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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 88/2009
de 9 de Abril

O plano tecnológico constitui um dos pilares da agenda 
de mudança levada a cabo pelo XVII Governo Constitucio-
nal para mobilizar a sociedade portuguesa para os desafios 
de modernização. No quadro desta agenda, o Governo esta-
beleceu como prioridade para as políticas públicas a adop-
ção de um conjunto de iniciativas de modernização tecnoló-
gica que tiveram por objectivo facilitar a vida dos cidadãos 
e a actividade das empresas, bem como aumentar a dispo-
nibilidade e melhorar a qualidade dos serviços públicos.

O esforço qualitativo das políticas públicas adoptadas 
permitiu a Portugal iniciar, nos últimos anos, um processo 
de evolução e convergência no quadro internacional, em 
termos de inovação e de modernização tecnológicas. Um 
dos domínios em que Portugal alcançou, de forma mais 
acelerada, resultados mais evidentes foi na implementação 
de uma infra -estrutura de chaves públicas plenamente apta a 
assegurar mecanismos de autenticação digital de identidades 
e assinaturas electrónicas qualificadas. Nesse sentido, foi 
crucial, a criação, através do Decreto -Lei n.º 116 -A/2006, 
de 16 de Junho, do Sistema de Certificação Electrónica 
do Estado, tanto no plano institucional como técnico, para 
assegurar a unidade, a integração e a eficácia de uma hie-
rarquia de confiança que garantisse a segurança electrónica 
e a autenticação digital forte das transacções electrónicas 
realizadas entre os vários serviços e organismos da Adminis-
tração Pública e entre o Estado e os cidadãos e as empresas.

O Sistema de Certificação Electrónica do Estado veio 
igualmente permitir desenvolver e potenciar um conjunto 
de programas públicos para a promoção das tecnologias 
de informação e comunicação e a introdução de novos 
processos de relacionamento em sociedade, entre cidadãos, 
empresas, organizações não governamentais e o Estado, 
com vista ao fortalecimento da sociedade da informação 
e do governo electrónico (e -government).

Por outro lado, o acesso generalizado dos cidadãos e das 
empresas à Internet, bem como o dinamismo da actividade 
empresarial e da sociedade civil na incorporação das novas 
tecnologias de informação e comunicação, veio criar novas 
necessidades e desafios à distribuição e prestação de bens e 
serviços por entidades privadas através de meios electrónicos.

Sem deixar de lado a necessidade de manter uma arqui-
tectura estável para o Sistema de Certificação Electrónica 
do Estado, assente em critérios que assegurem o seu bom 
funcionamento e que não deixem de promover a sua racio-
nalidade económica e a eficácia e eficiência na prestação 
de serviços de certificação electrónica, procura -se, através 
do presente decreto -lei, ir ao encontro da evolução recente 
verificada em Portugal e, tendo em conta a necessidade 
de garantir uma melhor protecção jurídica da utilização 
das novas tecnologias de informação e comunicação nos 
sectores público e privado, procede -se à quarta alteração 
ao Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto, que estabe-
lece o regime jurídico dos documentos electrónicos e da 
assinatura digital, e à primeira alteração ao Decreto -Lei 
n.º 116 -A/2006, de 16 de Junho, que criou o Sistema de 
Certificação Electrónica do Estado — Infra -Estrutura de 
Chaves Públicas e designou a Autoridade Nacional de 
Segurança como autoridade credenciadora nacional.

No que diz respeito ao regime dos documentos electróni-
cos e da assinatura electrónica e salvaguardadas as exigên-

cias de compatibilização com a Directiva n.º 1999/93/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro, 
o presente decreto -lei procede à respectiva harmonização 
com o Decreto -Lei n.º 116 -A/2006, de 16 de Junho, desig-
nadamente no que diz respeito à utilização de certificados 
qualificados por entidades públicas.

Por outro lado, o regime constante do Decreto -Lei 
n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto, embora muito detalhado na 
regulamentação da natureza da certificação electrónica e 
dos documentos e actos jurídicos electrónicos, bem como 
do acesso à actividade de certificação electrónica, carecia da 
previsão um quadro sancionatório adequado ao exercício da 
fiscalização pelas autoridades administrativas competentes à 
semelhança do que acontece noutros ordenamentos jurídicos. 
Com efeito, a desejável massificação da utilização de certifi-
cados digitais qualificados, tanto para efeitos de autenticação 
como para efeitos de assinatura electrónica qualificada, com 
a força probatória que passa a ser reconhecida aos documen-
tos electrónicos correspondentes, exige que se introduza um 
conjunto de sanções com um efeito simultaneamente preven-
tivo e persuasivo do estrito cumprimento das normas legais 
pelas entidades certificadoras que operem neste mercado.

Relativamente ao Sistema de Certificação Electrónica 
do Estado, as alterações introduzidas pelo presente decreto-
-lei visam permitir o reconhecimento pela Entidade de 
Certificação Electrónica do Estado de entidades certifica-
doras públicas ou privadas que exerçam, fora do Sistema 
de Certificação Electrónica do Estado, funções de enti-
dade certificadora nos termos do disposto no Decreto -Lei 
n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto.

A possibilidade de a Entidade de Certificação Electrónica 
do Estado emitir certificados para as entidades certificado-
ras que actuem fora do Sistema de Certificação Electrónica 
do Estado permitirá assegurar às demais entidades certi-
ficadoras nacionais o reconhecimento internacional dos 
respectivos certificados, bem como beneficiar de acordos 
de interoperabilidade que o Sistema de Certificação Elec-
trónica do Estado celebre com outras infra -estruturas de 
chaves públicas. Por outro lado, tendo em conta as elevadas 
exigências técnicas e administrativas impostas no âmbito 
do Sistema de Certificação Electrónica do Estado, a inte-
gração daquelas entidades não só reforçará a confiança nos 
certificados por estas emitidos como lhes conferirá um nível 
de robustez mais elevado que permitirá tornar mais compe-
titivos os respectivos serviços de certificação oferecidos.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto

Os artigos 5.º, 28.º, 29.º, 38.º e 40.º do Decreto -Lei 
n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto, alterado pelos Decretos -Leis 

n.os 62/2003, de 3 de Abril, 165/2004, de 7 de Junho, e 
116 -A/2006, de 16 de Junho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.º
Documentos electrónicos das entidades públicas

1 — As entidades públicas podem emitir docu-
mentos electrónicos com assinatura electrónica qua-
lificada aposta em conformidade com as normas do 
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presente decreto -lei e com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 116 -A/2006, de 16 de Junho.

2 — Nas operações relativas à criação, emissão, ar-
quivo, reprodução, cópia e transmissão de documentos 
electrónicos que formalizem actos administrativos atra-
vés de sistemas informáticos, incluindo a sua transmis-
são por meios de telecomunicações, os dados relativos 
à entidade interessada e à pessoa que tenha praticado 
cada acto administrativo podem ser indicados de forma 
a torná -los facilmente identificáveis e a comprovar a 
função ou cargo desempenhado pela pessoa signatária 
de cada documento.

Artigo 28.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) À força probatória dos documentos aos quais seja 

aposta uma assinatura electrónica.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 29.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) Indicação sempre que a chave privada do titular 

esteja armazenada num dispositivo seguro de criação 
de assinatura.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 38.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — É igualmente aplicável às entidades referidas 

nos n.os 1, 2 e 3 que exerçam actividade em Portugal a 
obrigação de registo a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º, 
por forma a garantir a demonstração de que estas se 
encontram plenamente equiparadas às entidades certi-
ficadoras nos termos do presente decreto -lei.

6 — A obrigação de registo referida no número an-
terior é extensível às entidades nacionais que prestem 
serviços de certificação electrónica com recurso a cer-

tificados qualificados emitidos pelas entidades referidas 
nos n.os 1, 2 e 3.

Artigo 40.º
[…]

A autoridade credenciadora competente para o re-
gisto, credenciação e fiscalização das entidades cer-
tificadoras que emitam certificados qualificados é a 
Autoridade Nacional de Segurança.»

Artigo 2.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto

São aditados os artigos 36.º -A, 36.º -B e 36.º -C ao 
Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 62/2003, de 3 de Abril, 165/2004, de 7 
de Junho, e 116 -A/2006, de 16 de Junho, com a seguinte 
redacção:

«Artigo 36.º -A
Contra -ordenações

1 — Constitui contra -ordenação:
a) A emissão por entidades certificadoras de cer-

tificados qualificados sem o prévio registo junto da 
autoridade credenciadora;

b) A violação pela entidade certificadora dos deveres 
previstos nas alíneas d), f), g), h), i), j), n), q) e r) do 
artigo 24.º;

c) A falta de fornecimento pela entidade certificadora 
aos utilizadores das informações previstas na alínea l) 
do artigo 24.º e no n.º 4 do artigo 28.º;

d) A prestação de falsas informações quanto à força 
probatória dos certificados;

e) A violação pela entidade certificadora de qualquer 
dos deveres previstos no artigo 25.º;

f) A violação pela entidade certificadora dos deveres 
de comunicação previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º;

g) A violação dos deveres previstos no n.º 3 do ar-
tigo 28.º;

h) A falta de organização e manutenção do registo a 
que se refere o n.º 5 do artigo 28.º, bem com a respectiva 
actualização;

i) A falta de uma ou mais das informações previstas 
no n.º 1 do artigo 29.º;

j) A não suspensão de um certificado pela entidade 
certificadora sempre que se verifique algumas das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 30.º;

l) A não revogação de um certificado pela entidade 
certificadora sempre que se verifique algumas das si-
tuações previstas no n.º 3 do artigo 30.º;

m) A violação do dever de conservação previsto no 
n.º 6 do artigo 30.º;

n) O condicionamento da comercialização ou pres-
tação de um determinado bem ou serviço, nele se in-
cluindo a venda exclusivamente em conjunto, à escolha 
de determinada entidade certificadora;

o) A prestação de declarações e informações falsas 
ou incompletas no âmbito do processo de credenciação 
previsto nos artigos 12.º e seguintes;

p) A violação dos deveres previstos nos n.os 7 e 8 do 
artigo 30.º;

q) A violação dos deveres de informação previstos 
no n.º 1 do artigo 32.º
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2 — Constitui ainda contra -ordenação:
a) O incumprimento dos prazos previstos no n.º 3 

do artigo 13.º;
b) A falta de comunicação pelas entidades certifi-

cadoras, dentro do prazo, das alterações previstas no 
artigo 22.º;

c) A violação pela entidade certificadora dos deveres 
previstos nas alíneas o) e p) do artigo 24.º;

d) A falta de comunicação ao respectivo titular da 
decisão de suspensão e revogação de certificados qua-
lificados prevista, respectivamente, nos n.os 2 e 4 do 
artigo 30.º;

e) A violação dos deveres de informação previstos 
nos n.os 2 e 3 do artigo 32.º;

f) O não cumprimento do disposto no artigo 33.º;
g) A violação do dever de comunicação previsto no 

artigo 34.º

Artigo 36.º -B
Sanções

1 — Às contra -ordenações previstas no n.º 1 do 
artigo anterior são aplicáveis coimas entre € 1500 e 
€ 3740,98, no caso de se tratar de pessoas singulares, 
e entre € 15 000 e € 44 891,81, no caso de se tratar de 
pessoas colectivas.

2 — Às contra -ordenações previstas no n.º 2 do arti-
go anterior são aplicáveis coimas entre € 500 e € 2500, 
no caso de se tratar de pessoas singulares, e entre € 6000 
e € 30 000, no caso de se tratar de pessoas colectivas.

3 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos 
e máximos das coimas aplicáveis reduzidos a metade.

4 — Conjuntamente com as coimas previstas nos 
números anteriores e sem prejuízo de outras sanções 
previstas no presente decreto -lei, pode ainda ser apli-
cada, em função da gravidade da infracção e da culpa do 
agente, a sanção acessória de interdição do exercício da 
actividade de entidade certificadora que emite certifica-
dos qualificados até ao período máximo de dois anos.

5 — Sempre que seja cometida alguma das contra-
-ordenações a que se refere o n.º 1 do artigo anterior, 
deva dela dar -se publicidade no sítio na Internet da 
autoridade credenciadora, bem como no registo a que 
se refere o n.º 2 do artigo 9.º

Artigo 36.º -C
Processo contra -ordenacional

1 — Compete à autoridade credenciadora proceder à 
instrução dos processos de contra -ordenação e sanção 
acessória, sendo o seu director -geral competente para 
a aplicação das coimas.

2 — O produto resultante da aplicação das coimas 
reverte em 60 % para o Estado e em 40 % para a auto-
ridade credenciadora.

3 — Em tudo o que não estiver previsto no presente 
capítulo, é aplicável subsidiariamente o regime geral 
do ilícito de mera ordenação social.»

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 116 -A/2006, de 16 de Junho

Os artigos 1.º, 3.º, 4.º, 5.º, 7.º e 8.º do Decreto -Lei 
n.º 116 -A/2006, de 16 de Junho, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 1.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Só podem prestar serviços de certificação elec-

trónica para as entidades públicas estaduais e para os 
serviços e organismos da Administração Pública ou 
outras entidades que exerçam funções de certificação no 
cumprimento de fins públicos daquela as entidades cer-
tificadoras do Estado reconhecidas no âmbito do SCEE.

3 — O SCEE pode reconhecer fora do seu âmbito, para 
efeitos de filiação na entidade certificadora raiz do Estado, 
outras entidades certificadoras públicas ou privadas que 
exerçam funções de entidade certificadora nos termos do 
disposto no Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto, e que 
obedeçam aos requisitos previstos no presente decreto -lei.

4 — As entidades certificadoras públicas e privadas 
referidas no número anterior não integram o SCEE.

Artigo 3.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Agência para a Modernização Administrativa, I. P.;
l) Um representante de cada entidade certificadora pú-

blica integrada no SCEE que não esteja representada por 
nenhuma das entidades referidas nas alíneas anteriores.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Pronunciar -se pela exclusão do SCEE das entida-

des certificadoras em caso de não conformidade com 
as políticas e práticas aprovadas, comunicando tal facto 
à autoridade credenciadora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A Entidade de Certificação Electrónica do Es-

tado emite exclusivamente certificados para as entida-
des certificadoras que lhe estejam subordinadas, não 
podendo emitir certificados destinados ao público.

7 — Podem filiar -se na Entidade de Certificação 
Electrónica do Estado as entidades certificadoras do 
Estado, bem como as entidades certificadoras públicas 
ou privadas a que alude o n.º 3 do artigo 1.º que obede-
çam aos requisitos previstos no n.º 1 do artigo 7.º

Artigo 7.º
[…]

1 — São entidades certificadoras do Estado as entida-
des que exerçam funções de entidade certificadora nos 
termos do disposto no Decreto -Lei n.º 290-D/99, de 2 
de Agosto, e respectiva regulamentação, e que:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A autoridade credenciadora tenha capacidade de 

fiscalização directa sobre todos os serviços de certifi-
cação electrónica disponibilizados.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Os serviços de registo podem ser atribuídos a 

entidades, individuais ou colectivas, designadas como 
entidades de registo, com as quais as entidades certifica-
doras acordam a prestação de serviços de identificação 
e registo de utilizadores de certificados, bem como a 
gestão de pedidos de revogação de certificados, nos 
termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar n.º 25/2004, de 15 de Julho.

Artigo 8.º
[…]

1 — A autoridade credenciadora competente para o 
registo, a credenciação e a fiscalização das entidades 
certificadoras compreendidas no SCEE é a Autoridade 
Nacional de Segurança.

2 — No âmbito da aplicação do artigo 1.º, a Autori-
dade Nacional de Segurança é competente para emitir o 
certificado de credenciação das entidades certificadoras 
e exercer as competências de credenciação previstas no 
Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 4.º
Epígrafe

O capítulo IV do Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de 
Agosto, passa a ter como epígrafe «Fiscalização e regime 
sancionatório».

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados os n.os 2 e 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 116 -A/2006, de 16 de Junho.

Artigo 6.º
Republicação

1 — É republicado, no anexo I do presente decreto -lei, 
do qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 290 -D/99, 
de 2 de Agosto, com a redacção actual.

2 — É republicado, no anexo II do presente decreto -lei, 
do qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 116 -A/2006, 
de 16 de Junho, com a redacção actual.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
Março de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Pedro 
Cunha da Silva Pereira — José Manuel dos Santos de 
Magalhães — Alberto Bernardes Costa — Mário Lino 
Soares Correia — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 27 de Março de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 31 de Março de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto

CAPÍTULO I

Documentos e actos jurídicos electrónicos

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma regula a validade, eficácia e va-
lor probatório dos documentos electrónicos, a assinatura 
electrónica e a actividade de certificação de entidades 
certificadoras estabelecidas em Portugal.

Artigo 2.º
Definições

Para os fins do presente diploma, entende -se por:
a) «Documento electrónico» o documento elaborado 

mediante processamento electrónico de dados;
b) «Assinatura electrónica» o resultado de um proces-

samento electrónico de dados susceptível de constituir 
objecto de direito individual e exclusivo e de ser utilizado 
para dar a conhecer a autoria de um documento electrónico;

c) «Assinatura electrónica avançada» a assinatura elec-
trónica que preenche os seguintes requisitos:

i) Identifica de forma unívoca o titular como autor do 
documento;

ii) A sua aposição ao documento depende apenas da 
vontade do titular;

iii) É criada com meios que o titular pode manter sob 
seu controlo exclusivo;

iv) A sua conexão com o documento permite detec-
tar toda e qualquer alteração superveniente do conteúdo 
deste;
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d) «Assinatura digital» a modalidade de assinatura elec-
trónica avançada baseada em sistema criptográfico assi-
métrico composto de um algoritmo ou série de algoritmos, 
mediante o qual é gerado um par de chaves assimétricas 
exclusivas e interdependentes, uma das quais privada e 
outra pública, e que permite ao titular usar a chave privada 
para declarar a autoria do documento electrónico ao qual 
a assinatura é aposta e concordância com o seu conteúdo 
e ao destinatário usar a chave pública para verificar se a 
assinatura foi criada mediante o uso da correspondente 
chave privada e se o documento electrónico foi alterado 
depois de aposta a assinatura;

e) «Chave privada» o elemento do par de chaves assi-
métricas destinado a ser conhecido apenas pelo seu titular, 
mediante o qual se apõe a assinatura digital no documento 
electrónico, ou se decifra um documento electrónico pre-
viamente cifrado com a correspondente chave pública;

f) «Chave pública» o elemento do par de chaves assi-
métricas destinado a ser divulgado, com o qual se verifica 
a assinatura digital aposta no documento electrónico pelo 
titular do par de chaves assimétricas, ou se cifra um do-
cumento electrónico a transmitir ao titular do mesmo par 
de chaves;

g) «Assinatura electrónica qualificada» a assinatura 
digital ou outra modalidade de assinatura electrónica avan-
çada que satisfaça exigências de segurança idênticas às da 
assinatura digital baseadas num certificado qualificado e 
criadas através de um dispositivo seguro de criação de 
assinatura;

h) «Dados de criação de assinatura» o conjunto único 
de dados, como chaves privadas, utilizado pelo titular para 
a criação de uma assinatura electrónica;

i) «Dispositivo de criação de assinatura» o suporte lógico 
ou dispositivo de equipamento utilizado para possibilitar o 
tratamento dos dados de criação de assinatura;

j) «Dispositivo seguro de criação de assinatura» o dis-
positivo de criação de assinatura que assegure, através de 
meios técnicos e processuais adequados, que:

i) Os dados necessários à criação de uma assinatura 
utilizados na geração de uma assinatura só possam ocorrer 
uma única vez e que a confidencialidade desses dados se 
encontre assegurada;

ii) Os dados necessários à criação de uma assinatura 
utilizados na geração de uma assinatura não possam, com 
um grau razoável de segurança, ser deduzidos de outros 
dados e que a assinatura esteja protegida contra falsifica-
ções realizadas através das tecnologias disponíveis;

iii) Os dados necessários à criação de uma assinatura 
utilizados na geração de uma assinatura possam ser eficaz-
mente protegidos pelo titular contra a utilização ilegítima 
por terceiros;

iv) Os dados que careçam de assinatura não sejam mo-
dificados e possam ser apresentados ao titular antes do 
processo de assinatura;

l) «Dados de verificação de assinatura» o conjunto de 
dados, como chaves públicas, utilizado para verificar uma 
assinatura electrónica;

m) «Credenciação» o acto pelo qual é reconhecido a uma 
entidade que o solicite e que exerça a actividade de entidade 
certificadora o preenchimento dos requisitos definidos no 
presente diploma para os efeitos nele previstos;

n) «Autoridade credenciadora» a entidade competente 
para a credenciação e fiscalização das entidades certifi-
cadoras;

o) «Entidade certificadora» a entidade ou pessoa singu-
lar ou colectiva que cria ou fornece meios para a criação e 
verificação das assinaturas, emite os certificados, assegura 
a respectiva publicidade e presta outros serviços relativos 
a assinaturas electrónicas;

p) «Certificado» o documento electrónico que liga os 
dados de verificação de assinatura ao seu titular e confirma 
a identidade desse titular;

q) «Certificado qualificado» o certificado que contém 
os elementos referidos no artigo 29.º e é emitido por en-
tidade certificadora que reúne os requisitos definidos no 
artigo 24.º;

r) «Titular» a pessoa singular ou colectiva identificada 
num certificado como a detentora de um dispositivo de 
criação de assinatura;

s) «Produto de assinatura electrónica» o suporte lógico, 
dispositivo de equipamento ou seus componentes especí-
ficos, destinados a ser utilizados na prestação de serviços 
de assinatura electrónica qualificada por uma entidade 
certificadora ou na criação e verificação de assinatura 
electrónica qualificada;

t) «Organismo de certificação» a entidade pública ou 
privada competente para a avaliação e certificação da con-
formidade dos processos, sistemas e produtos de assinatura 
electrónica com os requisitos a que se refere a alínea c) do 
n.º 1 do artigo 12.º;

u) «Validação cronológica» a declaração de entidade 
certificadora que atesta a data e hora da criação, expedição 
ou recepção de um documento electrónico;

v) «Endereço electrónico» a identificação de um equi-
pamento informático adequado para receber e arquivar 
documentos electrónicos.

Artigo 3.º
Forma e força probatória

1 — O documento electrónico satisfaz o requisito legal 
de forma escrita quando o seu conteúdo seja susceptível 
de representação como declaração escrita.

2 — Quando lhe seja aposta uma assinatura electró-
nica qualificada certificada por uma entidade certificadora 
credenciada, o documento electrónico com o conteúdo 
referido no número anterior tem a força probatória de 
documento particular assinado, nos termos do artigo 376.º 
do Código Civil.

3 — Quando lhe seja aposta uma assinatura electrónica 
qualificada certificada por uma entidade certificadora cre-
denciada, o documento electrónico cujo conteúdo não seja 
susceptível de representação como declaração escrita tem 
a força probatória prevista nos artigos 368.º do Código 
Civil e 167.º do Código de Processo Penal.

4 — O disposto nos números anteriores não obsta à 
utilização de outro meio de comprovação da autoria e 
integridade de documentos electrónicos, incluindo outras 
modalidades de assinatura electrónica, desde que tal meio 
seja adoptado pelas partes ao abrigo de válida convenção 
sobre prova ou seja aceite pela pessoa a quem for oposto 
o documento.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
valor probatório dos documentos electrónicos aos quais 
não seja aposta uma assinatura electrónica qualificada cer-
tificada por entidade certificadora credenciada é apreciado 
nos termos gerais de direito.
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Artigo 4.º
Cópias de documentos

As cópias de documentos electrónicos, sobre idêntico 
ou diferente tipo de suporte, são válidas e eficazes nos 
termos gerais de direito e têm a força probatória atribuída 
às cópias fotográficas pelo n.º 2 do artigo 387.º do Código 
Civil e pelo artigo 168.º do Código de Processo Penal, se 
forem observados os requisitos aí previstos.

Artigo 5.º
Documentos electrónicos das entidades públicas

1 — As entidades públicas podem emitir documentos 
electrónicos com assinatura electrónica qualificada aposta em 
conformidade com as normas do presente decreto -lei e com 
o disposto no Decreto -Lei n.º 116 -A/2006, de 16 de Junho.

2 — Nas operações relativas à criação, emissão, arquivo, 
reprodução, cópia e transmissão de documentos electróni-
cos que formalizem actos administrativos através de siste-
mas informáticos, incluindo a sua transmissão por meios de 
telecomunicações, os dados relativos à entidade interessada 
e à pessoa que tenha praticado cada acto administrativo 
podem ser indicados de forma a torná -los facilmente iden-
tificáveis e a comprovar a função ou cargo desempenhado 
pela pessoa signatária de cada documento.

Artigo 6.º
Comunicação de documentos electrónicos

1 — O documento electrónico comunicado por um meio 
de telecomunicações considera -se enviado e recebido pelo 
destinatário se for transmitido para o endereço electrónico 
definido por acordo das partes e neste for recebido.

2 — São oponíveis entre as partes e a terceiros a data 
e a hora da criação, da expedição ou da recepção de um 
documento electrónico que contenha uma validação cro-
nológica emitida por uma entidade certificadora.

3 — A comunicação do documento electrónico, ao qual 
seja aposta assinatura electrónica qualificada, por meio de 
telecomunicações que assegure a efectiva recepção equivale 
à remessa por via postal registada e, se a recepção for com-
provada por mensagem de confirmação dirigida ao reme-
tente pelo destinatário que revista idêntica forma, equivale 
à remessa por via postal registada com aviso de recepção.

4 — Os dados e documentos comunicados por meio de 
telecomunicações consideram -se em poder do remetente 
até à recepção pelo destinatário.

5 — Os operadores que assegurem a comunicação de 
documentos electrónicos por meio de telecomunicações não 
podem tomar conhecimento do seu conteúdo, nem duplicá-
-los por qualquer meio ou ceder a terceiros qualquer informa-
ção, ainda que resumida ou por extracto, sobre a existência 
ou sobre o conteúdo desses documentos, salvo quando se 
trate de informação que, pela sua natureza ou por indicação 
expressa do seu remetente, se destine a ser tornada pública.

CAPÍTULO II
Assinaturas electrónicas qualificadas

Artigo 7.º
Assinatura electrónica qualificada

1 — A aposição de uma assinatura electrónica quali-
ficada a um documento electrónico equivale à assinatura 

autógrafa dos documentos com forma escrita sobre suporte 
de papel e cria a presunção de que:

a) A pessoa que apôs a assinatura electrónica qualificada 
é o titular desta ou é representante, com poderes bastantes, da 
pessoa colectiva titular da assinatura electrónica qualificada;

b) A assinatura electrónica qualificada foi aposta com 
a intenção de assinar o documento electrónico;

c) O documento electrónico não sofreu alteração desde 
que lhe foi aposta a assinatura electrónica qualificada.

2 — A assinatura electrónica qualificada deve referir -se 
inequivocamente a uma só pessoa singular ou colectiva e 
ao documento ao qual é aposta.

3 — A aposição de assinatura electrónica qualificada 
substitui, para todos os efeitos legais, a aposição de selos, ca-
rimbos, marcas ou outros sinais identificadores do seu titular.

4 — A aposição de assinatura electrónica qualificada 
que conste de certificado que esteja revogado, caduco ou 
suspenso na data da aposição ou não respeite as condições 
dele constantes equivale à falta de assinatura.

Artigo 8.º
Obtenção dos dados de assinatura e certificado

Quem pretenda utilizar uma assinatura electrónica qua-
lificada deve, nos termos do n.º 1 do artigo 28.º, gerar ou 
obter os dados de criação e verificação de assinatura, bem 
como obter o respectivo certificado emitido por entidade 
certificadora nos termos deste diploma.

CAPÍTULO III

Certificação

SECÇÃO I

Acesso à actividade de certificação

Artigo 9.º
Livre acesso à actividade de certificação

1 — É livre o exercício da actividade de entidade cer-
tificadora, sendo facultativa a solicitação da credenciação 
regulada nos artigos 11.º e seguintes.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 
entidades certificadoras que emitam certificados qualifi-
cados devem proceder ao seu registo junto da autoridade 
credenciadora, nos termos a fixar por portaria do membro 
do Governo responsável pela autoridade credenciadora.

3 — A credenciação e o registo estão sujeitos ao paga-
mento de taxas em função dos custos associados às tarefas 
administrativas, técnicas, operacionais e de fiscalização 
correspondentes, nos termos a fixar por despacho con-
junto do membro do Governo responsável pela autoridade 
credenciadora e do Ministro das Finanças, que constituem 
receita da autoridade credenciadora.

Artigo 10.º
Livre escolha da entidade certificadora

1 — É livre a escolha da entidade certificadora.
2 — A escolha de entidade determinada não pode cons-

tituir condição de oferta ou de celebração de qualquer 
negócio jurídico.
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Artigo 11.º
Entidade competente para a credenciação

A credenciação de entidades certificadoras para efei-
tos do presente diploma compete à autoridade creden-
ciadora.

Artigo 12.º
Credenciação da entidade certificadora

1 — É concedida a credenciação a entidades certifica-
doras de assinaturas electrónicas qualificadas, mediante 
pedido apresentado à autoridade credenciadora, que sa-
tisfaçam os seguintes requisitos:

a) Estejam dotadas de capital e meios financeiros ade-
quados;

b) Dêem garantias de absoluta integridade e independên-
cia no exercício da actividade de certificação e assinaturas 
electrónicas qualificadas;

c) Disponham de recursos técnicos e humanos que sa-
tisfaçam os padrões de segurança e de eficácia que sejam 
previstos na regulamentação a que se refere o artigo 39.º;

d) Mantenham contrato de seguro válido para cobertura 
adequada da responsabilidade civil emergente da activi-
dade de certificação.

2 — A credenciação é válida pelo período de três anos, 
podendo ser objecto de renovação por períodos de igual 
duração.

Artigo 13.º
Pedido de credenciação

1 — O pedido de credenciação de entidade certificadora 
deve ser instruído com os seguintes documentos:

a) Estatutos da pessoa colectiva e, tratando -se de so-
ciedade, contrato de sociedade ou, tratando -se de pessoa 
singular, a respectiva identificação e domicílio;

b) Tratando -se de sociedade, relação de todos os sócios, 
com especificação das respectivas participações, bem como 
dos membros dos órgãos de administração e de fiscaliza-
ção, e, tratando -se de sociedade anónima, relação de todos 
os accionistas com participações significativas, directas 
ou indirectas;

c) Declarações subscritas por todas as pessoas singulares 
e colectivas referidas no n.º 1 do artigo 15.º de que não 
se encontram em nenhuma das situações indiciadoras de 
inidoneidade referidas no respectivo n.º 2;

d) Prova do substrato patrimonial e dos meios financei-
ros disponíveis e, designadamente, tratando -se de socie-
dade, da realização integral do capital social;

e) Descrição da organização interna e plano de segu-
rança;

f) Demonstração dos meios técnicos e humanos exigi-
dos nos termos do diploma regulamentar a que se refere a 
alínea c) do n.º 1 do artigo 12.º, incluindo certificados de 
conformidade dos produtos de assinatura electrónica emi-
tidos por organismo reconhecido de certificação acreditado 
nos termos previstos no artigo 37.º;

g) Designação do auditor de segurança;
h) Programa geral da actividade prevista para os pri-

meiros três anos;
i) Descrição geral das actividades exercidas nos últimos 

três anos ou no tempo decorrido desde a constituição, se 

for inferior, e balanço e contas dos exercícios correspon-
dentes;

j) Comprovação de contrato de seguro válido para co-
bertura adequada da responsabilidade civil emergente da 
actividade de certificação.

2 — Se à data do pedido a pessoa colectiva não estiver 
constituída, o pedido será instruído, em substituição do 
previsto na alínea a) do número anterior, com os seguintes 
documentos:

a) Acta da reunião em que foi deliberada a constituição;
b) Projecto de estatutos ou contrato de sociedade;
c) Declaração de compromisso, subscrita por todos 

os fundadores, de que no acto de constituição, e como 
condição dela, estará integralmente realizado o substrato 
patrimonial exigido por lei.

3 — As declarações previstas na alínea c) do n.º 1 po-
derão ser entregues em momento posterior ao pedido, nos 
termos e prazo que a autoridade credenciadora fixar.

4 — Consideram -se como participações significativas, 
para os efeitos do presente diploma, as que igualem ou 
excedam 10 % do capital da sociedade anónima.

5 — O pedido de renovação de credenciação deve ser 
instruído com os seguintes documentos:

a) Programa geral da actividade prevista para os pró-
ximos três anos;

b) Descrição geral das actividades exercidas nos últimos 
três anos e balanço e contas dos exercícios correspon-
dentes;

c) Declaração que todos os elementos referidos no n.º 1 
deste artigo e nos n.os 2 e 3 do artigo 32.º não sofreram 
alteração desde a sua apresentação à autoridade creden-
ciadora.

Artigo 14.º
Requisitos patrimoniais

1 — As entidades certificadoras privadas, que sejam 
pessoas colectivas, devem estar dotadas de capital social 
no valor mínimo de € 200 000 ou, não sendo sociedades, 
do substrato patrimonial equivalente.

2 — O substrato patrimonial, e designadamente o ca-
pital social mínimo de sociedade, encontrar -se -á sempre 
integralmente realizado à data da credenciação, se a pessoa 
colectiva estiver já constituída, ou será sempre integral-
mente realizado com a constituição da pessoa colectiva, 
se esta ocorrer posteriormente.

3 — As entidades certificadoras que sejam pessoas sin-
gulares devem ter e manter durante toda a sua actividade 
um património, livre de quaisquer ónus, de valor equiva-
lente ao previsto no n.º 1.

Artigo 15.º
Requisitos de idoneidade

1 — A pessoa singular e, no caso de pessoa colectiva, 
os membros dos órgãos de administração e fiscalização, 
os empregados, comitidos e representantes das entidades 
certificadoras com acesso aos actos e instrumentos de certi-
ficação, os sócios da sociedade e, tratando -se de sociedade 
anónima, os accionistas com participações significativas 
serão sempre pessoas de reconhecida idoneidade.
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2 — Entre outras circunstâncias atendíveis, considera-
-se indiciador de falta de idoneidade o facto de a pessoa 
ter sido:

a) Condenada, no País ou no estrangeiro, por crime de 
furto, roubo, burla, burla informática e nas comunicações, 
extorsão, abuso de confiança, infidelidade, falsificação, fal-
sas declarações, insolvência dolosa, insolvência negligente, 
favorecimento de credores, emissão de cheques sem provi-
são, abuso de cartão de garantia ou de crédito, apropriação 
ilegítima de bens do sector público ou cooperativo, admi-
nistração danosa em unidade económica do sector público 
ou cooperativo, usura, suborno, corrupção, recepção não 
autorizada de depósitos ou outros fundos reembolsáveis, 
prática ilícita de actos ou operações inerentes à actividade 
seguradora ou dos fundos de pensões, branqueamento de 
capitais, abuso de informação, manipulação do mercado 
de valores mobiliários ou crime previsto no Código das 
Sociedades Comerciais;

b) Declarada, por sentença nacional ou estrangeira, fa-
lida ou insolvente ou julgada responsável por falência ou 
insolvência de empresa por ela dominada ou de cujos ór-
gãos de administração ou fiscalização tenha sido membro;

c) Sujeita a sanções, no País ou no estrangeiro, pela 
prática de infracções às normas legais ou regulamentares 
que regem as actividades de produção, autenticação, registo 
e conservação de documentos, e designadamente as do 
notariado, dos registos públicos, do funcionalismo judicial, 
das bibliotecas públicas, e da certificação de assinaturas 
electrónicas qualificadas.

3 — A falta dos requisitos de idoneidade previstos no 
presente artigo constitui fundamento de recusa e de revo-
gação da credenciação, nos termos da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 18.º e da alínea f) do n.º 1 do artigo 20.º

Artigo 16.º
Seguro obrigatório de responsabilidade civil

O Ministro das Finanças definirá, por portaria, as carac-
terísticas do contrato de seguro de responsabilidade civil 
a que se refere a alínea d) do artigo 12.º

Artigo 17.º
Decisão

1 — A autoridade credenciadora poderá solicitar dos 
requerentes informações complementares e proceder, por 
si ou por quem para o efeito designar, às averiguações, 
inquirições e inspecções que entenda necessárias para a 
apreciação do pedido.

2 — A decisão sobre o pedido de credenciação ou sua 
renovação deve ser notificada aos interessados no prazo 
de três meses a contar da recepção do pedido ou, se for o 
caso, a contar da recepção das informações complementa-
res solicitadas ou da conclusão das diligências que entenda 
necessárias, não podendo no entanto exceder o prazo de 
seis meses sobre a data da recepção daquele.

3 — A autoridade credenciadora poderá incluir na cre-
denciação condições adicionais desde que necessárias 
para assegurar o cumprimento das disposições legais e 
regulamentares aplicáveis ao exercício da actividade pela 
entidade certificadora.

4 — A credenciação é inscrita no registo a que se refere 
o n.º 2 do artigo 9.º e publicada na 2.ª série do Diário da 
República.

5 — A decisão de credenciação é comunicada à Co-
missão Europeia e aos outros Estados membros da União 
Europeia.

Artigo 18.º
Recusa de credenciação

1 — A credenciação é recusada sempre que:

a) O pedido não estiver instruído com todas as infor-
mações e documentos necessários;

b) A instrução do pedido enfermar de inexactidões ou 
falsidades;

c) A autoridade credenciadora não considerar demons-
trado algum dos requisitos enumerados nos artigos 12.º 
e seguintes.

2 — Se o pedido estiver deficientemente instruído, a 
autoridade credenciadora, antes de recusar a credenciação, 
notificará o requerente, dando -lhe prazo razoável para 
suprir a deficiência.

Artigo 19.º
Caducidade da credenciação

1 — A credenciação caduca nos seguintes casos:

a) Quando a actividade de certificação não seja iniciada 
no prazo de 12 meses após a recepção da notificação da 
credenciação;

b) Quando, tratando -se de pessoa colectiva, esta seja 
dissolvida, sem prejuízo dos actos necessários à respectiva 
liquidação;

c) Quando, tratando -se de pessoa singular, esta faleça 
ou seja declarada interdita ou inabilitada;

d) Quando, findo o prazo de validade, a credenciação 
não tenha sido objecto de renovação.

2 — A caducidade da credenciação é inscrita no registo 
a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º e publicada na 2.ª série 
do Diário da República.

3 — A caducidade da credenciação é comunicada à Co-
missão Europeia e aos outros Estados membros da União 
Europeia.

Artigo 20.º
Revogação da credenciação

1 — A credenciação é revogada, sem prejuízo de outras 
sanções aplicáveis nos termos da lei, quando se verifique 
alguma das seguintes situações:

a) Se tiver sido obtida por meio de falsas declarações 
ou outros expedientes ilícitos;

b) Se deixar de se verificar algum dos requisitos enu-
merados no artigo 12.º;

c) Se a entidade cessar a actividade de certificação ou 
a reduzir para nível insignificante por período superior a 
12 meses;

d) Se ocorrerem irregularidades graves na administra-
ção, organização ou fiscalização interna da entidade;

e) Se no exercício da actividade de certificação ou de 
outra actividade social forem praticados actos ilícitos que 
lesem ou ponham em perigo a confiança do público na 
certificação;
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f) Se supervenientemente se verificar alguma das cir-
cunstâncias de inidoneidade referidas no artigo 15.º em 
relação a qualquer das pessoas a que alude o seu n.º 1;

g) Se os certificados do organismo de certificação re-
feridos na alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º tiverem sido 
revogados.

2 — A revogação da credenciação compete à autoridade 
credenciadora, em decisão fundamentada, que será notifi-
cada à entidade no prazo de oito dias úteis.

3 — A decisão de revogação é inscrita no registo a que 
se refere o n.º 2 do artigo 9.º e publicada na 2.ª série do 
Diário da República.

4 — A decisão de revogação é comunicada à Comis-
são Europeia e aos outros Estados membros da União 
Europeia.

Artigo 21.º
Anomalias nos órgãos de administração e fiscalização

1 — Se por qualquer motivo deixarem de estar preen-
chidos os requisitos legais e estatutários do normal fun-
cionamento dos órgãos de administração ou fiscalização, a 
autoridade credenciadora fixará prazo para ser regularizada 
a situação.

2 — Não sendo regularizada a situação no prazo fixado, 
será revogada a credenciação nos termos do artigo anterior.

Artigo 22.º
Comunicação de alterações

Devem ser comunicadas à autoridade credenciadora, no 
prazo de 30 dias, as alterações das entidades certificadoras 
que emitem certificados qualificados relativas a:

a) Firma ou denominação;
b) Objecto;
c) Local da sede, salvo se a mudança ocorrer dentro do 

mesmo concelho ou para concelho limítrofe;
d) Substrato patrimonial ou património, desde que se 

trate de uma alteração significativa;
e) Estrutura de administração e de fiscalização;
f) Limitação dos poderes dos órgãos de administração 

e fiscalização;
g) Cisão, fusão e dissolução.

Artigo 23.º
Registo de alterações

1 — O registo das pessoas referidas no n.º 1 do ar-
tigo 15.º deve ser solicitado à autoridade credenciadora no 
prazo de 15 dias após assumirem qualquer das qualidades 
nele referidas, mediante pedido da entidade certificadora 
ou dos interessados, juntamente com as provas de que se 
encontram preenchidos os requisitos definidos no mesmo 
artigo, e sob pena de a credenciação ser revogada.

2 — Poderão a entidade certificadora ou os interessa-
dos solicitar o registo provisório, antes da assunção por 
estes de qualquer das qualidades referidas no n.º 1 do ar-
tigo 15.º, devendo a conversão em definitivo ser requerida 
no prazo de 30 dias a contar da designação, sob pena de 
caducidade.

3 — Em caso de recondução, será esta averbada no 
registo, a pedido da entidade certificadora ou dos inte-
ressados.

4 — O registo é recusado em caso de inidoneidade, 
nos termos do artigo 15.º, e a recusa é comunicada aos 
interessados e à entidade certificadora, a qual deve tomar 
as medidas adequadas para que aqueles cessem imedia-
tamente funções ou deixem de estar para com a pessoa 
colectiva na relação prevista no mesmo artigo, seguindo -se 
no aplicável o disposto no artigo 21.º

5 — Sem prejuízo do que resulte de outras disposições 
legais aplicáveis, a falta de registo não determina por si 
só invalidade dos actos jurídicos praticados pela pessoa 
em causa no exercício das suas funções.

SECÇÃO II

Exercício da actividade

Artigo 24.º
Deveres da entidade certificadora que emite 

certificados qualificados

Compete à entidade certificadora que emite certificados 
qualificados:

a) Estar dotada dos requisitos patrimoniais estabelecidos 
no artigo 14.º;

b) Oferecer garantias de absoluta integridade e indepen-
dência no exercício da actividade de certificação;

c) Demonstrar a fiabilidade necessária para o exercício 
da actividade de certificação;

d) Manter um contrato de seguro válido para a cobertura 
adequada da responsabilidade civil emergente da activi-
dade de certificação, nos termos previstos no artigo 16.º;

e) Dispor de recursos técnicos e humanos que satisfaçam 
os padrões de segurança e eficácia, nos termos do diploma 
regulamentar;

f) Utilizar sistemas e produtos fiáveis protegidos contra 
qualquer modificação e que garantam a segurança técnica 
dos processos para os quais estejam previstos;

g) Adoptar medidas adequadas para impedir a falsifi-
cação ou alteração dos dados constantes dos certificados 
e, nos casos em que a entidade certificadora gere dados 
de criação de assinaturas, garantir a sua confidencialidade 
durante o processo de criação;

h) Utilizar sistemas fiáveis de conservação dos certifi-
cados, de forma que:

i) Os certificados só possam ser consultados pelo pú-
blico nos casos em que tenha sido obtido o consentimento 
do seu titular;

ii) Apenas as pessoas autorizadas possam inserir dados 
e alterações aos certificados;

iii) A autenticidade das informações possa ser verifi-
cada; e

iv) Quaisquer alterações de carácter técnico susceptíveis 
de afectar os requisitos de segurança sejam imediatamente 
detectáveis;

i) Verificar rigorosamente a identidade dos requerentes 
titulares dos certificados e, tratando -se de representantes de 
pessoas colectivas, os respectivos poderes de representa-
ção, bem como, quando aplicável, as qualidades específicas 
a que se refere a alínea i) do n.º 1 do artigo 29.º;

j) Conservar os elementos que comprovem a verdadeira 
identidade dos requerentes titulares de certificados com 
pseudónimo;
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l) Informar os requerentes, por forma escrita, de modo 
completo e claro, sobre o processo de emissão de certi-
ficados qualificados e os termos e condições exactos de 
utilização do certificado qualificado, incluindo eventuais 
restrições à sua utilização;

m) Cumprir as regras de segurança para tratamento de 
dados pessoais estabelecidas na legislação respectiva;

n) Não armazenar ou copiar dados de criação de assi-
naturas do titular a quem a entidade certificadora tenha 
oferecido serviços de gestão de chaves;

o) Assegurar o funcionamento de um serviço que:

i) Permita a consulta, de forma célere e segura, do re-
gisto informático dos certificados emitidos, revogados, 
suspensos ou caducados; e

ii) Garanta, de forma imediata e segura, a revogação, 
suspensão ou caducidade dos certificados;

p) Proceder à publicação imediata da revogação ou 
suspensão dos certificados, nos casos previstos no presente 
diploma;

q) Assegurar que a data e a hora da emissão, suspensão 
e revogação dos certificados possam ser determinadas 
através de validação cronológica;

r) Conservar os certificados que emitir, por um período 
não inferior a 20 anos.

Artigo 25.º
Protecção de dados

1 — As entidades certificadoras só podem coligir 
dados pessoais necessários ao exercício das suas activi-
dades e obtê -los directamente das pessoas interessadas 
na titularidade dos dados de criação e verificação de 
assinatura e respectivos certificados, ou de terceiros 
junto dos quais aquelas pessoas autorizem a sua co-
lecta.

2 — Os dados pessoais coligidos pela entidade cer-
tificadora não poderão ser utilizados para outra finali-
dade que não seja a de certificação, salvo se outro uso 
for consentido expressamente por lei ou pela pessoa 
interessada.

3 — As entidades certificadoras e a autoridade cre-
denciadora respeitarão as normas legais vigentes sobre 
a protecção, tratamento e circulação dos dados pessoais 
e sobre a protecção da privacidade no sector das teleco-
municações.

4 — As entidades certificadoras comunicarão à auto-
ridade judiciária, sempre que esta o ordenar nos termos 
legalmente previstos, os dados relativos à identidade dos 
titulares de certificados que sejam emitidos com pseudó-
nimo, seguindo -se, no aplicável, o regime do artigo 182.º 
do Código de Processo Penal.

Artigo 26.º
Responsabilidade civil

1 — A entidade certificadora é civilmente responsável 
pelos danos sofridos pelos titulares dos certificados e por 
terceiros, em consequência do incumprimento dos deveres 
que lhe incumbem por força do presente diploma e da 
sua regulamentação, excepto se provar que não actuou de 
forma dolosa ou negligente.

2 — São nulas as convenções de exoneração e limitação 
da responsabilidade prevista no n.º 1.

Artigo 27.º
Cessação da actividade

1 — No caso de pretender cessar voluntariamente a sua 
actividade, a entidade certificadora que emite certificados 
qualificados deve comunicar essa intenção à autoridade 
credenciadora e às pessoas a quem tenha emitido certifica-
dos que permaneçam em vigor, com a antecipação mínima 
de três meses, indicando também qual a entidade certifica-
dora à qual é transmitida a sua documentação ou a revo-
gação dos certificados no termo daquele prazo, devendo 
neste último caso, quando seja credenciada, colocar a sua 
documentação à guarda da autoridade credenciadora.

2 — A entidade certificadora que emite certificados 
qualificados que se encontre em risco de decretação de 
falência, de processo de recuperação de empresa ou de 
cessação da actividade por qualquer outro motivo alheio 
à sua vontade deve informar imediatamente a autoridade 
credenciadora.

3 — No caso previsto no número anterior, se a entidade 
certificadora vier a cessar a sua actividade, a autoridade 
credenciadora promoverá a transmissão da documentação 
daquela para outra entidade certificadora ou, se tal trans-
missão for impossível, a revogação dos certificados emiti-
dos e a conservação dos elementos de tais certificados pelo 
prazo em que deveria fazê -lo a entidade certificadora.

4 — A cessação da actividade de entidade certificadora 
que emite certificados qualificados é inscrita no registo a 
que se refere o n.º 2 do artigo 9.º e publicada na 2.ª série 
do Diário da República.

5 — A cessação da actividade de entidade certificadora 
é comunicada à Comissão Europeia e aos outros Estados 
membros da União Europeia.

SECÇÃO III

Certificados

Artigo 28.º
Emissão dos certificados qualificados

1 — A entidade certificadora emite, a pedido de uma 
pessoa singular ou colectiva interessada e a favor desta, os 
dados de criação e de verificação de assinatura ou, se tal 
for solicitado, coloca à disposição os meios técnicos neces-
sários para que esta os crie, devendo sempre verificar, por 
meio legalmente idóneo e seguro, a identidade e, quando 
existam, os poderes de representação da requerente.

2 — A entidade certificadora emite, a pedido do titular, 
uma ou mais vias do certificado e do certificado comple-
mentar.

3 — A entidade certificadora deve tomar medidas ade-
quadas para impedir a falsificação ou alteração dos dados 
constantes dos certificados e assegurar o cumprimento das 
normas legais e regulamentares aplicáveis, recorrendo a 
pessoal devidamente habilitado.

4 — A entidade certificadora fornece aos titulares dos 
certificados as informações necessárias para a utilização 
correcta e segura das assinaturas, nomeadamente as res-
peitantes:

a) Às obrigações do titular do certificado e da entidade 
certificadora;

b) Ao procedimento de aposição e verificação de as-
sinatura;
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c) À conveniência de os documentos aos quais foi aposta 
uma assinatura serem novamente assinados quando ocor-
rerem circunstâncias técnicas que o justifiquem;

d) À força probatória dos documentos aos quais seja 
aposta uma assinatura electrónica.

5 — A entidade certificadora organizará e manterá per-
manentemente actualizado um registo informático dos cer-
tificados emitidos, suspensos ou revogados, o qual estará 
acessível a qualquer pessoa para consulta, inclusivamente 
por meio de telecomunicações, e será protegido contra 
alterações não autorizadas.

Artigo 29.º
Conteúdo dos certificados qualificados

1 — O certificado qualificado deve conter, pelo menos, 
as seguintes informações:

a) Nome ou denominação do titular da assinatura e ou-
tros elementos necessários para uma identificação inequí-
voca e, quando existam poderes de representação, o nome 
do seu representante ou representantes habilitados, ou um 
pseudónimo do titular, claramente identificado como tal;

b) Nome e assinatura electrónica avançada da entidade 
certificadora, bem como a indicação do país onde se en-
contra estabelecida;

c) Dados de verificação de assinatura correspondentes 
aos dados de criação de assinatura detidos pelo titular;

d) Número de série do certificado;
e) Início e termo de validade do certificado;
f) Identificadores de algoritmos utilizados na verificação 

de assinaturas do titular e da entidade certificadora;
g) Indicação de o uso do certificado ser ou não restrito 

a determinados tipos de utilização, bem como eventuais 
limites do valor das transacções para as quais o certificado 
é válido;

h) Limitações convencionais da responsabilidade da 
entidade certificadora, sem prejuízo do disposto no n.º 2 
do artigo 26.º;

i) Eventual referência a uma qualidade específica do 
titular da assinatura, em função da utilização a que o cer-
tificado estiver destinado;

j) Indicação de que é emitido como certificado quali-
ficado;

l) Indicação sempre que a chave privada do titular es-
teja armazenada num dispositivo seguro de criação de 
assinatura.

2 — A pedido do titular podem ser incluídas no certifi-
cado ou em certificado complementar informações rela-
tivas a poderes de representação conferidos ao titular por 
terceiro, à sua qualificação profissional ou a outros atribu-
tos, mediante fornecimento da respectiva prova, ou com a 
menção de se tratar de informações não confirmadas.

Artigo 30.º
Suspensão e revogação dos certificados qualificados

1 — A entidade certificadora suspende o certificado:

a) A pedido do titular, devidamente identificado para 
o efeito;

b) Quando existam fundadas razões para crer que o 
certificado foi emitido com base em informações erróneas 
ou falsas, que as informações nele contidas deixaram de ser 

conformes com a realidade ou que a confidencialidade dos 
dados de criação de assinatura não está assegurada.

2 — A suspensão com um dos fundamentos previstos 
na alínea b) do número anterior será sempre motivada e 
comunicada prontamente ao titular, bem como imedia-
tamente inscrita no registo do certificado, podendo ser 
levantada quando se verifique que tal fundamento não 
corresponde à realidade.

3 — A entidade certificadora revogará o certificado:

a) A pedido do titular, devidamente identificado para 
o efeito;

b) Quando, após suspensão do certificado, se confirme 
que o certificado foi emitido com base em informações 
erróneas ou falsas, que as informações nele contidas dei-
xaram de ser conformes com a realidade, ou que a confi-
dencialidade dos dados de criação de assinatura não está 
assegurada;

c) Quando a entidade certificadora cesse as suas acti-
vidades sem ter transmitido a sua documentação a outra 
entidade certificadora;

d) Quando a autoridade credenciadora ordene a revoga-
ção do certificado por motivo legalmente fundado;

e) Quando tomar conhecimento do falecimento, inter-
dição ou inabilitação da pessoa singular ou da extinção 
da pessoa colectiva.

4 — A decisão de revogação do certificado com um dos 
fundamentos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.º 3 será 
sempre fundamentada e comunicada ao titular, bem como 
imediatamente inscrita.

5 — A suspensão e a revogação do certificado são opo-
níveis a terceiros a partir da inscrição no registo respectivo, 
salvo se for provado que o seu motivo já era do conheci-
mento do terceiro.

6 — A entidade certificadora conservará as informações 
referentes aos certificados durante um prazo não inferior 
a 20 anos a contar da suspensão ou revogação de cada 
certificado e facultá -las -á a qualquer interessado.

7 — A revogação ou suspensão do certificado indicará 
a data e a hora a partir das quais produzem efeitos, não 
podendo essa data e hora ser anterior àquela em que essa 
informação for divulgada publicamente.

8 — A partir da suspensão ou revogação de um certi-
ficado ou do termo do seu prazo de validade é proibida 
a emissão de certificado referente aos mesmos dados de 
criação de assinatura pela mesma ou outra entidade cer-
tificadora.

Artigo 31.º
Obrigações do titular

1 — O titular do certificado deve tomar todas as medi-
das de organização e técnica que sejam necessárias para 
evitar danos a terceiros e preservar a confidencialidade da 
informação transmitida.

2 — Em caso de dúvida quanto à perda de confidenciali-
dade dos dados de criação de assinatura, o titular deve pedir 
a suspensão do certificado e, se a perda for confirmada, 
a sua revogação.

3 — A partir da suspensão ou revogação de um certi-
ficado ou do termo do seu prazo de validade é proibida 
ao titular a utilização dos respectivos dados de criação de 
assinatura para gerar uma assinatura electrónica.
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4 — Sempre que se verifiquem motivos que justifiquem 
a revogação ou suspensão do certificado, deve o respectivo 
titular efectuar, com a necessária celeridade e diligência, o 
correspondente pedido de suspensão ou revogação à entidade 
certificadora.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 32.º
Deveres de informação das entidades certificadoras

1 — As entidades certificadoras fornecem à autoridade 
credenciadora, de modo pronto e exaustivo, todas as infor-
mações que ela lhes solicite para fins de fiscalização da sua 
actividade e facultam -lhe para os mesmos fins a inspecção dos 
seus estabelecimentos e o exame local de documentos, objec-
tos, equipamentos de hardware e software e procedimentos 
operacionais, no decorrer dos quais a autoridade credencia-
dora poderá fazer as cópias e registos que sejam necessários.

2 — As entidades certificadoras credenciadas devem 
comunicar sempre à autoridade credenciadora, no mais 
breve prazo possível, todas as alterações relevantes que 
sobrevenham nos requisitos e elementos referidos nos 
artigos 13.º e 15.º

3 — Até ao último dia útil de cada semestre, as entidades 
certificadoras credenciadas devem enviar à autoridade cre-
denciadora uma versão actualizada das relações referidas 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 13.º

Artigo 33.º
Auditor de segurança

1 — As entidades certificadoras que emitam certifi-
cados qualificados devem ser auditadas por um auditor 
de segurança que cumpra os requisitos especificados na 
regulamentação a que se refere o artigo 39.º

2 — O auditor de segurança elabora um relatório anual 
de segurança que envia à autoridade credenciadora, até 31 
de Março de cada ano civil.

Artigo 34.º
Revisores oficiais de contas e auditores externos

Os revisores oficiais de contas ao serviço das entidades 
certificadoras e os auditores externos que, por imposição 
legal, prestem às mesmas entidades serviços de auditoria 
devem comunicar à autoridade credenciadora as infracções 
graves às normas legais ou regulamentares relevantes para 
a fiscalização e que detectem no exercício das suas funções.

Artigo 35.º
Recursos

Nos recursos interpostos das decisões tomadas pela 
autoridade credenciadora no exercício dos seus poderes 
de credenciação e fiscalização, presume -se, até prova em 
contrário, que a suspensão da eficácia determina grave 
lesão do interesse público.

Artigo 36.º
Colaboração das autoridades

A autoridade credenciadora poderá solicitar às autorida-
des policiais e judiciárias e a quaisquer outras autoridades 

e serviços públicos toda a colaboração ou auxílio que 
julgue necessários para a credenciação e fiscalização da 
actividade de certificação.

Artigo 36.º -A
Contra -ordenações

1 — Constitui contra -ordenação:

a) A emissão por entidades certificadoras de certifica-
dos qualificados sem o prévio registo junto da autoridade 
credenciadora;

b) A violação pela entidade certificadora dos deveres 
previstos nas alíneas d), f), g), h), i), j), n), q) e r) do ar-
tigo 24.º;

c) A falta de fornecimento pela entidade certificadora 
aos utilizadores das informações previstas na alínea l) do 
artigo 24.º e no n.º 4 do artigo 28.º;

d) A prestação de falsas informações quanto à força 
probatória dos certificados;

e) A violação pela entidade certificadora de qualquer 
dos deveres previstos no artigo 25.º;

f) A violação pela entidade certificadora dos deveres de 
comunicação previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º;

g) A violação dos deveres previstos no n.º 3 do artigo 28.º;
h) A falta de organização e manutenção do registo a 

que se refere o n.º 5 do artigo 28.º, bem com a respectiva 
actualização;

i) A falta de uma ou mais das informações previstas no 
n.º 1 do artigo 29.º;

j) A não suspensão de um certificado pela entidade cer-
tificadora sempre que se verifique algumas das situações 
previstas no n.º 1 do artigo 30.º;

l) A não revogação de um certificado pela entidade cer-
tificadora sempre que se verifique algumas das situações 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º;

m) A violação do dever de conservação previsto no 
n.º 6 do artigo 30.º;

n) O condicionamento da comercialização ou prestação 
de um determinado bem ou serviço, nele se incluindo a 
venda exclusivamente em conjunto, à escolha de determi-
nada entidade certificadora;

o) A prestação de declarações e informações falsas ou 
incompletas no âmbito do processo de credenciação pre-
visto nos artigos 12.º e seguintes;

p) A violação dos deveres previstos nos n.os 7 e 8 do 
artigo 30.º;

q) A violação dos deveres de informação previstos no 
n.º 1 do artigo 32.º

2 — Constitui ainda contra -ordenação:

a) O incumprimento dos prazos previstos no n.º 3 do 
artigo 13.º;

b) A falta de comunicação pelas entidades certificadoras, 
dentro do prazo, das alterações previstas no artigo 22.º;

c) A violação pela entidade certificadora dos deveres 
previstos nas alíneas o) e p) do artigo 24.º;

d) A falta de comunicação ao respectivo titular da deci-
são de suspensão e revogação de certificados qualificados 
prevista, respectivamente, nos n.os 2 e 4 do artigo 30.º;

e) A violação dos deveres de informação previstos nos 

n.os 2 e 3 do artigo 32.º;
f) O não cumprimento do disposto no artigo 33.º;
g) A violação do dever de comunicação previsto no 

artigo 34.º
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Artigo 36.º -B
Sanções

1 — Às contra -ordenações previstas no n.º 1 do arti-
go anterior são aplicáveis coimas entre € 1500 e € 3740,98, 
no caso de se tratar de pessoas singulares, e entre € 15 000 
e € 44 891,81, no caso de se tratar de pessoas colectivas.

2 — Às contra -ordenações previstas no n.º 2 do arti-
go anterior são aplicáveis coimas entre € 500 e € 2500, 
no caso de se tratar de pessoas singulares, e entre € 6000 
e € 30 000, no caso de se tratar de pessoas colectivas.

3 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos 
e máximos das coimas aplicáveis reduzidos a metade.

4 — Conjuntamente com as coimas previstas nos núme-
ros anteriores e sem prejuízo de outras sanções previstas 
no presente decreto -lei, pode ainda ser aplicada, em função 
da gravidade da infracção e da culpa do agente, a sanção 
acessória de interdição do exercício da actividade de enti-
dade certificadora que emite certificados qualificados até 
ao período máximo de dois anos.

5 — Sempre que seja cometida alguma das contra-
-ordenações a que se refere o n.º 1 do artigo anterior, deva 
dela dar -se publicidade no sítio na Internet da autoridade 
credenciadora, bem como no registo a que se refere o n.º 2 
do artigo 9.º

Artigo 36.º -C
Processo contra -ordenacional

1 — Compete à autoridade credenciadora proceder à 
instrução dos processos de contra -ordenação e sanção 
acessória, sendo o seu director -geral competente para a 
aplicação das coimas.

2 — O produto resultante da aplicação das coimas re-
verte em 60 % para o Estado e em 40 % para a autoridade 
credenciadora.

3 — Em tudo o que não estiver previsto no presente 
capítulo, é aplicável subsidiariamente o regime geral do 
ilícito de mera ordenação social.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 37.º
Organismos de certificação

A conformidade dos produtos de assinatura electrónica 
com os requisitos técnicos a que se refere a alínea c) do 
n.º 1 do artigo 12.º é verificada e certificada por:

a) Organismo de certificação acreditado no âmbito do 
Sistema Português de Qualidade;

b) Organismo de certificação acreditado no âmbito da EA 
(European Co -Operation for Accreditation), sendo o respec-
tivo reconhecimento comprovado pela entidade competente 
do Sistema Português de Qualidade para a acreditação;

c) Organismo de certificação designado por outros Es-
tados membros e notificado à Comissão Europeia nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 11.º da Directiva 
n.º 1999/93/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de Dezembro.

Artigo 38.º
Certificados de outros Estado

1 — As assinaturas electrónicas qualificadas certificadas 
por entidade certificadora credenciada em outro Estado 

membro da União Europeia são equiparadas às assinaturas 
electrónicas qualificadas certificadas por entidade certifi-
cadora credenciada nos termos deste diploma.

2 — Os certificados qualificados emitidos por entidade 
certificadora sujeita a sistema de fiscalização de outro 
Estado membro da União Europeia são equiparados aos 
certificados qualificados emitidos por entidade certifica-
dora estabelecida em Portugal.

3 — Os certificados qualificados emitidos por entida-
des certificadoras estabelecidas em Estados terceiros são 
equiparados aos certificados qualificados emitidos por 
entidade certificadora estabelecida em Portugal desde que 
se verifique alguma das seguintes circunstâncias:

a) A entidade certificadora preencha os requisitos esta-
belecidos pela Directiva n.º 1999/93/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro, e tenha sido 
credenciada num Estado membro da União Europeia;

b) O certificado esteja garantido por uma entidade 
certificadora estabelecida na União Europeia que cum-
pra os requisitos estabelecidos na directiva referida na 
alínea anterior;

c) O certificado ou a entidade certificadora seja reco-
nhecida com base num acordo internacional que vincule 
o Estado Português.

4 — A autoridade credenciadora divulgará, sempre que 
possível e pelos meios de publicidade que considerar ade-
quados, e facultará aos interessados, a pedido, as informa-
ções de que dispuser acerca das entidades certificadoras 
credenciadas em Estados estrangeiros.

5 — É igualmente aplicável às entidades referidas nos 

n.os 1, 2 e 3 que exerçam actividade em Portugal a obrigação 
de registo a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º, por forma a 
garantir a demonstração de que estas se encontram plena-
mente equiparadas às entidades certificadoras credenciadas 
nos termos do presente decreto -lei.

6 — A obrigação de registo referida no número anterior 
é extensível às entidades nacionais que prestem serviços de 
certificação electrónica com recurso a certificados quali-
ficados emitidos pelas entidades referidas nos n.os 1, 2 e 3.

Artigo 39.º
Normas regulamentares

1 — A regulamentação do presente diploma, nomea-
damente no que se refere às normas de carácter técnico e 
de segurança, constará de decreto regulamentar, a adoptar 
no prazo de 150 dias.

2 — Os serviços e organismos da Administração Pública 
poderão emitir normas regulamentares relativas aos requi-
sitos a que devem obedecer os documentos que recebam 
por via electrónica.

Artigo 40.º
Designação da autoridade credenciadora

A autoridade credenciadora competente para o registo, 
credenciação e fiscalização das entidades certificadoras que 
emitam certificados qualificados é a Autoridade Nacional 
de Segurança.

Artigo 40.º -A
Credenciação de entidades certificadoras públicas

1 — As disposições constantes dos capítulos III e IV só 
são aplicáveis à actividade das entidades certificadoras 
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públicas na estrita medida da sua adequação à natureza e 
às atribuições de tais entidades.

2 — Compete à autoridade credenciadora estabelecer 
os critérios de adequação da aplicação do disposto no nú-
mero anterior, para efeitos da emissão de certificados de 
credenciação a entidades certificadoras públicas a quem 
tal atribuição esteja legalmente cometida.

3 — Os certificados de credenciação podem ser emiti-
dos, a título provisório, por períodos anuais renováveis até 
um máximo de três anos, sempre que a autoridade creden-
ciadora considere necessário determinar procedimentos de 
melhor cumprimento dos requisitos técnicos aplicáveis.

Artigo 41.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação.

ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 116 -A/2006, 
de 16 de Junho

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

1 — É criado o Sistema de Certificação Electrónica 
do Estado — Infra -Estrutura de Chaves Públicas, adiante 
designado abreviadamente por SCEE, destinado a esta-
belecer uma estrutura de confiança electrónica, de forma 
que as entidades certificadoras que lhe estão subordinadas 
disponibilizem serviços que garantam:

a) A realização de transacções electrónicas seguras;
b) A autenticação forte;
c) Assinaturas electrónicas de transacções ou informa-

ções e documentos electrónicos, assegurando a sua autoria, 
integridade, não repúdio e confidencialidade.

2 — Só podem prestar serviços de certificação electró-
nica para as entidades públicas estaduais e para os serviços 
e organismos da Administração Pública ou outras entidades 
que exerçam funções de certificação no cumprimento de 
fins públicos daquela as entidades certificadoras do Estado 
reconhecidas no âmbito do SCEE.

3 — O SCEE pode reconhecer fora do seu âmbito, para 
efeitos de filiação na entidade certificadora raiz do Estado, 
outras entidades certificadoras públicas ou privadas que 
exerçam funções de entidade certificadora nos termos do 
disposto no Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto, e que 
obedeçam aos requisitos previstos no presente decreto -lei.

4 — As entidades certificadoras públicas e privadas 
referidas no número anterior não integram o SCEE.

Artigo 2.º
Estrutura e funcionamento do SCEE

1 — O SCEE compreende:
a) O Conselho Gestor do Sistema de Certificação Elec-

trónica do Estado;

b) A Entidade de Certificação Electrónica do Estado;
c) As entidades certificadoras do Estado.

2 — O funcionamento do SCEE obedece às regras es-
tabelecidas no presente decreto -lei.

CAPÍTULO II

Conselho Gestor do SCEE

Artigo 3.º
Composição e funcionamento

1 — O Conselho Gestor do SCEE é o órgão responsável 
pela gestão global e administração do SCEE.

2 — O Conselho Gestor do SCEE é presidido pelo 
Ministro da Presidência, com faculdade de delegação, e 
composto por representantes de cada uma das seguintes 
entidades, designados pelos competentes membros do 
Governo:

a) Agência para a Sociedade do Conhecimento, I. P. 
(UMIC);

b) Centro de Gestão da Rede Informática do Governo 
(CEGER);

c) Fundação para a Computação Científica Nacional 
(FCCN);

d) Gabinete Nacional de Segurança (GNS);
e) ICP — Autoridade Nacional de Comunicações (ICP-

-ANACOM);
f) Instituto de Informática (II);
g) Instituto de Telecomunicações (IT);
h) Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça 

(ITIJ);
i) Rede Nacional de Segurança Interna;
j) Agência para a Modernização Administrativa, I. P.;
l) Um representante de cada entidade certificadora 

pública integrada no SCEE que não esteja representada 
por nenhuma das entidades referidas nas alíneas ante-
riores.

3 — Salvo indicação expressa em contrário no acto de 
designação, o membro do Governo indicado nos termos do 
número anterior pode delegar a presidência em qualquer 
membro do Conselho Gestor do SCEE.

4 — O Conselho Gestor do SCEE pode solicitar a 
colaboração de outras entidades públicas, bem como de 
entidades privadas ou de individualidades, para a análise 
de assuntos de natureza técnica especializada, no âmbito 
das competências que lhe são cometidas pelo presente 
decreto -lei.

5 — O Conselho Gestor do SCEE reúne, de forma or-
dinária, duas vezes por ano e, de forma extraordinária, por 
convocação do seu presidente.

6 — O apoio técnico, logístico e administrativo ao Con-
selho Gestor do SCEE bem como os encargos inerentes ao 
seu funcionamento são da responsabilidade da entidade à 
qual é cometida a função de operação da entidade certifi-
cadora raiz do Estado.

7 — Os membros do Conselho Gestor do SCEE não 
têm direito a auferir suplemento remuneratório pelo de-
sempenho das suas funções, sem prejuízo da possibilidade 
do percebimento de abonos ou ajudas de custo, nos termos 
gerais.
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Artigo 4.º
Competências

1 — Compete ao Conselho Gestor do SCEE:
a) Definir, de acordo com a lei e tendo em conta as 

normas ou especificações internacionalmente reconheci-
das, a política de certificação e as práticas de certificação 
a observar pelas entidades certificadoras que integram o 
SCEE;

b) Garantir que as declarações de práticas de certificação 
das várias entidades certificadoras do Estado, bem como 
da entidade certificadora raiz do Estado, estão em confor-
midade com a política de certificação do SCEE;

c) Propor os critérios para aprovação das entidades 
certificadoras que pretendam integrar o SCEE;

d) Aferir a conformidade dos procedimentos seguidos 
pelas entidades certificadoras do Estado com as políticas 
e práticas aprovadas, sem prejuízo das competências le-
galmente cometidas à autoridade credenciadora;

e) Pronunciar -se pela exclusão do SCEE das entida-
des certificadoras em caso de não conformidade com as 
políticas e práticas aprovadas, comunicando tal facto à 
autoridade credenciadora;

f) Pronunciar -se sobre as melhores práticas internacio-
nais no exercício das actividades de certificação electrónica 
e propor a sua aplicação;

g) Representar institucionalmente o SCEE.

2 — Compete, ainda, ao Conselho Gestor do SCEE 
a promoção das actividades necessárias para o estabele-
cimento de acordos de interoperabilidade, com base em 
certificação cruzada, com outras infra -estruturas de chaves 
públicas, de natureza privada ou pública, nacionais ou 
internacionais, nomeadamente:

a) Dar indicações à entidade certificadora raiz do Estado 
para a atribuição e a revogação de certificados emitidos 
com base em certificação cruzada;

b) Definir os termos e condições para o início, a suspen-
são ou a finalização dos procedimentos de interoperabili-
dade com outras infra -estruturas de chaves públicas.

CAPÍTULO III

Entidade de Certificação Electrónica do Estado

Artigo 5.º
Definição e competências

1 — A Entidade de Certificação Electrónica do Estado, 
enquanto entidade certificadora raiz do Estado, é o serviço 
certificador de topo da cadeia de certificação do SCEE que 
executa as políticas de certificados e directrizes aprovadas 
pelo Conselho Gestor do SCEE.

2 — Compete à Entidade de Certificação Electrónica 
do Estado admitir a integração das entidades certifica-
doras que obedeçam aos requisitos estabelecidos no pre-
sente decreto -lei, bem como prestar os serviços de certi-
ficação às entidades certificadoras, no nível hierárquico 
imediatamente inferior ao seu na cadeia de certificação, 
em conformidade com as normas aplicáveis às entidades 
certificadoras estabelecidas em Portugal na emissão de 
certificados digitais qualificados.

3 — Para os efeitos previstos no número anterior, com-
pete à Entidade de Certificação Electrónica do Estado 

obter o certificado de credenciação referido no n.º 2 do 
artigo 8.º

4 — A Entidade de Certificação Electrónica do Estado 
disponibiliza exclusivamente os seguintes serviços de cer-
tificação digital:

a) Processo de registo das entidades certificadoras;
b) Geração de certificados, incluindo certificados qua-

lificados, e gestão do seu ciclo de vida;
c) Disseminação dos certificados, das políticas e das 

práticas de certificação;
d) Gestão de revogações de certificados;
e) Disponibilização do estado e da situação das revo-

gações referidas na alínea anterior.

5 — Compete, ainda, à Entidade de Certificação Elec-
trónica do Estado:

a) Garantir o cumprimento e a implementação enquanto 
entidade certificadora de todas as regras e todos os pro-
cedimentos estabelecidos no documento de políticas de 
certificação e na declaração de práticas de certificação 
do SCEE;

b) Implementar as políticas e práticas do Conselho Ges-
tor do SCEE;

c) Gerir toda a infra -estrutura e os recursos que compõem 
e garantem o funcionamento da entidade certificadora raiz 
do Estado, nomeadamente o pessoal, os equipamentos e 
as instalações;

d) Gerir todas as actividades relacionadas com a gestão 
do ciclo de vida dos certificados por si emitidos para as 
entidades certificadoras de nível imediatamente inferior 
ao seu;

e) Garantir que o acesso às suas instalações principal 
e alternativa é efectuado apenas por pessoal devidamente 
autorizado e credenciado;

f) Gerir o recrutamento de pessoal tecnicamente habi-
litado para a realização das tarefas de gestão e operação 
da entidade certificadora raiz do Estado;

g) Comunicar imediatamente qualquer incidente, nome-
adamente anomalias ou falhas de segurança, ao Conselho 
Gestor do SCEE.

6 — A Entidade de Certificação Electrónica do Estado 
emite exclusivamente certificados para as entidades cer-
tificadoras que lhe estejam subordinadas, não podendo 
emitir certificados destinados ao público.

7 — Podem filiar -se na Entidade de Certificação Elec-
trónica do Estado as entidades certificadoras do Estado, 
bem como as entidades certificadoras públicas ou privadas 
a que alude o n.º 3 do artigo 1.º que obedeçam aos requi-
sitos previstos no n.º 1 do artigo 7.º

Artigo 6.º
Direcção e pessoal

1 — A Entidade de Certificação Electrónica do Estado é 
dirigida, por inerência, pelo director do Centro de Gestão 
da Rede Informática do Governo (CEGER).

2 — Desempenham funções na Entidade de Certifica-
ção Electrónica do Estado, sem prejuízo do exercício de 
funções no lugar de origem, os técnicos do CEGER com 
as seguintes categorias:

a) Um consultor de sistemas, incumbido da articulação 
entre a Entidade de Certificação Electrónica do Estado e 
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o Conselho Gestor do SCEE e entre aquela e as entidades 
certificadoras do Estado;

b) Um administrador de sistemas, autorizado a instalar, 
configurar e manter o sistema, tendo acesso controlado a 
configurações relacionadas com a segurança;

c) Um operador de sistemas, responsável por operar 
diariamente os sistemas, autorizado a realizar cópias de 
segurança e reposição de informação;

d) Um administrador de segurança, responsável pela 
gestão e implementação das regras e práticas de segu-
rança;

e) Um administrador de registo, responsável pela apro-
vação da emissão, pela suspensão e pela revogação de 
certificados;

f) Um auditor de sistemas, autorizado a monitorizar os 
arquivos de actividade dos sistemas.

3 — Nos termos da legislação em vigor, as funções de 
administrador de sistemas, de administrador de segurança 
e de auditor de sistemas devem ser desempenhadas por 
pessoas diferentes.

4 — Para os efeitos do disposto no n.º 2, o quadro 
de pessoal do CEGER pode ser alterado por portaria 
conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da Administração Pública e pelo 
CEGER.

CAPÍTULO IV

Entidades certificadoras do Estado

Artigo 7.º
Requisitos

1 — São entidades certificadoras do Estado as entidades 
que exerçam funções de entidade certificadora nos termos 
do disposto no Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto, 
e respectiva regulamentação, e que:

a) Estejam admitidas como entidades certificadoras, 
nos termos do n.º 2 do artigo 5.º;

b) Actuem em conformidade com as declarações 
de práticas de certificação e com a política de cer-
tificação e práticas aprovadas pelo Conselho Gestor 
do SCEE;

c) A autoridade credenciadora tenha capacidade de fis-
calização directa sobre todos os serviços de certificação 
electrónica disponibilizados.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — As entidades certificadoras não podem emitir cer-

tificados de nível diverso do imediatamente subsequente 
ao seu, excepto nos casos de acordos de certificação lateral 
ou cruzada promovidos e aprovados pelo Conselho Gestor 
do SCEE.

5 — Os serviços de registo podem ser atribuídos a enti-
dades, individuais ou colectivas, designadas como entida-
des de registo, com as quais as entidades certificadoras do 
Estado acordam a prestação de serviços de identificação e 
registo de utilizadores de certificados, bem como a gestão 
de pedidos de revogação de certificados, nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar 
n.º 25/2004, de 15 de Julho.

CAPÍTULO V

Autoridade credenciadora nacional

Artigo 8.º
Autoridade credenciadora

1 — A autoridade credenciadora competente para o 
registo, a credenciação e a fiscalização das entidades certi-
ficadoras compreendidas no SCEE é a Autoridade Nacional 
de Segurança.

2 — No âmbito da aplicação do artigo 1.º, a Autoridade 
Nacional de Segurança é competente para emitir o certifi-
cado de credenciação das entidades certificadoras e exercer 
as competências de credenciação previstas no Decreto -Lei 
n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto.

3 — A Autoridade Nacional de Segurança é assistida, 
no exercício das suas competências, pelo conselho técnico 
de credenciação.

Artigo 9.º
Conselho técnico de credenciação

1 — O conselho técnico de credenciação é um órgão 
consultivo da autoridade credenciadora, competindo -lhe 
pronunciar -se sobre todas as questões que a autoridade 
credenciadora lhe submeta.

2 — O conselho técnico de credenciação pode, ainda, 
por sua iniciativa, emitir pareceres ou recomendações à 
autoridade credenciadora.

Artigo 10.º
Composição

O conselho técnico de credenciação é composto:

a) Pela Autoridade Nacional de Segurança, que pre-
side;

b) Por duas personalidades designadas pelo Primeiro-
-Ministro;

c) Por uma personalidade designada pelo Ministro da 
Administração Interna;

d) Por uma personalidade designada pelo Ministro da 
Justiça;

e) Por uma personalidade designada pelo Ministro da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior;

f) Por um representante do ICP -ANACOM.

Artigo 11.º
Reuniões

O conselho técnico de credenciação reúne ordinaria-
mente de seis em seis meses e extraordinariamente por 
iniciativa do seu presidente.

Artigo 12.º
Apoio logístico

O Gabinete Nacional de Segurança assegura o apoio 
logístico e administrativo ao conselho técnico de creden-
ciação, suportando também os encargos inerentes ao seu 
funcionamento.

Artigo 13.º
Colaboração com outras entidades

A autoridade credenciadora pode, no exercício das com-
petências que lhe estão cometidas pelo presente decreto -lei, 
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solicitar a outras entidades públicas ou privadas toda a 
colaboração que julgar necessária.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 14.º
Instalação e equipamento da Entidade de Certificação 

Electrónica do Estado

Para além do previsto no presente decreto -lei, os demais 
aspectos regulamentares relacionados com a instalação e 
o equipamento da Entidade de Certificação Electrónica do 
Estado são regulados por despacho do membro do Governo 
responsável pelo CEGER.

Artigo 15.º
Disposição transitória

No ano de 2006, a Secretaria -Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros transfere para o Gabinete Nacional 
de Segurança os montantes necessários para o cumpri-
mento do disposto no artigo 12.º do presente decreto -lei.

Artigo 16.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto

O artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 290 -D/99, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 62/2003, de 3 de 
Abril, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 

entidades certificadoras que emitam certificados qualifi-
cados devem proceder ao seu registo junto da autoridade 
credenciadora, nos termos a fixar por portaria do membro 
do Governo responsável pela autoridade credenciadora.

3 — A credenciação e o registo estão sujeitos ao pa-
gamento de taxas em função dos custos associados às 
tarefas administrativas, técnicas, operacionais e de fis-
calização correspondentes, nos termos a fixar por despa-
cho conjunto do membro do Governo responsável pela 
autoridade credenciadora e do Ministro das Finanças, 
que constituem receita da autoridade credenciadora.»

Artigo 17.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto

É aditado ao Decreto -Lei n.º 290 -D/99, com a redacção 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 62/2003, de 3 de 
Abril, o artigo 40.º -A, com a seguinte redacção:

«Artigo 40.º -A
Credenciação de entidades certificadoras públicas

1 — As disposições constantes dos capítulos III e IV só 
são aplicáveis à actividade das entidades certificadoras 
públicas na estrita medida da sua adequação à natureza 
e às atribuições de tais entidades.

2 — Compete à autoridade credenciadora estabelecer 
os critérios de adequação da aplicação do disposto no 

número anterior, para efeitos da emissão de certificados 
de credenciação a entidades certificadoras públicas a 
quem tal atribuição esteja legalmente cometida.

3 — Os certificados de credenciação podem ser emi-
tidos, a título provisório, por períodos anuais renováveis 
até um máximo de três anos, sempre que a autoridade 
credenciadora considere necessário determinar procedi-
mentos de melhor cumprimento dos requisitos técnicos 
aplicáveis.»

Artigo 18.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 234/2000, de 25 de Setembro;
b) A alínea i) do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 146/2000, 

de 18 de Julho;
c) A alínea j) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 103/2001, 

de 29 de Março. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/2009
A República Portuguesa é membro do Fundo Asiático 

de Desenvolvimento (FAsD), janela concessional do grupo 
do Banco Asiático de Desenvolvimento (BAsD), que se 
configura como um instrumento multilateral de financia-
mento crucial na redução da pobreza na região da Ásia e 
do Pacífico.

Esta região tem registado taxas de crescimento elevadas 
e sustentadas, verificando -se, em anos mais recentes, uma 
taxa de crescimento média de cerca de 6 % por ano. Con-
tudo, e apesar do declínio verificado nas taxas de pobreza, 
estimativas do BAsD sugerem que 600 milhões de pessoas 
na região sobrevivem com menos de um dólar por dia.

A pobreza desligada do rendimento tem vindo a tornar-
-se persistente, o que se evidencia pelos milhões de crianças 
a viver em situação de escassez de recursos alimentares, 
pelas elevadas taxas de mortalidade maternal e infantil, 
pela fraca qualidade na educação e pela falta de acesso a 
saneamento e água.

No âmbito do cumprimento dos Objectivos de Desen-
volvimento do Milénio (ODM), os países da região da Ásia 
e do Pacífico estão empenhados em reduzir para metade a 
proporção da população que vive com menos de um dólar 
por dia; porém, afigura -se extremamente difícil reduzir a 
pobreza desligada do rendimento, objectivo igualmente 
incluído nos ODM. É neste contexto que o FAsD se cons-
titui como a principal fonte de financiamento multilateral, 
altamente concessional, para 40 países asiáticos de baixo 
rendimento.

Os recursos do FAsD, reconstituídos numa base qua-
drienal, provêm das contribuições dos países doadores do 
BAsD, e destinam -se a conceder empréstimos sem juros, 
bem como doações aos países membros mais pobres da 
região, cuja débil capacidade financeira inviabiliza o re-
curso ao crédito do BAsD, incidindo as suas actividades 
no apoio a programas que visam o desenvolvimento sus-
tentável, a melhoria das condições de vida das população 
e a boa governação.

As negociações da 9.ª reconstituição de recursos do 
FAsD (FAsD X), cujo objectivo principal passou por dotar 
a instituição de recursos financeiros e orientações estraté-
gicas para a prossecução dos seus objectivos entre 2009 e 
2012, iniciaram -se em Setembro de 2007 e prolongaram -se 
até Maio de 2008.
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Desta ronda de negociações resultou um compromisso 
face a uma reconstituição no montante global de 7,1 mil 
milhões de direitos de saque especiais (o equivalente a 
11,3 mil milhões de dólares), dos quais 6,9 mil milhões 
são alocados ao FAsD X, e os remanescentes 200 milhões 
(3 % do valor global da reconstituição) canalizados para o 
Fundo Especial de Assistência Técnica (FEAT).

É de referir que este montante reúne, em primeiro lugar, 
contribuições feitas pelos doadores do BAsD, no valor 
de 2,6 mil milhões de euros, em segundo lugar recursos 
próprios do Fundo, nomeadamente reembolsos de em-
préstimos concedidos e excesso de liquidez disponível, 
cujo valor ascende a 4,3 mil milhões de euros, e, por fim, 
em menor medida, transferências de rendimento líquido a 
partir dos recursos próprios do BAsD, no valor de 0,2 mil 
milhões de euros.

Ao nível do objectivo estratégico que orienta o FAsD X, 
importa salientar que o horizonte temporal contemplado 
para esta reconstituição se afigura como o último que 
permite contribuir significativamente para os ODM, a 
alcançar até 2015.

Neste contexto, constituem áreas estratégicas do Fundo 
nesta nona reconstituição:

a) O crescimento inclusivo, com especial preocupação 
ao nível do investimento em infra -estruturas nos meios 
urbano e rural, das questões de género e do desenvol-
vimento do sector privado e de um clima favorável ao 
investimento;

b) O crescimento sustentável, com particular enfoque 
nas alterações climáticas e em programas ambientais sub-
-regionais;

c) A cooperação e a integração regionais.

Em termos sectoriais, a ênfase é colocada nas infra-
-estruturas, que correspondem a 59 % do volume total da 
assistência, e na educação, que corresponde a 10 %.

Na óptica da utilização dos recursos, verifica -se al-
guma continuidade face ao FAsD X, na medida em que: 
por um lado, cerca de 80 % destes recursos continuam 
a ser distribuídos de acordo com a performance -based 
allocation (PBA) de cada país receptor, mas continuam 
a existir pools específicas para os países insulares do 
Pacífico (onde se inclui Timor -Leste) e para países pós-
-conflito (como o Afeganistão); por outro, cerca de 
12 % dos recursos são consignados ao financiamento de 
projectos sub -regionais, suportados parcialmente pelo 
PBA dos países participantes até um máximo de 20 % 
da alocação de recursos a que têm direito, e que, por 
fim, 3 % do valor total da reconstituição será alocado 
ao FEAT.

Desde a sua adesão, em 2002, Portugal participou em 
todas as reconstituições de recursos do FAsD. No que con-
cerne à 8.ª reconstituição de recursos, cujas negociações 
decorreram entre Outubro de 2003 e Maio de 2004, a par-
ticipação portuguesa consubstanciou -se numa participação 
de 16,57 milhões de euros. Portugal reforçou, desta forma, 
a sua cooperação com os países em desenvolvimento da 
região da Ásia e do Pacífico, designadamente com Timor-
-Leste, dando um contributo significativo para o respectivo 
desenvolvimento económico e social.

A 9.ª reconstituição de recursos do FAsD representa de 
facto uma discriminação positiva muito favorável para 
Timor -Leste, que beneficia de um regime excepcional. 
Apesar de perder o estatuto de país pós -conflito e de 
passar a dispor de fundos consoante o seu desempenho, 

observa -se um aumento aproximado de 7 % nos fundos 
à disposição deste país para o período 2009 -2010 em 
relação ao biénio anterior, tendo sido também concedido 
um phasing out de seis anos quanto à percentagem de 
recursos de que usufruirá sob a forma de doações (100 % 
no biénio 2009 -2010, 67 % em 2011 -2012 e 33 % em 
2013 -2014).

Relativamente à FAsD X, Portugal assumiu o compro-
misso de contribuir com um montante total de 19 milhões 
de euros, o que se traduz na manutenção da sua quota de 
0,60 % naquele Fundo.

O pagamento deste montante deverá ser efectuado em 
quatro prestações anuais, através da emissão de notas 
promissórias, sendo estes quatro pagamentos efectuados 
antes de 1 de Julho de 2009, de 1 de Julho de 2010, de 
1 de Julho de 2011 e de 1 de Julho de 2012, respecti-
vamente. O resgate das referidas notas ocorrerá entre 
2009 e 2017, de acordo com o calendário previamente 
definido.

Assim:
Nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 200.º da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar a participação da República Por-

tuguesa na 9.ª reconstituição de recursos do Fundo 
Asiático de Desenvolvimento, adiante designado 
por FAsD X, através de uma subscrição no valor de 
19 milhões de euros.

2 — Estabelecer que o pagamento da subscrição refe-
rida no número anterior é efectuado em quatro prestações 
anuais, através da emissão de notas promissórias, sendo 
estes quatro pagamentos efectuados antes de 1 de Julho 
de 2009, de 1 de Julho de 2010, de 1 de Julho de 2011 e 
de 1 de Julho de 2012, respectivamente.

3 — Estabelecer que as notas promissórias a emitir no 
âmbito do FAsD X são resgatadas por um período de nove 
anos (entre 2009 e 2017), de acordo com o calendário de 
resgates acordado previamente, devendo a primeira ser 
emitida até Julho de 2009.

4 — Determinar que a emissão das referidas notas fica 
a cargo do Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito 
Público I. P. (IGCP, I. P.), e que nelas devem constar os 
seguintes elementos:

a) O número de ordem;
b) O capital representado;
c) A data de emissão;
d) Os direitos, isenções e garantias de que gozam e 

que são os dos restantes títulos da dívida pública que lhe 
sejam aplicáveis;

e) Os diplomas que autorizam a emissão.

5 — Determinar que as notas promissórias são assina-
das, por chancela, pelo Ministro de Estado e das Finanças, 
com a faculdade de delegação, e pelo presidente e por um 
vogal do conselho directivo do IGCP, I. P., com a aposição 
do selo branco deste Instituto.

6 — Estabelecer que cabe ao Ministro de Estado e das 
Finanças, com a faculdade de delegação, a prática de todos 
os actos necessários à realização do previsto nos números 
anteriores.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Março de 
2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 11/2009
de 9 de Abril

Considerando que o presente Acordo permitirá promover 
a cooperação entre a República Portuguesa e a República 
do Chile, nas áreas da educação, ciência e ensino superior, 
cultura, juventude, desporto e comunicação social;

Atendendo a que a vigência do Acordo contribuirá para 
fomentar o intercâmbio de documentação, a cooperação entre 
instituições competentes nas matérias sobre as quais versa 
o Acordo, a promoção do estudo das respectivas línguas e o 
conhecimento das diversas áreas da cultura dos dois países, 
a participação em eventos culturais, a salvaguarda do patri-
mónio nacional das partes e a protecção dos direitos de autor;

Conscientes de que o Acordo estabelece bases jurídicas 
sólidas que permitirão que as partes elaborem programas 
de cooperação com vista a empreender formas detalhadas 
de cooperação e intercâmbio:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação entre a 
República Portuguesa e a República do Chile nas áreas da 
Educação, Ciência e Ensino Superior, Cultura, Juventude, 
Desporto e Comunicação Social, assinado em Lisboa em 2 
de Março de 2007, cujo texto, nas versões autenticadas nas 
línguas portuguesa e espanhola, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
Fevereiro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Manuel 
Pedro Cunha da Silva Pereira — Maria de Lurdes Reis 
Rodrigues — Manuel Frederico Tojal de Valsassina Hei-
tor — Maria Paula Fernandes dos Santos — Augusto 
Ernesto Santos Silva.

Assinado em 26 de Março de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 27 de Março de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA 
E A REPÚBLICA DO CHILE NAS ÁREAS DA EDUCAÇÃO, CIÊN-
CIA E ENSINO SUPERIOR, CULTURA, JUVENTUDE, DESPORTO 
E COMUNICAÇÃO SOCIAL.

A República Portuguesa e a República do Chile, dora-
vante designadas por Partes:

Desejando estreitar os vínculos de amizade que unem 
ambos os países;

Com o objectivo de desenvolver a cooperação nas áreas 
da educação, ciência e ensino superior, cultura, juventude, 
desporto e comunicação social;

acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

As Partes comprometem -se a promover e desenvolver 
a cooperação entre os dois países nas áreas da educação, 

ciência e ensino superior, cultura, juventude, desporto e 
comunicação social, com base no respeito pela soberania 
nacional e pelo princípio da não ingerência nos assuntos 
internos dos Estados.

Artigo 2.º
Ensino básico e ensino secundário

As Partes prosseguirão a cooperação prevista no pre-
sente Acordo, designadamente, através:

a) Do intercâmbio de informação, de documentação e 
de materiais pedagógicos, com vista a aprofundar o conhe-
cimento mútuo dos sistemas educativos dos dois países;

b) Do estudo e a difusão da língua e da cultura do outro país;
c) Da promoção da geminação electrónica entre es-

colas, utilizando para isso as tecnologias de informação 
e comunicação (TIC) no desenvolvimento de projectos 
comuns, de forma a obterem uma mais -valia pedagógica, 
social e cultural;

d) Do estudo da problemática do reconhecimento mú-
tuo de equivalências do ensino básico e secundário aos 
nacionais de ambos os países, nos termos da legislação 
em vigor.

Artigo 3.º
Ciência, tecnologia e ensino superior

1 — As Partes apoiarão a cooperação directa já existente 
entre o Gabinete de Relações Internacionais da Ciência e 
do Ensino Superior (GRICES) de Portugal e a Comissão 
Nacional de Investigação Científica e Tecnológica (CO-
NICYT) do Chile e estimularão a mobilidade de docentes 
e de investigadores no âmbito de projectos de investigação 
conjuntos.

2 — As Partes desenvolverão instrumentos adequados 
com vista a facilitar o reconhecimento e a equivalência 
de diplomas e graus de ensino superior, de acordo com as 
respectivas legislações em vigor.

Artigo 4.º
Estudo da língua

1 — As Partes promoverão o estudo das suas respec-
tivas línguas.

2 — Com o objectivo de acreditar internacionalmente 
os conhecimentos dos aprendentes de língua portuguesa e 
facilitar o seu acesso às universidades em Portugal, a Parte 
portuguesa activará o Sistema de Certificação e Avaliação 
do Português como Língua Estrangeira (SCAPLE) junto de 
instituições de r ensino superior chilenas, com a cooperação 
administrativa dessas instituições.

Artigo 5.º
Difusão da cultura

1 — As Partes encorajarão o conhecimento da história, 
literatura, arte e outras áreas da cultura dos dois países.

2 — Para os fins mencionados no número anterior, as 
Partes encorajarão a tradução e edição de livros publicados 
nos respectivos países.

Artigo 6.º
Eventos culturais

1 — As Partes promoverão os contactos directos nos 
domínios da literatura, artes visuais, artes cénicas, foto-
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grafia, artes do espectáculo, cinema, audiovisual e mul-
timédia, bibliotecas públicas, arquivística, museologia, 
direitos de autor e direitos conexos, património móvel e 
arqueologia.

2 — Para este fim, as Partes trocarão informação acerca 
dos eventos culturais e artísticos organizados nos respec-
tivos países e encorajarão a participação nestes eventos.

Artigo 7.º
Circulação de pessoas e bens

1 — Cada uma das Partes concederá à outra, em con-
formidade com a respectiva legislação em vigor no seu 
território, todas as facilidades necessárias para a entrada, 
estada e saída de pessoas, no quadro dos programas de 
intercâmbio estabelecidos no âmbito do presente Acordo.

2 — O disposto no número anterior será igualmente 
observado nos casos de importação e subsequente reexpor-
tação de material e equipamento para fins não comerciais, 
no quadro dos programas acima mencionados.

Artigo 8.º
Salvaguarda do património nacional

1 — As Partes, para a salvaguarda do património nacio-
nal de cada país, comprometem -se a zelar pela segurança 
das obras de arte enquanto se encontram na situação de 
importação temporária.

2 — As Partes comprometem -se a impedir a saída e 
entrada ilícitas de obras de arte ou espécies documentais 
de valor histórico, arqueológico e patrimonial dos respec-
tivos territórios.

Artigo 9.º
Obrigações internacionais

O presente Acordo não afectará outras obrigações in-
ternacionais assumidas pelas Partes.

Artigo 10.º
Direitos de autor e direitos conexos

As Partes facilitarão a protecção dos direitos de autor 
e dos direitos conexos de obras culturais e artísticas de 
nacionais da outra Parte, de acordo com o direito interna-
cional e a legislação em vigor no seu território.

Artigo 11.º
Cooperação na área da juventude

As Partes propõem -se prosseguir a colaboração en-
tre Portugal e o Chile no âmbito da Organização Ibero-
-Americana de Juventude (OIJ), comprometendo -se a 
promover o estabelecimento e o desenvolvimento de 
actividades comuns em matérias relacionadas com o as-
sociativismo juvenil, o voluntariado e estudos na área 
da juventude, bem como a facilitar a aproximação e o 
conhecimento recíprocos das realidades juvenis de ambos 
os países.

Artigo 12.º
Cooperação na área do desporto

1 — As Partes, através das suas entidades públicas res-
ponsáveis pelo desporto e das federações e organizações 

desportivas dos dois países, promoverão a cooperação no 
domínio do desporto, no âmbito da formação de recursos 
humanos e o intercâmbio de técnicos e desportistas.

2 — As Partes promoverão igualmente o intercâmbio 
de experiências no domínio da gestão do desporto, direito 
desportivo, teoria e metodologia do treino, arquitectura e 
engenharia desportivas, gestão de instalações desportivas, 
medicina desportiva, controlo de dopagem, controlo da 
violência no desporto e programas de investigação cien-
tífica e técnica desportiva em geral.

3 — Tendo em vista a concretização destes objectivos, 
as Partes concordam na continuação da celebração de 
programas de cooperação desportiva bilateral.

Artigo 13.º
Cooperação na área da comunicação social

As Partes estimularão o estabelecimento de relações 
directas entre as entidades dos dois países com responsa-
bilidade nas áreas da imprensa, rádio e televisão.

Artigo 14.º
Programas de cooperação e comissão mista

1 — As Partes, a fim de implementar o presente Acordo 
e estabelecer formas detalhadas de cooperação e intercâm-
bio, poderão elaborar programas de cooperação, que pro-
duzirão efeitos, em princípio, por um período de três anos.

2 — Os programas de cooperação constituirão parte 
integrante dos compromissos assumidos pelo presente 
Acordo e poderão prever a assunção de encargos finan-
ceiros inerentes à sua aplicação.

3 — A responsabilidade pelos encargos assumidos nos 
programas de cooperação caberá aos departamentos de 
estado que, nos Governos das duas Partes, tutelam as áreas 
abrangidas pelo presente Acordo.

4 — Os programas de cooperação serão assinados no 
âmbito de uma comissão mista que, em princípio, reunirá 
alternadamente em cada um dos países.

5 — Independentemente do prazo previsto para a sua 
duração e salvo manifestação expressa da vontade con-
trária das Partes, os referidos programas de cooperação 
produzirão efeitos até à assinatura de um novo.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor 60 dias após a data 
da recepção da última notificação, por via diplomática, de 
que foram cumpridos todos os requisitos de direito interno 
das Partes necessários para o efeito.

Artigo 16.º
Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo permanecerá em vigor por pe-
ríodos sucessivos de cinco anos.

2 — Cada uma das Partes poderá, a qualquer momento, 
denunciar o presente Acordo.

3 — A denúncia deve ser notificada à outra Parte, por 
escrito e via diplomática, produzindo efeitos 12 meses 
após a recepção da respectiva notificação.

4 — A denúncia do presente Acordo não afectará os 
projectos ou programas em curso, salvo se de outro modo 
for acordado pelas Partes.
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Feito em Lisboa, no dia 2 de Março de 2007, nas línguas 
portuguesa e espanhola, sendo ambos os textos igualmente 
autênticos.

Pela República Portuguesa:
Luís Filipe Amado, Ministro dos Negócios Estrangeiros.
Pela República do Chile:
Alejandro Foxley Rioseco, Ministro das Relações Ex-

teriores.

ACUERDO DE COOPERACIÓN ENTRE LA REPÚBLICA POR-
TUGUESA Y LA REPÚBLICA DE CHILE EN LAS ÁREAS DE 
EDUCACIÓN, CIENCIA Y ENSEÑANZA SUPERIOR, CULTURA, 
JUVENTUD, DEPORTE Y COMUNICACIÓN SOCIAL.

La República Portuguesa y la República de Chile, en 
adelante denominadas las Partes:

Con el deseo de estrechar los lazos de amistad existentes 
entre ambos países;

Con el objeto de desarrollar la cooperación en las áreas 
de educación, ciencia y enseñanza superior, cultura, juven-
tud, deporte y comunicación social;

acuerdan lo siguiente:

Artículo 1.º
Ámbito

Las Partes se comprometen a promover y desarrollar la 
cooperación entre los dos países en las áreas de educación, 
ciencia y enseñanza superior, cultura, juventud, deporte y 
comunicación social, sobre una base de respeto a la so-
beranía nacional y al principio de no intervención en los 
asuntos internos de los Estados.

Artículo 2.º
Enseñanza básica y media

Las Partes proseguirán la cooperación establecida en el 
presente Acuerdo, especialmente, a través:

a) Del intercambio de información, de documentación 
y de materiales pedagógicos, a fin de profundizar el co-
nocimiento mutuo de los sistemas educacionales de los 
dos países;

b) Del estudio y la difusión del idioma y cultura del 
otro país;

c) De la promoción de la duplicación electrónica entre 
colegios, utilizando para ello las tecnologías de informa-
ción y comunicación (TIC) en el desarrollo de proyectos 
comunes, a fin de obtener una mejor calidad pedagógica, 
social y cultural;

d) Del estudio de los problemas inherentes al recono-
cimiento mutuo a nacionales de ambos países de equiva-
lencias en la enseñanza básica y media, en conformidad 
con la legislación vigente.

Artículo 3.º
Ciencia, tecnología y enseñanza superior

1 — Las Partes apoyarán la cooperación directa exis-
tente entre el Gabinete de Relaciones Internacionales de 
Ciencia y de Enseñanza Superior (GRICES) de Portugal y 
la Comisión Nacional de Investigación Científica y Tecno-
lógica (CONICYT) de Chile y fomentarán el intercambio 

de docentes y de investigadores en el ámbito de proyectos 
de investigación conjuntos.

2 — Las Partes desarrollarán instrumentos adecuados 
con miras a facilitar el reconocimiento y la equivalencia 
de diplomas y grados de enseñanza superior, de acuerdo 
con las respectivas legislaciones vigentes.

Artículo 4.º
Estudio del idioma

1 — Las Partes promoverán el estudio de sus respec-
tivos idiomas.

2 — Con el objeto de acreditar internacionalmente los 
conocimientos de quienes aprendan el idioma portugués, 
y de facilitar su ingreso a las universidades en Portugal, 
la Parte portuguesa desarrollará el Sistema de Certifica-
ción y Evaluación del Portugués como Idioma Extranjero 
(SCAPLE) en instituciones de enseñanza superior chilenas, 
con la cooperación administrativa de dichas instituciones.

Artículo 5.º
Difusión de la cultura

1 — Las Partes fomentarán el conocimiento de la his-
toria, la literatura, el arte y otras áreas de la cultura de los 
dos países.

2 — Para los fines mencionados en el número anterior, 
las Partes fomentarán la traducción y edición de libros 
publicados en los respectivos países.

Artículo 6.º
Eventos culturales

1 — Las Partes promoverán los contactos directos en 
los ámbitos de la literatura, las artes visuales, las artes 
escénicas, fotografía, artes del espectáculo, cine, sistemas 
audiovisuales y multimedia, bibliotecas públicas, archivos, 
museología, derechos de autor y derechos conexos, patri-
monio movible y arqueología.

2 — Para este fin, las Partes intercambiarán información 
sobre los eventos culturales y artísticos que se organicen 
en los respectivos países y fomentarán la participación en 
dichos eventos.

Artículo 7.º
Tránsito de personas y bienes

1 — Cada una de las Partes concederá a la otra, en con-
formidad con la respectiva legislación vigente en su territo-
rio, todas las facilidades necesarias para la entrada, perma-
nencia y salida de personas, en el marco de los programas 
de intercambio establecidos en el presente Acuerdo.

2 — Lo establecido en el número precedente se cumplirá 
igualmente en los casos de importación y subsiguiente 
reexportación de material y equipos para fines no comer-
ciales, en el marco de los programas antes mencionados.

Artículo 8.º
Salvaguardia del patrimonio nacional

1 — A fin de salvaguardar el patrimonio nacional de 
cada país, las Partes se comprometen a velar por la segu-
ridad de las obras de arte que se encontraren en situación 
de importación temporal.
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2 — Las Partes se comprometen a impedir la salida y 
entrada ilícita de obras de arte o especies documentales 
de valor histórico, arqueológico y patrimonial, de y a sus 
respectivos territorios.

Artículo 9.º
Obligaciones internacionales

El presente Acuerdo no afectará otras obligaciones in-
ternacionales asumidas por las Partes.

Artículo 10.º
Derechos de autor y derechos conexos

Las Partes facilitarán la protección de los derechos de 
autor y de los derechos conexos de obras culturales y 
artísticas de nacionales de la otra Parte, en conformidad 
con el derecho internacional y la legislación vigente en 
su territorio.

Artículo 11.º
Cooperación en el área de la juventud

Las Partes se proponen continuar con la colaboración 
entre Portugal y Chile en el ámbito de la Organización 
Iberoamericana de la Juventud (OIJ), y se comprometen a 
promover el establecimiento y el desarrollo de actividades 
comunes en materias relacionadas con las asociaciones 
juveniles, el voluntariado y estudios en el área de la juven-
tud, así como a facilitar el acercamiento y conocimiento 
recíprocos de las realidades juveniles de ambos países.

Artículo 12.º
Cooperación en el área del deporte

1 — Las Partes a través de sus entidades públicas en-
cargadas del deporte y de las federaciones y organismos 
deportivos de los dos países, promoverán la cooperación en 
el campo del deporte, en el ámbito de la formación de re-
cursos humanos y el intercambio de técnicos y deportistas.

2 — Asimismo, las Partes promoverán el intercambio de 
experiencias en el campo de la administración del deporte, 
derecho deportivo, teoría y metodología del entrenamiento, 
arquitectura e ingeniería deportivas, administración de 
instalaciones deportivas, medicina deportiva, control de 
dopaje, control de la violencia en el deporte y programas 
de investigación científica y técnica deportiva en general.

3 — A fin de concretar dichos objetivos, las Partes 
acuerdan continuar con la celebración de programas de 
cooperación deportiva bilateral.

Artículo 13.º
Cooperación en el área de la comunicación social

Las Partes estimularán el establecimiento de relaciones 
directas entre las entidades de ambos países, encargadas 
de las áreas de prensa, radio y televisión.

Artículo 14.º
Programas de cooperación y comisión mixta

1 — A fin de implementar el presente Acuerdo y esta-
blecer formas detalladas de cooperación e intercambio, 
las Partes podrán elaborar programas de Cooperación, 
que producirán efectos, en principio, por un período de 
tres años.

2 — Los programas de cooperación constituirán parte 
integrante de los compromisos asumidos a través del pre-
sente Acuerdo, y podrán establecer la asunción de obliga-
ciones financieras inherentes a su aplicación.

3 — La responsabilidad respecto de las obligaciones 
asumidas en los programas de cooperación recaerá en 
las secretarías de estado que, en los Gobiernos de las dos 
Partes, se encargan de las áreas comprendidas en el pre-
sente Acuerdo.

4 — Los programas de cooperación serán suscritos en 
el contexto de una comisión mixta que, en principio, se 
reunirá alternadamente en cada uno de los países.

5 — Independientemente del plazo previsto para su vi-
gencia, y salvo que las Partes manifestaren expresamente lo 
contrario, los citados programas de cooperación producirán 
efectos hasta la firma de uno nuevo.

Artículo 15.º
Entrada en vigor

El presente Acuerdo entrará en vigor sesenta días des-
pués de la fecha de recepción de la última notificación, 
por la vía diplomática, de que se cumplieron todos los 
requisitos de la legislación interna de las Partes necesarios 
para tal efecto.

Artículo 16.º
Vigencia y denuncia

1 — El presente Acuerdo permanecerá en vigor por 
períodos sucesivos de cinco años.

2 — Cada una de las Partes podrá denunciar el presente 
Acuerdo, en cualquier momento.

3 — La denuncia debe ser notificada a la otra Parte, 
por escrito y por la vía diplomática, y producirá efecto 
doce meses después de la recepción de la notificación 
respectiva.

4 — La denuncia del presente Acuerdo no afectará los 
proyectos o programas en curso, salvo que las Partes acuer-
den de un modo diferente.

Hecho en Lisboa, el día 2 de Marzo de 2007, en los 
idiomas portugués y español, siendo ambos textos igual-
mente auténticos.

Por La República Portuguesa:

Luís Filipe Amado, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

Por La República de Chile:

Alejandro Foxley Rioseco, Ministro de las Relaciones 
Exteriores. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 89/2009
de 9 de Abril

No âmbito da concretização do direito à segurança so-
cial de todos os trabalhadores, a Lei n.º 4/2009, de 29 de 
Janeiro, definiu a protecção social dos trabalhadores que 
exercem funções públicas. Para o efeito, determinou a 
integração no regime geral de segurança social de todos 
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os trabalhadores cuja relação jurídica de emprego público 
tenha sido constituída após 1 de Janeiro de 2006 e bem 
assim a manutenção dos trabalhadores que, àquela data, 
nele se encontravam inscritos.

Quanto aos trabalhadores que até 31 de Dezembro 
de 2005 se encontravam abrangidos pelo denominado 
regime de protecção social da função pública, foi criado 
o regime de protecção social convergente, inequivoca-
mente enquadrado no sistema de segurança social, com 
respeito pelos seus princípios, conceitos, objectivos e 
condições gerais, bem como os específicos do seu sis-
tema previdencial, visando, num plano de igualdade, 
uma protecção efectiva e integrada em todas as even-
tualidades.

O regime de protecção social convergente possui, 
assim, uma disciplina jurídica idêntica à do regime geral 
de segurança social no que se refere à regulamentação 
da protecção nas diferentes eventualidades, designa-
damente quanto aos respectivos objectos, objectivos, 
natureza, condições gerais e específicas, regras de cál-
culo dos montantes e outras condições de atribuição das 
prestações. Por razões de aproveitamento de meios, foi 
mantido o modelo de organização e gestão actualmente 
existente, bem como o sistema de financiamento próprio, 
não resultando, no entanto, qualquer aumento da taxa das 
quotizações presentemente aplicável aos trabalhadores 
nele integrados.

Neste quadro, importa agora dar cumprimento às 
determinações daquela lei no domínio da sua regula-
mentação.

Consciente da complexidade e da delicadeza do tema, 
o Governo optou por iniciar a regulamentação relativa à 
parentalidade, no âmbito da eventualidade maternidade, 
paternidade e adopção, por ser aquela em que as diferenças 
entre o regime geral e o da protecção social da função pú-
blica são mais profundas, ultrapassando assim as injustiças 
que actualmente se verificam entre os trabalhadores que 
exercem funções públicas.

Destaque -se que o presente decreto -lei obedece aos 
princípios e regras do regime geral de segurança social, 
na protecção da parentalidade, no âmbito da eventuali-
dade maternidade, paternidade e adopção, pretendendo-
-se, tão -só e em convergência com aquele, garantir os 
mesmos direitos, procedendo às adaptações tidas por 
necessárias em face da organização e financiamento 
próprios.

Assim, introduz -se uma abordagem completamente 
diferente, distinguindo as prestações pagas como con-
trapartida do trabalho prestado (a remuneração), que 
relevam do direito laboral, das prestações sociais subs-
titutivas do rendimento de trabalho, quando este não é 
prestado, que relevam do direito da segurança social. 
No entanto, de acordo com a organização própria do 
regime de protecção social convergente, as duas áreas 
de competências, embora legalmente distintas, perma-
necem sob a responsabilidade da mesma entidade, a 
entidade empregadora.

Por outro lado, sendo mantido o esquema de finan-
ciamento anterior, não são devidos descontos para esta 
eventualidade por parte do trabalhador, nem da entidade 
empregadora, suportando esta, porém, os respectivos en-
cargos. A não prestação de trabalho efectivo, por motivo 
de maternidade, paternidade e adopção, constitui, assim, 
uma situação legalmente equiparada à entrada de contri-

buições em relação às eventualidades cujo direito dependa 
do pagamento destas.

Constitui igualmente aspecto inovador, o facto de os 
subsídios passarem a ser calculados com base nos valores 
ilíquidos das respectivas remunerações, donde resultam, na 
maior parte das situações protegidas, montantes superiores 
aos anteriormente auferidos.

Face aos novos direitos concedidos pela legislação labo-
ral no âmbito da parentalidade, o presente decreto -lei con-
cretiza a protecção social dos trabalhadores que exercem 
funções públicas integrados no regime de protecção social 
convergente, em articulação com aquela legislação. Neste 
sentido, os meios de prova previstos naquela legislação, a 
apresentar pelos trabalhadores para efeitos de justificação 
das suas ausências ao trabalho, são considerados idóneos 
para efeitos de atribuição das prestações sociais, evitando-
-se, deste modo, a duplicação de documentos que seriam 
apresentados ao mesmo serviço, na dupla qualidade de en-
tidade empregadora e entidade gestora da protecção social.

É ainda prevista a atribuição de um subsídio para assis-
tência a familiares para os trabalhadores nomeados, face ao 
direito já consagrado no Regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas.

Finalmente, dá -se execução ao III Plano Nacional para 
a Igualdade, Cidadania e Género (2007 -2010), através de 
medidas que contribuem significativamente para a melho-
ria da conciliação entre a vida familiar e profissional e a 
promoção da igualdade de género. São ainda reforçados 
os direitos do pai perante as várias situações protegidas, 
com acentuado incentivo à partilha das responsabilidades 
familiares nesta eventualidade.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e a Associação Nacional de Freguesias.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 4/2009, de 29 de Janeiro, e nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Go-
verno decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei regulamenta a protecção na 
parentalidade, no âmbito da eventualidade maternidade, 
paternidade e adopção, no regime de protecção social 
convergente.

Artigo 2.º
Âmbito subjectivo

São beneficiários do regime de protecção social con-
vergente os trabalhadores previstos no artigo 11.º da Lei 
n.º 4/2009, de 29 de Janeiro.

Artigo 3.º
Objectivo e natureza da protecção social

A protecção na parentalidade, no âmbito da eventua-
lidade maternidade, paternidade e adopção, adiante 
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designada por protecção, destina -se a compensar a 
perda de remuneração presumida, em consequência 
da ocorrência de situações determinantes de impedi-
mento temporário para o trabalho, previstas na legis-
lação laboral.

Artigo 4.º
Âmbito material

1 — A protecção é efectivada através da atribuição de 
prestações pecuniárias, denominadas por subsídios, cujas 
modalidades são as seguintes:

a) Subsídio de risco clínico durante a gravidez;
b) Subsídio por interrupção da gravidez;
c) Subsídio por adopção;
d) Subsídio parental, inicial ou alargado;
e) Subsídio por risco específico;
f) Subsídio por assistência a filho em caso de doença 

ou acidente;
g) Subsídio para assistência a neto;
h) Subsídio para assistência a filho com deficiência ou 

doença crónica.

2 — O subsídio parental inicial compreende as seguintes 
modalidades:

a) Subsídio parental inicial;
b) Subsídio parental inicial exclusivo da mãe;
c) Subsídio parental inicial de um progenitor em caso 

de impossibilidade do outro;
d) Subsídio parental inicial exclusivo do pai.

Artigo 5.º
Carreira contributiva

1 — Os períodos de impedimento temporário para o 
trabalho pela ocorrência das situações previstas no arti-
go anterior são equivalentes à entrada de contribuições 
e quotizações para efeitos das eventualidades invalidez, 
velhice e morte.

2 — Os períodos de impedimento temporário para o 
trabalho são ainda equivalentes a exercício de funções 
equiparado a carreira contributiva para efeitos das even-
tualidades doença e desemprego.

3 — Os períodos correspondentes ao gozo de licença 
para assistência a filho, prevista no artigo 52.º do Código 
do Trabalho, são equivalentes à entrada de contribuições 
e quotizações para efeitos da taxa de formação das pen-
sões de invalidez, velhice e morte, correspondente à se-
gunda parcela com a designação «P2», nos termos da Lei 
n.º 60/2005, de 29 de Dezembro, mediante a comunicação 
do facto por parte da entidade empregadora à Caixa Geral 
de Aposentações (CGA).

4 — Durante os períodos de trabalho a tempo parcial 
do trabalhador com responsabilidades familiares, nos 
termos previstos no artigo 55.º do Código do Trabalho, 
para efeitos das eventualidades invalidez, velhice e 
morte, são consideradas as remunerações correspon-
dentes ao trabalho a tempo completo, havendo lugar 
à equivalência à entrada de contribuições relativa-
mente à diferença entre a remuneração auferida e a 
que auferiria se estivesse a tempo completo, mediante 
a comunicação do facto por parte da entidade empre-
gadora à CGA.

CAPÍTULO II

Condições de atribuição dos subsídios

SECÇÃO I

Condições gerais

Artigo 6.º
Reconhecimento do direito

1 — O reconhecimento do direito aos subsídios pre-
vistos no presente decreto -lei depende do cumprimento 
das condições de atribuição à data do facto determinante 
da protecção.

2 — Considera -se data do facto determinante da protec-
ção o 1.º dia de impedimento para o trabalho.

3 — Constituem condições gerais de reconhecimento 
do direito:

a) O impedimento para o trabalho, que determine a 
perda de remuneração, em virtude da ocorrência das si-
tuações previstas no artigo 4.º, nos termos da legislação 
laboral aplicável;

b) O cumprimento do prazo de garantia.

4 — A protecção conferida aos progenitores nos ter-
mos do presente decreto -lei é extensiva aos beneficiários 
adoptantes, tutores, pessoa a quem for deferida a confiança 
judicial ou administrativa do menor, bem como cônju-
ges ou pessoas em união de facto com qualquer daqueles 
ou com o progenitor, desde que vivam em comunhão de 
mesa e habitação com o menor, sempre que, nos termos 
da legislação laboral, lhes seja reconhecido o direito às 
correspondentes licenças, faltas e dispensas.

5 — Os direitos previstos no presente decreto -lei apenas 
se aplicam aos beneficiários que não estejam impedidos 
ou inibidos totalmente do exercício do poder paternal, 
com excepção do direito da mãe a gozar 14 semanas de 
licença parental inicial e dos referentes à protecção durante 
a amamentação.

Artigo 7.º
Prazo de garantia

1 — A atribuição dos subsídios depende de o benefici-
ário, à data do facto determinante da protecção, ter cum-
prido um prazo de garantia de seis meses civis, seguidos 
ou interpolados, com prestação de trabalho efectivo ou 
equivalente a exercício de funções.

2 — Para efeitos do número anterior, releva, se neces-
sário, o mês em que ocorre o facto determinante desde que 
no mesmo se verifique prestação de trabalho efectivo.

3 — Nos casos de não prestação de trabalho efectivo 
durante seis meses consecutivos, a contagem do prazo de 
garantia tem início a partir da data em que ocorra nova 
prestação de trabalho efectivo.

4 — Para efeitos do n.º 1, consideram -se equivalentes 
a exercício de funções os períodos:

a) De não prestação de trabalho efectivo decorrente das 
demais eventualidades;

b) Em que, nos termos legais, haja percepção de re-
muneração sem a correspondente prestação de trabalho 
efectivo.
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Artigo 8.º
Totalização de períodos contributivos ou situação equiparada

Para efeitos do cumprimento do prazo de garantia são 
considerados, desde que não se sobreponham, os períodos 
de registo de remunerações ou de situação legalmente equi-
parada, em quaisquer regimes obrigatórios de protecção 
social, nacionais ou estrangeiros, que assegurem prestações 
pecuniárias de protecção na eventualidade maternidade, 
paternidade e adopção.

SECÇÃO II

Caracterização e condições específicas de atribuição

Artigo 9.º
Subsídio por risco clínico durante a gravidez

O subsídio por risco clínico durante a gravidez é atri-
buído nas situações em que se verifique a existência de 
risco clínico, para a grávida ou para o nascituro, certificado 
por médico da especialidade, durante o período de tempo 
necessário para prevenir o risco, o qual deve constar ex-
pressamente do certificado.

Artigo 10.º
Subsídio por interrupção da gravidez

O subsídio por interrupção da gravidez é atribuído nas 
situações de interrupção da gravidez, durante um período 
variável entre 14 e 30 dias consecutivos, nos termos da 
correspondente certificação médica.

Artigo 11.º
Subsídio parental inicial

1 — O subsídio parental inicial é atribuído pelo período 
até 120 ou 150 dias consecutivos, que os progenitores 
podem partilhar livremente após o parto, consoante opção 
dos mesmos, sem prejuízo dos direitos da mãe a que se 
refere o artigo seguinte.

2 — Aos períodos de 120 e de 150 dias podem acrescer 
30 dias consecutivos de atribuição do subsídio, no caso 
de partilha da licença em que cada um dos progenitores 
goze, em exclusivo, um período de 30 dias consecutivos 
ou dois períodos de 15 dias consecutivos, após o período 
obrigatório de licença parental inicial exclusiva da mãe.

3 — No caso de nascimentos múltiplos, aos períodos 
previstos nos números anteriores acrescem 30 dias conse-
cutivos por cada gémeo além do primeiro.

4 — A atribuição do subsídio parental inicial depende 
de declaração dos beneficiários dos períodos a gozar, de 
modo exclusivo ou partilhado.

5 — No caso em que não seja apresentada declaração 
de partilha da licença parental inicial e sem prejuízo dos 
direitos da mãe a que se refere o artigo seguinte, há lugar 
à atribuição do subsídio parental inicial ao progenitor que 
justifique, perante a entidade empregadora, o gozo da 
respectiva licença, desde que o outro progenitor exerça 
actividade profissional e não a tenha gozado.

6 — Quando o outro progenitor seja trabalhador inde-
pendente, a justificação a que se refere o número anterior 
é substituída pela apresentação de certificado de não ter 
sido requerido o correspondente subsídio, emitido pelas 
respectivas entidades competentes.

7 — Caso não seja apresentada declaração de partilha e 
o pai não justifique o gozo da licença, o direito ao subsídio 
parental inicial é reconhecido à mãe.

8 — O subsídio parental inicial pelos períodos de 150, 
180 ou o acréscimo de 30 dias por cada gémeo além do 
primeiro é atribuído apenas no caso de nado -vivo.

Artigo 12.º
Subsídio parental inicial exclusivo da mãe

O subsídio parental inicial exclusivo da mãe pode ser 
atribuído por um período de até 30 dias antes do parto e, 
obrigatoriamente, por um período de seis semanas após 
o parto, os quais se integram no período de atribuição de 
subsídio parental inicial.

Artigo 13.º
Subsídio parental inicial de um 

progenitor em caso de impossibilidade do outro

1 — O subsídio parental inicial de um progenitor em 
caso de impossibilidade do outro é atribuído até ao limite 
do período remanescente que corresponda ao período de 
licença parental inicial não gozada, em caso de:

a) Incapacidade física ou psíquica, medicamente certi-
ficada, enquanto se mantiver;

b) Morte.

2 — Apenas há lugar à atribuição do subsídio pela to-
talidade do período previsto no n.º 2 do artigo 11.º caso 
se verifiquem as condições aí previstas à data dos factos 
referidos no número anterior.

3 — Em caso de morte ou incapacidade física ou psí-
quica da mãe, o subsídio parental inicial a gozar pelo pai 
tem a duração mínima de 30 dias.

4 — Em caso de morte ou incapacidade física ou psí-
quica de mãe não trabalhadora nos 120 dias a seguir ao 
parto, o pai tem direito ao remanescente do subsídio paren-
tal inicial nos termos do n.º 1, com as devidas adaptações, 
ou do número anterior.

5 — O disposto no n.º 1 é aplicável apenas no caso de 
nado -vivo.

Artigo 14.º
Subsídio parental inicial exclusivo do pai

1 — O subsídio parental inicial exclusivo do pai é atri-
buído pelos períodos seguintes:

a) 10 dias úteis obrigatórios, seguidos ou interpolados, 
nos 30 dias seguintes ao nascimento do filho, cinco dos 
quais gozados de modo consecutivo imediatamente a se-
guir a este;

b) 10 dias úteis facultativos, seguidos ou interpolados, 
desde que coincidam com a licença parental inicial gozada 
pela mãe.

2 — No caso de nascimentos múltiplos, o subsídio pre-
visto no número anterior é acrescido de dois dias úteis 
por cada gémeo além do primeiro, a gozar imediatamente 
seguir a cada um dos períodos.

3 — O subsídio previsto na alínea b) do n.º 1 bem como 
o correspondente aos dias acrescidos em caso de nascimen-
tos múltiplos só são atribuídos no caso de nado -vivo.
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Artigo 15.º
Subsídio por adopção

1 — O subsídio por adopção é atribuído aos candida-
tos a adoptantes nas situações de adopção de menores de 
15 anos, devidamente comprovadas, excepto se se tratar de 
adopção de filho do cônjuge do beneficiário ou da pessoa 
com quem este viva em união de facto, e corresponde, com 
as devidas adaptações, ao subsídio parental inicial.

2 — Em caso de incapacidade física ou psíquica, me-
dicamente comprovada, ou de morte, do beneficiário can-
didato a adoptante, sem que este tenha esgotado o direito 
ao subsídio, o cônjuge que seja beneficiário tem direito ao 
subsídio pelo período remanescente ou a um mínimo de 
14 dias, ainda que não seja candidato a adoptante, desde 
que viva em comunhão de mesa e habitação com o adoptado.

3 — No caso de adopções múltiplas, aos períodos previstos 
nos números anteriores acrescem 30 dias por cada adopção 
além da primeira.

Artigo 16.º
Subsídio parental alargado

O subsídio parental alargado é atribuído por período 
até três meses a qualquer um ou a ambos os progenito-
res ou adoptantes, alternadamente, durante o gozo de li-
cença parental complementar alargada para assistência a 
filho integrado no agregado familiar, desde que gozada 
imediatamente após o período de atribuição do subsídio 
parental inicial ou do subsídio parental alargado do outro 
progenitor.

Artigo 17.º
Subsídio por riscos específicos

1 — Constituem riscos específicos para a segurança e a 
saúde da grávida, puérpera ou lactante as actividades con-
dicionadas ou proibidas, bem como a prestação de trabalho 
nocturno, nos termos de legislação especial.

2 — O subsídio por riscos específicos é atribuído nas situ-
ações em que haja lugar a dispensa do exercício da actividade 
laboral, determinada pela existência de risco específico para a 
grávida, puérpera ou lactante, bem como dispensa de prestação 
de trabalho nocturno.

Artigo 18.º
Subsídio para assistência a filho em caso de doença ou acidente

1 — O subsídio para assistência a filho é atribuído nas 
situações de necessidade de lhe prestar assistência inadi-
ável e imprescindível, em caso de doença ou acidente, 
medicamente certificadas, nos seguintes termos:

a) Menor de 12 anos ou, independentemente da idade, no 
caso de filho com deficiência ou doença crónica, um período 
máximo de 30 dias, seguidos ou interpolados, em cada ano 
civil, ou durante todo o período de eventual hospitalização;

b) Maior de 12 anos, um período máximo de 15 dias, 
seguidos ou interpolados, em cada ano civil.

2 — Aos períodos referidos no número anterior acresce 
um dia por cada filho além do primeiro.

3 — A atribuição do subsídio para assistência a filho 
depende de:

a) O outro progenitor ter actividade profissional e não 
exercer o direito ao respectivo subsídio pelo mesmo mo-
tivo ou, em qualquer caso, estar impossibilitado de prestar 
assistência; e

b) No caso de filho maior, de este se integrar no agre-
gado familiar do beneficiário.

4 — No caso de filho com deficiência ou com doença cró-
nica, a certificação médica apenas é exigida a primeira vez.

5 — Relevam para o cômputo dos períodos máximos de 
atribuição do subsídio os períodos de atribuição do subsídio 
para assistência a netos, nos termos da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 19.º

Artigo 19.º
Subsídio para assistência a neto

1 — O subsídio para assistência a neto concretiza -se 
nas seguintes modalidades:

a) Subsídio para assistência em caso de nascimento 
de neto, correspondente a um período de até 30 dias con-
secutivos, após o nascimento de neto que resida com o 
beneficiário em comunhão de mesa e habitação e seja filho 
de adolescente menor de 16 anos;

b) Subsídio para assistência a neto menor ou, inde-
pendentemente da idade, com deficiência ou doença cró-
nica, correspondente aos dias de faltas remanescentes 
não gozados pelos progenitores nos termos previstos no 
artigo anterior, com as devidas adaptações.

2 — A atribuição do subsídio para assistência em caso de 
nascimento de neto depende de declaração médica compro-
vativa do parto e de declaração dos beneficiários relativa aos 
períodos a gozar ou gozados, de modo exclusivo ou partilhado.

3 — O subsídio para assistência em caso de nascimento 
de neto, nas situações em que não é partilhado pelos avós, 
é atribuído desde que o outro avô exerça actividade pro-
fissional e não tenha requerido o subsídio ou, em qualquer 
caso, esteja impossibilitado de prestar assistência.

4 — O subsídio para assistência a neto é atribuído desde 
que os progenitores exerçam actividade profissional e não 
exerçam o direito ao respectivo subsídio pelo mesmo motivo 
ou, em qualquer caso, estejam impossibilitados de prestar a 
assistência.

Artigo 20.º
Subsídio para assistência a filho 

com deficiência ou doença crónica

1 — O subsídio para assistência a filho com deficiência 
ou doença crónica é atribuído nas situações de necessidade 
de lhe prestar assistência por período até 6 meses, prorro-
gável até ao limite de quatro anos.

2 — A atribuição do subsídio depende de:

a) O filho viver em comunhão de mesa e habitação com 
o beneficiário;

b) O outro progenitor ter actividade profissional e não exer-
cer o direito ao respectivo subsídio pelo mesmo motivo ou, 
em qualquer caso, estar impossibilitado de prestar assistência.

CAPÍTULO III

Cálculo e montante dos subsídios

Artigo 21.º
Cálculo dos subsídios

O montante diário dos subsídios previstos no presente 
decreto -lei é calculado pela aplicação de uma percentagem 
ao valor da remuneração de referência do beneficiário.
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Artigo 22.º
Remuneração de referência

1 — A remuneração de referência a considerar é definida 
por R/180, em que R representa o total das remunerações 
auferidas nos seis meses civis imediatamente anteriores 
ao segundo anterior ao da data do facto determinante da 
protecção.

2 — Nos meses em que não tenha sido auferida remu-
neração, durante o período referido no número anterior, 
devido à ocorrência de outra eventualidade, é considerado 
o montante da remuneração de referência que serviu de 
base de cálculo à atribuição da correspondente prestação 
social, sem prejuízo do disposto no n.º 5.

3 — Nas situações em que se verifique a totalização 
de períodos contributivos ou de situação legalmente equi-
parada, se o beneficiário não apresentar, no período em 
referência previsto no n.º 1, seis meses de remunerações 
auferidas, a remuneração de referência é definida por 
R/(30 x n), em que R representa o total de remunerações 
auferidas desde o início do período de referência até ao 
início do mês em que se verifique o facto determinante 
da protecção e no número de meses a que as mesmas se 
reportam.

4 — Para efeitos dos números anteriores, consideram-
-se as remunerações que constituem base de incidência 
contributiva nos termos fixados em diploma próprio.

5 — Na determinação do total das remunerações auferi-
das são considerados os montantes relativos aos subsídios 
de férias e de Natal.

Artigo 23.º
Montante dos subsídios

1 — O montante diário dos subsídios por risco clínico 
durante a gravidez e por interrupção da gravidez corres-
ponde a 100  % da remuneração de referência da beneficiária.

2 — O montante diário do subsídio parental inicial cor-
responde às seguintes percentagens da remuneração de 
referência do beneficiário:

a) No período relativo à licença de 120 dias, nos termos 
do n.º 1 do artigo 11.º, 100  %;

b) No período relativo à licença de 150 dias, nos termos 
do n.º 1 do artigo 11.º, 80  %;

c) No período relativo à licença de 150 dias, nos termos 
do n.º 2 do artigo 11.º, 100  %;

d) No período relativo à licença de 180 dias, nos termos 
do n.º 2 do artigo 11.º, 83  %.

3 — O montante diário do subsídio parental inicial de-
vido pelos períodos acrescidos, nos termos do n.º 3 do 
artigo 11.º, é de 100  % da remuneração de referência do 
beneficiário.

4 — O montante diário dos restantes subsídios previstos 
no presente decreto -lei corresponde às seguintes percenta-
gens da remuneração de referência do beneficiário:

a) Subsídio parental exclusivo do pai, 100  %;
b) Subsídio parental alargado, 25  %;
c) Subsídio por adopção é igual ao previsto nos n.os 2 

e 3;
d) Subsídios por riscos específicos e para assistência 

a filho, 65  %;
e) Subsídio para assistência a filho com deficiência ou 

doença crónica, 65  %, tendo como limite máximo mensal 

o valor correspondente a duas vezes o indexante dos apoios 
sociais (IAS);

f) Subsídio para assistência a neto:

i) Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º, 
100  %;

ii) Nos casos previstos na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 19.º, 65  %.

Artigo 24.º
Montante mínimo dos subsídios

1 — O montante diário mínimo dos subsídios previstos 
no presente decreto -lei não pode ser inferior a 80  % de 
1/

30
 do valor do IAS, sem prejuízo do disposto no número 

seguinte.
2 — O montante diário mínimo do subsídio parental 

alargado não pode ser inferior a 40  % de 1/
30

 do IAS.

CAPÍTULO IV

Suspensão, cessação e articulação dos subsídios

SECÇÃO I

Suspensão e cessação

Artigo 25.º
Suspensão

A atribuição do subsídio parental inicial é suspensa 
durante o período de internamento hospitalar do progeni-
tor que estiver a gozar a licença ou da criança, mediante 
comunicação do beneficiário acompanhada de certificação 
do respectivo estabelecimento.

Artigo 26.º
Cessação

1 — O direito aos subsídios cessa quando terminarem 
as causas que lhes deram origem.

2 — O direito aos subsídios cessa ainda nos casos de 
reinício da actividade profissional, independentemente da 
prova de inexistência de remuneração.

SECÇÃO II

Articulação e acumulação dos subsídios

Artigo 27.º
Articulação com a protecção na eventualidade desemprego

1 — A protecção dos beneficiários que estejam a re-
ceber prestações de desemprego concretiza -se através da 
atribuição dos seguintes subsídios:

a) Subsídio por risco clínico durante a gravidez;
b) Subsídio por interrupção da gravidez;
c) Subsídio por parentalidade inicial;
d) Subsídio por adopção.

2 — A atribuição dos subsídios referidos no número an-
terior determina a suspensão do pagamento das prestações 
de desemprego, durante o período de duração daqueles 
subsídios, nos termos do respectivo regime jurídico.
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Artigo 28.º
Inacumulabilidade com rendimentos 
de trabalho e com prestações sociais

1 — Os subsídios previstos no presente decreto -lei não 
são acumuláveis com:

a) Rendimentos de trabalho ou outras prestações pecu-
niárias regulares pagas pelas entidades empregadoras sem 
a correspondente prestação de trabalho efectivo;

b) Prestações sociais substitutivas de rendimento de 
trabalho, excepto com pensões de invalidez, velhice e so-
brevivência concedidas no âmbito do regime de protecção 
social convergente, do regime geral de segurança social ou 
de outros regimes obrigatórios de protecção social;

c) Prestações sociais concedidas no âmbito do subsis-
tema de solidariedade, excepto com o rendimento social de 
inserção e com o complemento solidário para idosos;

d) Prestações de pré -reforma, sem prejuízo do disposto 
n.º 3.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, são 
tomadas em consideração prestações sociais concedidas 
por sistemas de segurança social estrangeiros, sem prejuízo 
do disposto em instrumentos internacionais aplicáveis.

3 — Na situação de pré -reforma em que haja lugar a pres-
tação de trabalho podem ser atribuídas as prestações previstas 
no presente decreto -lei, calculadas com base na remuneração 
correspondente ao trabalho prestado, nos termos a definir em 
diploma próprio.

Artigo 29.º
Acumulação com indemnizações e pensões 

por riscos profissionais

Os subsídios previstos no presente decreto -lei são cumulá-
veis com pensões, atribuídas no âmbito da protecção na even-
tualidade acidente de trabalho e doença profissional, ou com 
outras pensões a que seja reconhecida natureza indemnizatória.

CAPÍTULO V

Deveres dos beneficiários

Artigo 30.º
Deveres

1 — Os factos determinantes da cessação do direito 
aos subsídios previstos no presente decreto -lei são obri-
gatoriamente comunicados pelos beneficiários à entidade 
empregadora, no prazo de cinco dias úteis subsequentes à 
data da verificação dos mesmos.

2 — O incumprimento dos deveres previstos no presente 
decreto -lei, por acção ou omissão, bem como a utilização 
de qualquer meio fraudulento de que resulte a atribuição 
indevida dos subsídios, determina responsabilidade disci-
plinar e financeira dos beneficiários.

CAPÍTULO VI

Organização e gestão do regime

Artigo 31.º
Responsabilidades

1 — A organização e a gestão do regime de protecção são 
da responsabilidade da entidade empregadora do beneficiário.

2 — A atribuição das prestações não depende da apre-
sentação de requerimento.

3 — Em caso de falecimento de beneficiário, os montan-
tes relativos aos subsídios previstos no presente decreto -lei, 
vencidos e não recebidos à data do facto, devem ser pagos 
aos titulares do direito ao subsídio por morte ou, não os 
havendo, aos herdeiros nos termos da lei geral.

Artigo 32.º
Comunicação da atribuição dos subsídios

A entidade empregadora deve comunicar ao beneficiário 
as decisões sobre a atribuição dos subsídios, nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 33.º
Pagamento dos subsídios

Os subsídios previstos no presente decreto -lei são pagos 
mensalmente na data do pagamento das remunerações dos 
trabalhadores, com referência expressa aos dias e mês a 
que corresponde o impedimento para o trabalho.

Artigo 34.º
Articulações

1 — As entidades empregadoras promovem a articu-
lação entre si ou com serviços competentes em matéria 
de protecção social, com vista a comprovar a verificação 
dos requisitos de que depende a atribuição e manutenção 
dos subsídios e o correcto enquadramento das situações 
a proteger.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a 
comprovação pode ser efectuada por troca de informa-
ção, designadamente através de utilização de suporte 
electrónico.

CAPÍTULO VII

Disposições complementares

SECÇÃO I

Salvaguarda do nível de protecção

Artigo 35.º
Benefício complementar dos subsídios

Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 29.º da Lei 
n.º 4/2009, de 29 de Janeiro, sempre que, em cada caso 
concreto, o montante dos subsídios previstos no presente 
decreto -lei resulte inferior ao valor da remuneração líquida 
que seria devida nos termos do regime aplicável em 31 de 
Dezembro de 2008, a entidade empregadora atribui um 
benefício complementar de valor igual à diferença.

SECÇÃO II

Beneficiários cujo regime de vinculação seja a nomeação

Artigo 36.º
Subsídio por assistência a familiares

1 — Ao beneficiário, cujo regime de vinculação seja a 
nomeação, é atribuído o subsídio por assistência a fami-
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liares que visa compensar a perda de remuneração presu-
mida motivada pela necessidade de assistência inadiável 
e imprescindível a membros do seu agregado familiar que 
determine incapacidade temporária para o trabalho.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, inte-
gram o agregado familiar:

a) O cônjuge ou equiparado;
b) Parente ou afim na linha recta ascendente ou do 

2.º grau da linha colateral.

3 — Para efeitos do cálculo e montante do subsídio, é 
aplicável o disposto nos artigos 21.º, 22.º, na alínea d) do 
n.º 4 do artigo 23.º e no artigo 24.º.

4 — Mantêm -se em vigor os artigos 85.º e 86.º do Re-
gulamento constante do anexo II da Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, até à revisão do Regime do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas.

CAPÍTULO VIII

Disposições transitórias e finais

Artigo 37.º
Regime subsidiário

Em tudo o que não se encontre especificamente regu-
lado no presente decreto -lei é subsidiariamente aplicável 
o disposto na legislação do regime geral de segurança 
social relativa à protecção na parentalidade, no âmbito da 
eventualidade maternidade, paternidade e adopção, salvo 
no que respeita à organização e ao financiamento.

Artigo 38.º
Regime transitório

1 — A atribuição dos subsídios previstos na alínea c) 
do n.º 1 e nas alíneas a), b) e c) do n.º 2 do artigo 4.º, 
nos termos do disposto no presente decreto -lei, é aplicá-
vel às situações em que esteja a ser paga a remuneração 
correspondente à licença por maternidade, paternidade 
ou adopção, ao abrigo da legislação anterior, desde que 
tenha sido efectuada nova declaração pelo trabalhador dos 
períodos a gozar, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º da Lei 
n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, que aprova a revisão do 
Código do Trabalho.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, nas 
situações de licenças ou de faltas, em curso à data de en-
trada em vigor do Código do Trabalho, revisto pela Lei 
n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, em que esteja a ser paga 
remuneração nos termos da legislação anterior, passa a ser 
atribuído subsídio, calculado com base na remuneração 
de referência.

3 — Para efeitos de delimitação dos períodos de atribui-
ção dos subsídios, são tidas em consideração as licenças 
ou faltas já gozadas até à data de entrada em vigor do 
Código do Trabalho, revisto pela Lei n.º 7/2009, de 12 
de Fevereiro.

4 — A atribuição do subsídio parental inicial exclusivo 
do pai pelo período a que se refere o n.º 1 do artigo 14.º, 
apenas é aplicável nas situações em que o facto determi-
nante do direito tenha ocorrido após a entrada em vigor 
do Código do Trabalho, revisto pela Lei n.º 7/2009, de 12 
de Fevereiro.

5 — As diferenças entre os montantes das remunerações 
efectivamente pagas, após a entrada em vigor do Código do 
Trabalho, revisto pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, 
e os valores apurados em relação a cada um dos subsídios 
nos termos dos números anteriores, são pagos pelas res-
pectivas entidades empregadoras.

6 — Nos casos em que não tenha sido entregue a nova 
declaração prevista no n.º 1, a entidade empregadora no-
tifica o trabalhador, nos três dias úteis seguintes à data de 
entrada em vigor do presente decreto -lei, da possibilidade 
de exercer aquele direito no prazo de 15 dias.

Artigo 39.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 
de Março de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — José António 
Fonseca Vieira da Silva — Ana Maria Teodoro Jorge.

Promulgado em 1 de Abril de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 3 de Abril de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL.

Portaria n.º 384/2009
de 9 de Abril

Considerando a actual conjuntura económica e os refle-
xos da mesma sobre o mercado de emprego e, consequen-
temente, os seus efeitos sobre a capacidade das famílias 
para fazer face aos seus compromissos em matéria de 
encargos com a habitação própria permanente e proteger 
o respectivo património habitacional, importa adaptar a 
taxa de referência para o cálculo das bonificações (TRCB) 
prevista no Decreto -Lei n.º 349/98, de 11 de Novembro, 
tendo em vista a sua fixação em termos mais favoráveis 
em caso de desemprego. Paralelamente, flexibiliza -se o 
regime de enquadramento ao nível das actuais classes de 
bonificação constantes das tabelas II e III anexas à Portaria 
n.º 1177/2000, de 15 de Dezembro, republicada pela Por-
taria n.º 310/2008, de 23 de Abril, por forma a garantir, 
também por esta via, uma redução dos encargos do mutu-
ário com o crédito à habitação bonificado.

Neste sentido, procede -se à fixação da taxa de referên-
cia para efeitos do cálculo da TRCB em EURIBOR a seis 
meses acrescida de um diferencial de 1,5  % — em substi-
tuição dos actuais 0,5  % — , para os mutuários que se en-
contrem em situação de desemprego, aumentando -se assim 
a respectiva bonificação, e consagra -se o reenquadramento 
automático dos mesmos mutuários na classe de bonificação 
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mais favorável imediatamente anterior, sem prejuízo da 
possibilidade de, mediante pedido, o reenquadramento ter 
lugar em classe de bonificação ainda mais favorável, se o 
nível de rendimentos em causa o justificar.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças, do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional e do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, nos termos da execução do disposto no 
artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 349/98, de 11 de Novembro, 
na redacção fixada pelo Decreto -Lei n.º 320/200, de 15 de 
Dezembro, o seguinte:

1.º Para efeitos do disposto no n.º 10, alínea a), suba-
línea ii), da Portaria n.º 1177/2000, de 15 de Dezembro, 
republicada pela Portaria n.º 310/2008, de 23 de Abril, 
para o apuramento da taxa de referência para o cálculo das 
bonificações de juros de empréstimos em que pelo menos 
um dos mutuários se encontre em situação de desemprego, 
utiliza -se a taxa EURIBOR a seis meses, divulgada no 
1.º dia útil do mês anterior ao início de cada semestre, 
acrescida de um diferencial de 1,5 pontos percentuais.

2.º Os mutuários que se encontrem em situação de desem-
prego acedem automaticamente à classe de bonificação mais 
favorável imediatamente anterior, de acordo com as tabelas 
II e III anexas à Portaria n.º 1177/2000, de 15 de Dezembro.

3.º Não obstante o disposto no número anterior, podem 
os mutuários por ele abrangidos aceder a classe de bonifi-
cação mais favorável que a dele resultante, caso os actuais 
rendimentos sejam inferiores ao limite mínimo correspon-
dente à classe de bonificação em que se encontrem.

4.º Para efeito da aplicação do disposto na presente 
portaria, considera -se na situação de desemprego:

a) Quem, tendo sido trabalhador por conta de outrem, 
se encontre desempregado e inscrito como tal no centro 
de emprego há três ou mais meses;

b) Quem, tendo sido trabalhador por conta própria e 
se encontre inscrito no centro de emprego nas condições 
referidas na alínea anterior, prove ter tido e ter cessado 
actividade há três ou mais meses.

5.º Para efeitos da aplicação do disposto nos n.os 1 a 3, 
devem os mutuários apresentar os respectivos pedidos 
junto da instituição de crédito mutuante.

6.º A prova da situação de desemprego a que se refere 
o n.º 4 é efectuada pela instituição de crédito mutuante 
junto do IEFP, por via electrónica, nos termos da legisla-
ção aplicável.

7.º As alterações previstas nos n.os 1 a 3 produzem efeitos 
independentemente do início de uma nova anuidade.

8.º Os benefícios decorrentes da presente portaria são 
aplicáveis enquanto se mantiver a situação de desemprego, 
cuja cessação deve ser comunicada, o mais tardar, até à 
verificação da anuidade subsequente do contrato de em-
préstimo, sem que haja lugar a reposição dos benefícios 
que possam ter tido lugar entre as duas datas.

9.º O disposto na presente portaria não dispensa o cum-
primento dos deveres de informação que impendem sobre 
o mutuário na verificação das anuidades respectivas, nos 
termos previstos na lei.

10.º O aproveitamento indevido dos benefícios decor-
rentes da presente portaria ou a sua obtenção mediante 
declarações comprovadamente falsas importa a integral 
reposição dos mesmos.

11.º As especificações técnicas relativas ao conteúdo 
dos ficheiros informáticos necessários à transmissão da 

informação constante do n.º 6 e a execução do disposto no 
n.º 3 são definidas mediante protocolo entre as entidades 
envolvidas.

12.º A presente portaria é aplicável às prestações que se 
vençam a partir do 1.º dia do mês seguinte ao da sua publi-
cação e vigora por um período máximo de 24 meses.

Em 30 de Março de 2009.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco 
Carlos da Graça Nunes Correia. — O Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, José António Fonseca 
Vieira da Silva. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.º 90/2009
de 9 de Abril

O Decreto -Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro, estabelece 
o regime de exploração e gestão dos sistemas multimuni-
cipais e municipais de captação, tratamento e distribuição 
de água para consumo público, de recolha, tratamento e 
rejeição de efluentes e de recolha e tratamento de resíduos 
sólidos.

No quadro da implementação do Plano Estratégico de 
Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Resi-
duais para o período 2007 -2013 (PEAASAR II) e do Plano 
Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos II (PERSU II), 
aprovado pela Portaria n.º 187/2007, de 12 de Fevereiro, 
torna -se necessário flexibilizar o modelo vigente, habili-
tando novas formas de relacionamento com os municípios, 
no respeito pela sua autonomia e competências próprias, 
tendo simultaneamente presente a exigência de segurança 
jurídica e de compatibilidade do novo modelo com os 
princípios e regras de direito comunitário.

A flexibilização do modelo vigente passa pela consagra-
ção em geral da possibilidade de adopção de um modelo de 
gestão assente numa parceria entre o Estado e as autarquias 
locais. No essencial, está em causa a possibilidade de ser 
celebrado um contrato de parceria entre estas entidades, 
por recurso à figura já hoje prevista no artigo 8.º da Lei 
n.º 159/99, de 14 de Setembro — cujos aspectos essenciais 
ficam desde já definidos no presente decreto -lei —, por 
força da qual os sistemas de águas e resíduos de raiz muni-
cipal passariam a ser geridos, ou por uma entidade gestora 
de um sistema multimunicipal ou por uma entidade que 
resulte da associação de entidades do sector empresarial 
do Estado com autarquias.

O modelo de parceria em causa corresponde à opção 
designada no PEAASAR II por «integração das baixas», 
sendo que a primeira das modalidades acima referidas 
equivale a uma integração das «baixas» nas «altas» exis-
tentes, enquanto a segunda dessas modalidades assenta na 
constituição de um novo modelo de gestão dos sistemas, 
que envolve a participação do Estado e dos municípios, 
quer directamente quer através de associações de municí-
pios, em entidades responsável pela exploração e gestão 
dos sistemas.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei estabelece o regime das parcerias 
entre o Estado e as autarquias locais para a exploração e 
gestão de sistemas municipais de abastecimento público 
de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de 
gestão de resíduos urbanos.

Artigo 2.º
Gestão em regime de parceria

1 — Podem ser estabelecidas parcerias entre o Estado 
e as autarquias locais no âmbito da exploração e gestão 
de sistemas municipais de abastecimento público de água, 
de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de 
resíduos urbanos.

2 — A exploração em regime de parceria, prevista no 
número anterior, pode ser feita através de:

a) Entidade do sector empresarial do Estado em que 
participem municípios ou com associações de municípios;

b) Entidade do sector empresarial local em que partici-
pem entidades do sector empresarial do Estado;

c) Entidade do sector empresarial do Estado legalmente 
habilitada para o exercício de actividades de captação, 
tratamento e distribuição de água para consumo público, 
recolha, tratamento e rejeição de águas residuais urbanas 
e recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos.

3 — As entidades referidas no número anterior, den-
tro do âmbito e nos termos do contrato de parceria, são 
as entidades gestoras dos sistemas municipais em causa.

4 — A parceria prevista na alínea c) do n.º 2, no caso 
de a entidade em causa se tratar de uma entidade conces-
sionária de sistema multimunicipal, implica o alargamento 
do âmbito da concessão, que passa a abranger, para além 
do sistema multimunicipal, também o sistema municipal 
em causa.

5 — O alargamento do âmbito da concessão previsto no 
número anterior ocorre através da integração no contrato 
de concessão vigente de um anexo contendo as regras que 
regulam a parceria.

6 — Nos casos referidos nas alíneas a) e c) do n.º 2, 
a exploração em regime de parceria implica a delegação 
das competências municipais em causa no Estado e o seu 
posterior exercício, por este, através da entidade gestora.

7 — A delegação de competências prevista no número 
anterior mantém -se durante a duração da parceria entre o 
Estado e o município.

8 — Nos casos em que, no momento da constituição 
da parceria, a gestão do sistema municipal se encontrar 
concessionada a entidade privada, a entidade referida no 
n.º 2 assume a função de entidade concedente.

Artigo 3.º
Objectivos

1 — As parcerias referidas no artigo anterior têm por 
objectivos fundamentais a prestação dos serviços públi-
cos de abastecimento público de água, de saneamento de 
águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos 

com garantia da universalidade, da igualdade no acesso, 
da qualidade do serviço, da transparência na prestação 
de serviços, da protecção dos interesses dos utentes, da 
solidariedade económica e social e da protecção da saúde 
pública, do ambiente e do ordenamento do território.

2 — As parcerias devem privilegiar a integração terri-
torial dos sistemas municipais mais adequada, no sentido 
da maximização de economias de escala, bem como a 
integração dos sistemas de abastecimento público de água 
e de saneamento de águas residuais urbanas, de forma a 
maximizar economias de gama.

Artigo 4.º
Decisão de constituição da parceria

1 — A decisão de constituição de uma parceria é an-
tecedida por estudos técnicos de viabilidade económica 
e financeira que a fundamentam a elaborar pelo Estado 
e pelas autarquias locais que evidenciem as vantagens 
decorrentes da integração dos sistemas para o interesse 
nacional e para o interesse local.

2 — A decisão de constituição da parceria e a definição 
do seu âmbito orientam -se no sentido da obtenção das so-
luções mais racionais e que apresentem maior capacidade 
de potenciar as vantagens da integração face a soluções 
que já vigorem.

3 — O âmbito de informação que deve ser alvo dos es-
tudos a elaborar por parte do Estado é definido em portaria 
do membro do Governo responsável pela área do ambiente 
e desenvolvimento regional.

4 — O Estado e as autarquias locais devem colaborar 
e prestar mutuamente informações no âmbito dos estudos 
referidos no n.º 1.

5 — A decisão de constituição da parceria, por parte do 
Estado, é tomada por despacho do membro do Governo 
responsável pela área do ambiente e desenvolvimento 
regional.

6 — A constituição da entidade gestora da parceria, nos 
casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 2.º, 
segue o procedimento de constituição de empresa do sector 
empresarial do Estado ou local, consoante o caso, e no caso 
previsto na alínea c) do mesmo preceito, o procedimento 
de alteração do contrato de concessão ou título habilitante 
em causa.

Artigo 5.º
Contrato de parceria e contrato de gestão

1 — A exploração em regime de parceria é instituída 
mediante a celebração de contrato entre o Estado, re-
presentado pelo membro do Governo responsável pela 
área do ambiente, e as autarquias locais ou associações 
de municípios em causa, orientando -se por princípios de 
interesse público.

2 — O contrato de parceria identifica os riscos cujos 
efeitos permanecem da responsabilidade dos respectivos 
outorgantes e estabelece as bases do contrato de gestão a 
outorgar nos termos do número seguinte.

3 — Após a celebração do contrato de parceria, é cele-
brado um contrato de gestão entre o Estado, os municípios 
e a entidade gestora, do qual constam os objectivos para a 
entidade gestora, com base em indicadores de cobertura, de 
qualidade de serviço, desempenho ambiental, produtividade 
e eficiência de gestão e identificar metas temporais para a 
consecução das principais iniciativas de carácter estratégico.
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4 — Nos casos em que a parceria envolva uma empresa 
do sector empresarial do Estado, os contratos de parceria 
e de gestão carecem de autorização prévia do membro do 
Governo responsável pela área das finanças.

Artigo 6.º
Entidade gestora

1 — A entidade gestora exerce a sua actividade em 
regime de exclusivo, sem prejuízo da possibilidade de 
exercício de actividades consideradas acessórias ou com-
plementares, devidamente autorizadas pelo Estado e pelos 
municípios e desde que a exploração e gestão do sistema 
atribuído pela parceria se mantenha como a sua actividade 
essencial e com contabilidade própria e autónoma.

2 — A entidade gestora é incumbida, designadamente, 
das seguintes missões de interesse público:

a) Assegurar nos termos aprovados conjuntamente pelo 
Estado e pelos municípios e constantes do contrato de 
parceria, de forma regular, contínua e eficiente, o abasteci-
mento de água e a recolha tratamento e rejeição de efluen-
tes, bem como a recolha e tratamento de resíduos sólidos;

b) Promover a concepção e assegurar a construção e 
exploração nos termos dos projectos a aprovar pelo Estado 
e pelos municípios de acordo com as regras estabelecidas 
no contrato de parceria, das infra -estruturas, instalações 
e equipamentos necessários à captação, tratamento e dis-
tribuição de água para consumo público, à recolha, trata-
mento e rejeição de efluentes e à recolha e tratamento de 
resíduos sólidos;

c) Assegurar a reparação, renovação e manutenção das 
infra -estruturas, das instalações e dos equipamentos re-
feridos na alínea anterior, de acordo com a evolução das 
exigências técnicas e no respeito pelos parâmetros técnicos 
aplicáveis.

3 — Os poderes de fiscalização, direcção, autorização, 
aprovação e suspensão de actos da entidade gestora são 
exercidos pelo Estado, pelos municípios ou por ambos, nos 
termos do disposto no contrato de parceria, sem prejuízo 
das competências da entidade reguladora do sector.

4 — Desde que autorizada pelo contrato de gestão e 
nas condições nele estabelecidas, a entidade gestora dos 
sistemas municipais de abastecimento de água, de sanea-
mento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos 
sólidos urbanos pode:

a) Subcontratar, mediante celebração de contratos de 
prestação de serviços, as actividades de operação, manu-
tenção e conservação de infra -estruturas e equipamentos, 
atendimento e assistência aos utilizadores dos serviços;

b) Conceder a gestão ou execução de parte dos serviços 
de cuja gestão está incumbida.

5 — Sem prejuízo da aplicação do Código dos Contratos 
Públicos nas situações previstas na alínea a) do número 
anterior, a concessão de serviços previstos na alínea b) 
do mesmo número é sempre precedida de procedimento 
contratual nos termos do Código dos Contratos Públicos.

Artigo 7.º
Extinção da parceria

A parceria extingue -se nos termos previstos no contrato 
de parceria.

Artigo 8.º
Pessoal

Os trabalhadores da administração autárquica podem, 
por acordo de cedência de interesse público nos termos da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, exercer funções na 
entidade gestora.

Artigo 9.º
Alargamento do âmbito geográfico ou material de actividade 

desenvolvida em relação directa com os utilizadores finais

O presente decreto -lei não prejudica a possibilidade de 
alargamento do âmbito geográfico ou material de activi-
dade de entidade referida na alínea c) do n.º 2 do artigo 2.º, 
através de regulamentação própria, quando esta desenvolva 
as actividades em causa em relação directa com os utili-
zadores finais.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
Fevereiro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Carlos Manuel Costa Pina — Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa.

Promulgado em 1 de Abril de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de Abril de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 385/2009
de 9 de Abril

Pela Portaria n.º 625/2008, de 22 de Julho, foi reno-
vada, até 30 de Junho de 2014, a zona de caça municipal 
de «Os Verdins» (processo n.º 2960 -AFN), situada no 
município de Castro Marim, com a área de 2499 ha e 
cuja entidade gestora é a Associação de Caçadores Os 
Verdins.

Foram entretanto autorizados pedidos de direito à não 
caça, pelo que há necessidade de excluir da zona de caça 
municipal em causa a área respeitante aos referidos pe-
didos.

Assim:
Com fundamento no disposto nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 57.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, 
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do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

Artigo único

A zona de caça municipal de «Os Verdins» (pro-
cesso n.º 2960 -AFN) passa a englobar os terrenos 
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante sitos 
na freguesia e município de Castro Marim, com a área 
de 2099 ha.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
31 de Março de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 2 de Abril de 2009. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 386/2009

de 9 de Abril

Pela Portaria n.º 935/2003, de 4 de Setembro, foi criada 
a zona de caça municipal de Lever (processo n.º 3327-
-AFN), situada no município de Vila Nova de Gaia, válida 
até 4 de Setembro de 2009, e transferida a sua gestão para 
o Clube de Caçadores de Lever.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação e ao mesmo tempo a anexação de outros prédios 
rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento 
no disposto nos artigos 11.º, 21.º e 26.º, em conjuga-

ção com o estipulado na alínea a) do artigo 18.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a 
actual redacção, ouvido o Conselho Cinegético Mu-
nicipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando vários terrenos cinegéticos, sitos 
na freguesia de Lever, município de Vila Nova de Gaia, 
com a área de 353 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários terrenos 
cinegéticos sitos na mesma freguesia e município com a 
área de 88 ha.

3.º Esta zona de caça, após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos, ficará com a área total de 
441 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 5 
de Setembro de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Abril de 2009. 

  

 Portaria n.º 387/2009
de 9 de Abril

Pela Portaria n.º 775/2003, de 11 de Agosto, foi criada 
a zona de caça municipal de Meãs do Campo (processo 
n.º 3290 -AFN), situada no município de Montemor -o-
-Velho, válida até 11 de Agosto de 2009, e transferida a 
sua gestão para a ACPM — Associação de Caçadores e 
Pescadores de Meãs.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
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na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a actual redacção, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de 
Carapinheira, Meãs do Campo, Montemor -o -Velho e 
Tentúgal, município de Montemor -o -Velho, com a área 
de 1759 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 12 
de Agosto de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Abril de 2009. 

  

 Portaria n.º 388/2009
de 9 de Abril

Pela Portaria n.º 804/2003, de 13 de Agosto, foi criada 
a zona de caça municipal de Quarteira (processo n.º 3381-
-AFN), situada no município de Loulé, válida até 13 de 
Agosto de 2009, e transferida a sua gestão para o Clube 
de Caçadores e Pescadores de Quarteira.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua renovação.
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 21.º em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a actual redacção;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como a 

transferência de gestão são renovadas, por um período de 
seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela 

  

 Portaria n.º 389/2009
de 9 de Abril

Pela Portaria n.º 1093/2003, de 30 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal da Taberna Seca (processo 
n.º 3471 -AFN), situada no município de Castelo Branco, 
válida até 30 de Setembro de 2009, e transferida a sua 
gestão para a Associação de Caça e Pesca da Taberna Seca.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua renovação.
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 

disposto no artigo 21.º em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a actual redacção;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como a 

transferência de gestão são renovadas, por um período de 
seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante, sitos nas freguesias de Benquerenças e 
Castelo Branco, município de Castelo Branco, com uma 
área de 1472 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 1 
de Outubro de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Abril de 2009. 

faz parte integrante, sitos nas freguesias de Boliqueime 
e São Sebastião, município de Loulé, com uma área de 
1374 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 14 
de Agosto de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Abril de 2009. 
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 Portaria n.º 390/2009
de 9 de Abril

Pela Portaria n.º 594/94, de 13 de Julho, foi concessio-
nada à Sociedade Agrícola dos Cordeiros, L.da, a zona de 
caça turística da Herdade dos Cordeiros e outras (processo 
n.º 1617 -AFN), situada no município de Vila Viçosa, válida 
até 13 de Julho de 2009.

Pela Portaria n.º 10/99, de 7 de Janeiro, foram anexados 
à presente zona de caça vários prédios rústicos, tendo a 
mesma ficado com a área de 750 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a actual redacção, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
12 anos, a concessão desta zona de caça, abrangendo vários 
prédios rústicos sitos na freguesia de Ciladas, município 
de Vila Viçosa, com a área de 750 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
14 de Julho de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
3 de Abril de 2009. 

 Portaria n.º 391/2009
de 9 de Abril

Pela Portaria n.º 271/2003, de 24 de Março, foi criada 
a zona de caça municipal de Vale Formoso (processo 
n.º 3237 -AFN), situada no município da Covilhã, válida 
até 24 de Março de 2009, e transferida a sua gestão para 
a Junta de Freguesia de Vale Formoso.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a actual redacção, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria, esta zona de caça bem como a 
transferência de gestão são renovadas, por um período de 
seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante sitos na freguesia de Vale Formoso, 
município da Covilhã, com a área de 1088 ha.

2.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º da le-
gislação acima referida, os critérios de proporcionalidade 
de acesso dos caçadores a esta zona de caça passam a ser 
os seguintes:

a) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 25 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 25 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 25 
de Março de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Abril de 2009. 

  

 Portaria n.º 392/2009

de 9 de Abril

Pela Portaria n.º 269/2003, de 24 de Março, foi criada 
a zona de caça municipal de Tondela (processo n.º 3261-
-AFN), situada no município de Tondela, válida até 24 de 
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Março de 2009, e transferida a sua gestão para o Clube de 
Caça e Pesca do Concelho de Tondela.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a actual redacção, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal, manda o Governo, pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de Campo de 
Besteiros, Vilar de Besteiros, Molelos, Nandufe, Canas de 
Santa Maria, Lobão da Beira, Tonda, Mouraz, Vila Nova da 
Rainha, Dardavaz, Sabugosa, Lajeosa do Dão e Tondela, 
município de Tondela, com a área de 8702 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 25 
de Março de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Abril de 2009. 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.º 91/2009

de 9 de Abril

O XVII Governo Constitucional reconhece, no seu Pro-
grama, o contributo imprescindível das famílias para a coesão, 
equilíbrio social e o desenvolvimento sustentável do País.

Reconhecendo a importância e a necessidade de criar 
medidas que contribuam para a criação de condições favo-

ráveis ao aumento da natalidade, por um lado, mas também 
à melhoria da conciliação da vida familiar e profissional e 
aos cuidados da primeira infância, o Governo elaborou um 
conjunto de medidas de alteração do regime de protecção 
na parentalidade, primeiro no âmbito do Acordo Tripartido 
para um Novo Sistema de Regulação das Relações Laborais, 
das Políticas de Emprego e da Protecção Social em Portu-
gal e mais recentemente plasmadas no Código do Trabalho.

Também no III Plano Nacional para a Igualdade — Ci-
dadania e Género (2007 -2010) está prevista a adopção de 
medidas e acções destinadas a combater as desigualdades 
de género, promover a igualdade entre mulheres e homens 
bem como a conciliação entre a vida profissional, familiar 
e pessoal, elegendo -se como prioridade, nomeadamente, 
a criação de condições de paridade na harmonização das 
responsabilidades profissionais e familiares.

No âmbito da protecção à parentalidade, que constitui 
um direito constitucionalmente reconhecido, a segurança 
social intervém através da atribuição de subsídios de natu-
reza pecuniária que visam a substituição dos rendimentos 
perdidos por força da situação de incapacidade ou indis-
ponibilidade para o trabalho por motivo de maternidade, 
paternidade e adopção.

O novo regime de protecção social elege como priorida-
des o incentivo à natalidade e a igualdade de género através 
do reforço dos direitos do pai e do incentivo à partilha 
da licença, ao mesmo tempo que promove a conciliação 
entre a vida profissional e familiar e melhora os cuidados 
às crianças na primeira infância através da atribuição de 
prestações pecuniárias na situação de impedimento para 
o exercício de actividade profissional.

O presente decreto -lei alarga o esquema de protecção 
social na parentalidade dos trabalhadores independentes, 
que passam a beneficiar do subsídio parental exclusivo do 
pai e do subsídio para assistência a filho com deficiência 
ou doença crónica.

Por outro lado, por força das sucessivas alterações à 
lei da maternidade, o regime por adopção tem hoje uma 
protecção menor do que a prevista para a maternidade, 
pelo que se impõe, por uma questão de justiça social, o 
reconhecimento ao instituto da adopção do estatuto que lhe 
é devido através da equiparação deste regime ao regime 
de protecção na parentalidade, corrigindo -se assim uma 
injustiça que se vinha verificando desde há alguns anos 
a esta parte.

São reforçados os direitos do pai por nascimento de 
filho, quer no que se refere aos direitos de gozo obrigató-
rio quer no que se refere aos direitos de gozo facultativo, 
e aumenta -se o período de licença parental no caso de 
partilha da licença parental por ambos os progenitores, 
garantindo -se um maior período de acompanhamento da 
criança nos primeiros tempos de vida e possibilitando -se 
uma maior partilha e flexibilização dos progenitores na 
conciliação da vida familiar com a gestão da sua carreira 
profissional.

Ademais, cria -se a possibilidade de prolongamento da 
licença parental inicial por mais seis meses adicionais 
subsidiados pela segurança social. O subsídio parental alar-
gado com a duração de três meses é concedido a um ou a 
ambos os cônjuges alternadamente, desde que a respectiva 
licença seja gozada no período imediatamente subsequente 
à licença parental inicial ou à licença complementar, na 
modalidade de alargada, pelo outro cônjuge.

Com o objectivo de incentivar a natalidade e melhorar 
os cuidados às crianças na primeira infância o trabalho a 
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tempo parcial para acompanhamento de filho durante os 
12 primeiros anos de vida é contado em dobro para efeitos 
de atribuições de prestações de segurança social, com o 
limite da remuneração correspondente ao tempo completo.

No âmbito da assistência a filhos, em caso de doença ou 
acidente, procede -se ao alargamento das situações passíveis 
de protecção através da atribuição de subsídio durante o cor-
respondente período de faltas e reforça -se a protecção con-
ferida em caso de filho com deficiência ou doença crónica.

Assim, as faltas para assistência a menor de 12 anos 
ou, independentemente da idade, no caso de filho com 
deficiência ou doença crónica, são subsidiadas durante o 
período máximo de 30 dias por ano civil ou durante todo 
o período de eventual hospitalização, sendo as faltas para 
assistência a maiores de 12 anos subsidiadas durante o pe-
ríodo máximo de 15 dias também por ano civil, acrescidos 
de um dia por cada filho além do primeiro.

Reforçam -se os direitos dos avós e promove -se a possi-
bilidade de uma melhor flexibilização da gestão e organiza-
ção da vida familiar através da criação de um subsídio para 
as faltas dos avós que, em substituição dos pais, prestam 
assistência aos netos menores doentes ou, independente-
mente da idade, com deficiência ou doença crónica.

Aumenta -se em dobro o limite máximo do subsídio para 
assistência a filho com deficiência ou doença crónica dis-
criminando positivamente as situações em que se verificam 
necessidades especiais na assistência à família.

São ainda simplificados os meios de prova no sentido 
de permitir uma maior facilidade ao cidadão em requerer 
as respectivas prestações, prevendo -se a possibilidade de 
dispensa de requerimento quando as situações são certifica-
das através do Certificado de Incapacidade Temporária para 
o Trabalho, sem prejuízo de se manter a possibilidade de 
requerimento em papel e online através da segurança social 
directa. Deixa de ser exigível a comprovação do período 
de impedimento pelas respectivas entidades empregadoras, 
excepto na situação de risco específico.

Neste contexto, o presente decreto -lei estabelece o re-
gime de protecção social na parentalidade em adequação à 
recente alteração do quadro jurídico -laboral, constante do 
Código do Trabalho, e promove a consolidação jurídica, 
num único texto normativo, do regime de protecção social 
do sistema previdencial e do subsistema de solidariedade 
tendo em vista assegurar uma maior equidade, clareza e 
facilidade no acesso aos direitos que assistem aos seus 
destinatários.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Foram ouvidos, a título facultativo, os parceiros sociais 
com assento na Comissão Permanente de Concertação Social.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido na 

Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro, e nos termos das alíneas a) 
e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

O presente decreto -lei define e regulamenta a protecção 
na parentalidade no âmbito da eventualidade maternidade, 

paternidade e adopção do sistema previdencial e do sub-
sistema de solidariedade.

Artigo 2.º
Protecção na parentalidade no âmbito

do sistema previdencial

1 — A protecção prevista no âmbito do sistema previ-
dencial concretiza -se na atribuição de prestações pecu-
niárias destinadas a compensar a perda de rendimentos 
de trabalho em consequência da ocorrência da eventu-
alidade.

2 — A protecção estabelecida no âmbito do sistema 
previdencial abrange as situações de risco clínico durante 
a gravidez, de interrupção da gravidez, de parentalidade, 
de adopção, de risco específico, de assistência a filho, 
em caso de doença ou acidente, de assistência a filho 
com deficiência ou doença crónica e de assistência a 
neto determinantes de impedimento temporário para o 
trabalho.

Artigo 3.º
Protecção na parentalidade no âmbito

do subsistema de solidariedade

1 — A protecção prevista no âmbito do subsistema de 
solidariedade concretiza -se na atribuição de prestações 
pecuniárias destinadas a garantir rendimentos substituti-
vos da ausência ou da perda de rendimentos de trabalho, 
em situações de carência económica, determinadas pela 
inexistência ou insuficiência de carreira contributiva em 
regime de protecção social de enquadramento obrigatório 
ou no seguro social voluntário que garanta protecção 
na eventualidade, ou pela exclusão da atribuição dos 
correspondentes subsídios no âmbito do sistema pre-
videncial.

2 — A protecção estabelecida no âmbito do subsistema 
de solidariedade abrange as situações de risco clínico du-
rante a gravidez, de interrupção da gravidez, de parenta-
lidade, de adopção e de riscos específicos.

CAPÍTULO II

Protecção no âmbito do sistema previdencial

SECÇÃO I

Âmbito, caracterização dos subsídios e registo
de remunerações por equivalência

SUBSECÇÃO I

Âmbito pessoal e material

Artigo 4.º
Âmbito pessoal

1 — A protecção regulada no presente capítulo abrange 
os beneficiários do sistema previdencial integrados no 
regime dos trabalhadores por conta de outrem e no regime 
dos trabalhadores independentes.

2 — Estão igualmente abrangidos pelo disposto no pre-
sente capítulo os beneficiários enquadrados no regime do 
seguro social voluntário desde que o respectivo esquema 
de protecção social integre a eventualidade.
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Artigo 5.º
Extensão dos direitos atribuídos aos progenitores

1 — A protecção conferida aos progenitores através dos 
subsídios previstos no presente capítulo é extensiva aos 
beneficiários do regime geral dos trabalhadores por conta 
de outrem, adoptantes, tutores, pessoas a quem for deferida 
a confiança judicial ou administrativa do menor, bem como 
cônjuges ou pessoas em união de facto com qualquer da-
queles ou com o progenitor desde que vivam em comunhão 
de mesa e habitação com o menor, sempre que, nos termos 
do Código de Trabalho, lhes seja reconhecido direito às 
correspondentes faltas, licenças e dispensas.

2 — O previsto no número anterior aplica -se, em igual-
dade de circunstâncias, aos beneficiários do regime de 
segurança social dos trabalhadores independentes e do 
seguro social voluntário.

Artigo 6.º
Beneficiários em situação de pré -reforma

Os titulares de prestações de pré -reforma têm direito 
aos subsídios previstos no presente capítulo, desde que 
exerçam actividade enquadrada em qualquer dos regimes 
a que se refere o artigo 4.º, sendo os respectivos subsídios 
calculados com base na remuneração do trabalho efecti-
vamente auferida.

Artigo 7.º
Âmbito material

1 — A protecção regulada no presente capítulo concretiza-
-se na atribuição dos seguintes subsídios:

a) Subsídio por risco clínico durante a gravidez;
b) Subsídio por interrupção da gravidez;
c) Subsídio parental;
d) Subsídio parental alargado;
e) Subsídio por adopção;
f) Subsídio por riscos específicos;
g) Subsídio para assistência a filho;
h) Subsídio para assistência a filho com deficiência ou 

doença crónica;
i) Subsídio para assistência a neto.

2 — O direito aos subsídios previstos nas alíneas c) 
a h) do número anterior apenas é reconhecido, após o 
nascimento do filho, aos beneficiários que não estejam 
impedidos ou inibidos totalmente do exercício do poder 
paternal, com excepção do direito da mãe ao subsídio 
parental inicial de 14 semanas e do subsídio por riscos 
específicos durante a amamentação.

3 — A protecção conferida aos trabalhadores indepen-
dentes não integra os subsídios previstos nas alíneas g) e 
i) do número anterior.

Artigo 8.º
Articulação com o regime de protecção

social no desemprego

1 — A protecção dos beneficiários que estejam a receber 
prestações de desemprego concretiza -se na atribuição dos 
seguintes subsídios:

a) Subsídio por risco clínico durante a gravidez;
b) Subsídio por interrupção da gravidez;

c) Subsídio parental;
d) Subsídio por adopção.

2 — A atribuição dos subsídios referidos no número 
anterior determina a suspensão do pagamento das pres-
tações de desemprego, durante o período de concessão 
daqueles subsídios, nos termos regulados no respectivo 
regime jurídico.

SUBSECÇÃO II

Caracterização dos subsídios

Artigo 9.º
Subsídio por risco clínico durante a gravidez

O subsídio por risco clínico durante a gravidez é conce-
dido nas situações em que se verifique a existência de risco 
clínico, para a grávida ou para o nascituro, medicamente 
certificado, impeditivo do exercício de actividade laboral, 
durante o período de tempo considerado necessário para 
prevenir o risco.

Artigo 10.º
Subsídio por interrupção da gravidez

O subsídio por interrupção da gravidez é concedido 
nas situações de interrupção de gravidez impeditivas do 
exercício de actividade laboral, medicamente certificadas, 
durante um período variável entre 14 e 30 dias.

Artigo 11.º
Subsídio parental

O subsídio parental é concedido durante o período de 
impedimento para o exercício da actividade laboral e com-
preende as seguintes modalidades:

a) Subsídio parental inicial;
b) Subsídio parental inicial exclusivo da mãe;
c) Subsídio parental inicial de um progenitor em caso 

de impossibilidade do outro;
d) Subsídio parental inicial exclusivo do pai.

Artigo 12.º
Subsídio parental inicial

1 — O subsídio parental inicial é concedido pelo pe-
ríodo até 120 ou 150 dias consecutivos, consoante op-
ção dos progenitores, cujo gozo podem partilhar após o 
parto, sem prejuízo dos direitos da mãe a que se refere o 
artigo seguinte.

2 — Os períodos referidos no número anterior são acres-
cidos de 30 dias consecutivos nas situações de partilha da 
licença, no caso de cada um dos progenitores gozar, em 
exclusivo, um período de 30 dias consecutivo, ou dois pe-
ríodos de 15 dias consecutivos, após o período de gozo de 
licença parental inicial exclusiva da mãe, correspondente 
a seis semanas após o parto.

3 — No caso de nascimentos múltiplos, aos períodos 
previstos nos números anteriores acrescem 30 dias por 
cada gémeo além do primeiro.

4 — A concessão do subsídio parental inicial depende 
de declaração dos beneficiários dos períodos a gozar ou 
gozados pelos progenitores, de modo exclusivo ou par-
tilhado.
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5 — Caso a licença parental inicial não seja partilhada 
pela mãe e pelo pai, e sem prejuízo dos direitos da mãe 
a que se refere o artigo seguinte, há lugar à concessão do 
subsídio parental inicial ao progenitor que o requeira nas 
situações em que o outro progenitor exerça actividade 
profissional e não tenha requerido o correspondente sub-
sídio.

6 — Caso não seja apresentada a declaração de parti-
lha, o direito ao subsídio parental inicial é reconhecido 
à mãe.

Artigo 13.º
Subsídio parental inicial exclusivo da mãe

O subsídio parental inicial exclusivo da mãe é con-
cedido por um período facultativo até 30 dias antes do 
parto e seis semanas obrigatórias após o parto, os quais 
se integram no período de concessão correspondente ao 
subsídio parental inicial.

Artigo 14.º
Subsídio parental inicial de um progenitor

em caso de impossibilidade do outro

1 — O subsídio parental inicial de um progenitor em 
caso de impossibilidade do outro é concedido até ao li-
mite do período remanescente que corresponda à licença 
parental inicial não gozada, em caso de:

a) Incapacidade física ou psíquica, medicamente certi-
ficada, enquanto se mantiver;

b) Morte.

2 — Apenas há lugar ao período total de concessão 
previsto no n.º 2 do artigo 12.º caso se verifiquem as con-
dições aí previstas, à data dos factos referidos no número 
anterior.

3 — Em caso de morte ou incapacidade física ou psí-
quica de mãe o subsídio parental inicial a gozar pelo pai 
tem a duração mínima de 30 dias.

4 — Em caso de morte ou incapacidade física ou psí-
quica de mãe não trabalhadora nos 120 dias a seguir ao 
parto o pai tem direito ao remanescente do subsídio paren-
tal inicial nos termos do n.º 1, com as devidas adaptações, 
ou do número anterior.

Artigo 15.º
Subsídio parental inicial exclusivo do pai

1 — O subsídio parental inicial exclusivo do pai é con-
cedido pelos períodos seguintes:

a) 10 dias úteis de gozo obrigatório, seguidos ou in-
terpolados, dos quais 5 gozados de modo consecutivo 
imediatamente após o nascimento e os restantes 5 nos 
30 dias seguintes a este;

b) 10 dias úteis de gozo facultativo, seguidos ou inter-
polados, desde que gozados, após o período referido na 
alínea anterior e em simultâneo com a licença parental 
inicial por parte da mãe.

2 — No caso de nascimentos múltiplos, aos períodos 
previstos no número anterior acrescem dois dias por cada 
gémeo além do primeiro, a gozar imediatamente após os 
referidos períodos.

3 — A atribuição do subsídio parental inicial exclusivo 
do pai depende de declaração dos períodos a gozar ou 
gozados pelo mesmo.

Artigo 16.º
Subsídio parental alargado

O subsídio parental alargado é concedido por um período 
até três meses a qualquer um ou a ambos os progenito-
res alternadamente, nas situações de exercício de licença 
parental alargada para assistência a filho integrado no 
agregado familiar, impeditivas do exercício de actividade 
laboral, desde que gozado imediatamente após o período de 
concessão do subsídio parental inicial ou subsídio parental 
alargado do outro progenitor.

Artigo 17.º
Subsídio por adopção

1 — O subsídio por adopção é concedido aos candidatos 
a adoptantes nas situações de adopção de menor de 15 anos, 
impeditivas do exercício de actividade laboral, excepto se 
se tratar de adopção de filho do cônjuge do beneficiário ou 
da pessoa com quem o beneficiário viva em união de facto 
e corresponde, com as devidas adaptações, ao subsídio 
parental inicial e ao subsídio parental alargado.

2 — Em caso de incapacidade física ou psíquica, me-
dicamente comprovada, ou de morte do beneficiário can-
didato a adoptante sem que este tenha esgotado o direito 
ao subsídio, o cônjuge que seja beneficiário tem direito ao 
subsídio pelo período remanescente ou a um mínimo de 
14 dias, ainda que não seja candidato a adoptante, desde 
que viva em comunhão de mesa e habitação com o adop-
tado.

3 — No caso de adopções múltiplas, aos períodos pre-
vistos nos números anteriores acrescem 30 dias por cada 
adopção além da primeira.

Artigo 18.º
Subsídio por riscos específicos

1 — O subsídio por riscos específicos é concedido nas 
situações de impedimento para o exercício de actividade la-
boral determinadas pela existência de risco específico para 
a beneficiária grávida, puérpera e lactante que desempenhe 
trabalho nocturno ou esteja exposta a agentes, processos 
ou condições de trabalho, que constituam risco para a sua 
segurança e saúde nos termos definidos na lei, durante o 
período necessário para prevenir o risco e na impossibili-
dade de o empregador lhe conferir outras tarefas.

2 — No caso de trabalhadoras independentes ou abran-
gidas pelo seguro social voluntário, a comprovação do risco 
de desempenho de trabalho nocturno ou de exposição a 
agente ou processos ou condições de trabalho é efectuada 
por médico do trabalho ou por instituição ou serviço inte-
grado no Serviço Nacional de Saúde.

Artigo 19.º
Subsídio para assistência a filho

1 — O subsídio para assistência a filho é concedido, 
nas situações de impedimento para o exercício de acti-
vidade laboral determinadas pela necessidade de prestar 
assistência inadiável e imprescindível a filhos, em caso 
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de doença ou acidente, medicamente certificadas, nos se-
guintes termos:

a) Menor de 12 anos ou, independentemente da idade, 
no caso de filho com deficiência ou doença crónica, um 
período máximo de 30 dias, seguidos ou interpolados, 
em cada ano civil ou durante todo o período de eventual 
hospitalização;

b) Maior de 12 anos, um período máximo de 15 dias, 
seguidos ou interpolados, em cada ano civil.

2 — Aos períodos referidos no número anterior acresce 
um dia por cada filho além do primeiro.

3 — A concessão do subsídio para assistência a filho 
depende de o outro progenitor ter actividade profissional, 
não exercer o direito ao respectivo subsídio pelo mesmo 
motivo ou estar impossibilitado de prestar a assistência e, 
ainda, no caso de filho maior, este se integrar no agregado 
familiar do beneficiário.

4 — Relevam para o cômputo dos períodos máximos de 
concessão do subsídio para assistência a filho os períodos 
de concessão do subsídio para assistência a netos, nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 21.º

Artigo 20.º
Subsídio para assistência a filho com deficiência

ou doença crónica

1 — O subsídio para assistência a filho com deficiência 
ou doença crónica, concedido nas situações de impedi-
mento para o exercício de actividade laboral determinadas 
pela necessidade de prestar assistência a filho com defici-
ência ou doença crónica é concedido por período até seis 
meses, prorrogável até ao limite de quatro anos.

2 — A concessão do subsídio para assistência a filho 
com deficiência ou doença crónica depende de:

a) O filho viver em comunhão de mesa e habitação com 
o beneficiário;

b) O outro progenitor ter actividade profissional e não 
exercer o direito ao respectivo subsídio pelo mesmo motivo 
ou estar impossibilitado de prestar a assistência.

Artigo 21.º
Subsídio para assistência a neto

1 — O subsídio para assistência a neto concretiza -se nas 
seguintes modalidades de prestações garantidas durante 
o período de impedimento para o exercício de actividade 
laboral:

a) Subsídio para assistência em caso de nascimento de 
neto, correspondente a um período até 30 dias consecutivos 
após o nascimento de neto que resida com o beneficiário 
em comunhão de mesa e habitação e seja filho de adoles-
cente menor de 16 anos;

b) Subsídio para assistência a neto menor ou, indepen-
dentemente da idade, com deficiência ou doença crónica, 
pelo período correspondente aos dias de faltas remanescen-
tes não gozados pelos progenitores, nos termos previstos 
no artigo 19.º, com as devidas adaptações.

2 — A concessão do subsídio para assistência em caso 
de nascimento de neto depende de declaração dos bene-
ficiários dos períodos a gozar ou gozados pelos avós, de 
modo exclusivo ou partilhado.

3 — O subsídio para assistência em caso de nascimento 
de neto, nas situações em que não é partilhado pelos avós, 
é concedido desde que o outro avô exerça actividade pro-
fissional, esteja impossibilitado de prestar assistência e não 
tenha requerido o correspondente subsídio.

4 — O subsídio para assistência a neto é concedido 
desde que os progenitores exerçam actividade profissio-
nal, estejam impossibilitados de prestar a assistência e 
não exerçam o direito ao respectivo subsídio pelo mesmo 
motivo, e, ainda, que nenhum outro familiar do mesmo 
grau falte pelo mesmo motivo.

SUBSECÇÃO III

Registo de remunerações por equivalência

Artigo 22.º
Registo de remunerações por equivalência

à entrada de contribuições

1 — O reconhecimento do direito aos subsídios pre-
vistos neste capítulo dá lugar ao registo de remunerações 
por equivalência à entrada de contribuições durante o res-
pectivo período de concessão, sendo considerado como 
trabalho efectivamente prestado.

2 — Durante os períodos de trabalho a tempo parcial de 
trabalhador com responsabilidades familiares, nos termos 
previstos no artigo 55.º do Código do Trabalho, há lugar 
a registo adicional de remunerações por equivalência à 
entrada de contribuições por valor igual ao das remunera-
ções registadas a título de trabalho a tempo parcial efecti-
vamente prestado, com o limite do valor da remuneração 
média registada a título de trabalho a tempo completo, 
mediante comunicação do facto, por parte do trabalhador, 
à instituição de segurança social que o abranja, nos termos 
a regulamentar em legislação própria.

3 — Os períodos de licença para assistência a filho, pre-
vistos no artigo 52.º do Código do Trabalho, são tomados 
em consideração para a taxa de formação no cálculo das 
pensões de invalidez e velhice do regime geral de segu-
rança social, mediante comunicação do facto, por parte do 
trabalhador, à instituição de segurança social que o abranja.

SECÇÃO II

Condições de atribuição

Artigo 23.º
Disposição geral

1 — O reconhecimento do direito aos subsídios previstos 
no presente capítulo depende do cumprimento das condições 
de atribuição à data do facto determinante da protecção.

2 — Considera -se como data do facto determinante da 
protecção o 1.º dia de impedimento para o trabalho.

Artigo 24.º
Condições comuns

1 — Constituem condições comuns do reconhecimento 
do direito:

a) O gozo das respectivas licenças, faltas e dispensas 
não retribuídas nos termos do Código do Trabalho ou de 
períodos equivalentes;

b) O cumprimento do prazo de garantia.
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2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior consideram -se equivalentes os períodos em que 
não se verifique o gozo das licenças, faltas ou dispensas 
atentas as características específicas do exercício de acti-
vidade profissional, designadamente no caso de actividade 
independente, ou pela sua inexistência, nas situações de 
desemprego subsidiado.

3 — A opção pelo subsídio parental inicial por 150 dias 
prevista no n.º 1 do artigo 12.º bem como o disposto nas 
disposições constantes nos n.os 2 e 3 do mesmo artigo, no 
artigo 14.º, na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 15.º e 
no artigo 16.º apenas são aplicáveis em situação de nado 
vivo.

Artigo 25.º
Prazo de garantia

1 — O prazo de garantia para atribuição dos subsídios 
previstos no presente capítulo é de seis meses civis, segui-
dos ou interpolados, com registo de remunerações, à data 
do facto determinante da protecção.

2 — Para efeitos do número anterior releva, se neces-
sário, o mês em que ocorre o evento desde que no mesmo 
se verifique registo de remunerações.

3 — Na ausência de registo de remunerações durante 
seis meses consecutivos, a contagem do prazo de garantia 
tem início a partir da data em que ocorra um novo registo 
de remunerações.

Artigo 26.º
Totalização de períodos contributivos

Para efeitos de cumprimento do prazo de garantia 
para atribuição dos subsídios previstos no presente 
capítulo são considerados, desde que não se sobre-
ponham, os períodos de registo de remunerações em 
quaisquer regimes obrigatórios de protecção social, 
nacionais ou estrangeiros, que assegurem prestações 
pecuniárias de protecção na eventualidade, incluindo 
o da função pública.

SECÇÃO III

Montantes dos subsídios

Artigo 27.º
Determinação dos montantes dos subsídios

O montante diário dos subsídios previstos no pre-
sente capítulo é calculado pela aplicação de uma per-
centagem ao valor da remuneração de referência do 
beneficiário.

Artigo 28.º
Remuneração de referência

1 — A remuneração de referência a considerar é definida 
por R/180, em que R representa o total das remunerações 
registadas nos primeiros seis meses civis que precedem 
o segundo mês anterior ao da data do facto determinante 
da protecção.

2 — Nas situações em que se verifique a totalização 
de períodos contributivos, se os beneficiários não apre-
sentarem no período de referência previsto no número 
anterior seis meses com registo de remunerações, a 

remuneração de referência é definida por R/(30 x n), 
em que R representa o total das remunerações registadas 
desde o início do período de referência até ao início 
do mês em que se verifique o facto determinante da 
protecção e n o número de meses a que as mesmas se 
reportam.

3 — Na determinação do total de remunerações re-
gistadas são consideradas as importâncias relativas aos 
subsídios de férias, de Natal ou outros de natureza aná-
loga.

Artigo 29.º
Montante dos subsídios por risco clínico durante 

a gravidez e por interrupção da gravidez

O montante diário dos subsídios por risco clínico du-
rante a gravidez e por interrupção da gravidez é igual 
a 100 % da remuneração de referência da beneficiária.

Artigo 30.º
Montante do subsídio parental inicial

O montante diário do subsídio parental inicial é o se-
guinte:

a) No período correspondente à licença de 120 dias, o 
montante diário é igual a 100 % da remuneração de refe-
rência do beneficiário;

b) No caso de opção pelo período de licença de 150 dias, 
o montante diário é igual a 80 % da remuneração de refe-
rência do beneficiário;

c) No caso de opção pelo período de licença de 
150 dias nas situações em que cada um dos progenitores 
goze pelo menos 30 dias consecutivos, ou dois perí-
odos de 15 dias igualmente consecutivos, o montante 
diário é igual a 100 % da remuneração de referência 
do beneficiário;

d) No caso de opção pelo período de licença de 
180 dias, nas situações em que cada um dos progeni-
tores goze pelo menos 30 dias consecutivos, ou dois 
períodos de 15 dias igualmente consecutivos, o mon-
tante diário é igual a 83 % da remuneração de referência 
do beneficiário.

Artigo 31.º
Montante do subsídio parental exclusivo do pai

O montante diário do subsídio parental exclusivo do 
pai é igual a 100 % da remuneração de referência do be-
neficiário.

Artigo 32.º
Montante do acréscimo ao valor dos subsídios

por nascimentos múltiplos

O montante diário dos subsídios devido nos períodos 
de acréscimo à licença parental inicial pelo nascimento 
de gémeos é igual a 100 % da remuneração de referência 
do beneficiário.

Artigo 33.º
Montante do subsídio parental alargado

O montante diário do subsídio parental alargado é igual 
a 25 % da remuneração de referência do beneficiário.
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Artigo 34.º

Montante do subsídio por adopção

O montante diário do subsídio por adopção é igual ao 
previsto em cada uma das alíneas do artigo 30.º, consoante 
a modalidade a que corresponda, e no artigo 32.º em caso 
de adopções múltiplas.

Artigo 35.º

Montante dos subsídios por riscos específicos
e para assistência a filho

O montante diário dos subsídios por riscos específicos 
e para assistência a filho é igual a 65 % da remuneração 
de referência do beneficiário.

Artigo 36.º

Montante do subsídio para assistência a filho
com deficiência ou doença crónica

O montante diário do subsídio para assistência a filho 
com deficiência ou doença crónica é igual a 65 % da remu-
neração de referência do beneficiário, tendo como limite 
máximo mensal o valor correspondente a duas vezes o 
indexante dos apoios sociais (IAS).

Artigo 37.º

Montante do subsídio para assistência a neto

O montante diário do subsídio para assistência a neto 
é, consoante a modalidade, o seguinte:

a) No caso de subsídio para assistência em caso de 
nascimento de neto, igual a 100 % da remuneração de 
referência do beneficiário;

b) No caso de subsídio para assistência a neto, igual a 
65 % da remuneração de referência do beneficiário.

Artigo 38.º

Montante mínimo

1 — O montante diário mínimo dos subsídios previstos 
no presente capítulo não pode ser inferior a 80 % de um 
30 avos do valor do IAS, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte.

2 — O montante diário mínimo do subsídio parental 
alargado não pode ser inferior a 40 % de um 30 avos do 
valor do IAS.

SECÇÃO IV

Duração e acumulação dos subsídios

SUBSECÇÃO I

Início e duração dos subsídios

Artigo 39.º

Início dos subsídios

Os subsídios previstos no presente capítulo têm início 
no 1.º dia de impedimento para o trabalho a que não cor-
responda retribuição.

Artigo 40.º
Período de concessão

Os subsídios previstos no presente capítulo são con-
cedidos:

a) Durante os períodos de duração das faltas, licenças 
ou dispensas previstas no Código do Trabalho;

b) Durante o período de impedimento para o trabalho 
no caso de exercício de actividade independente ou de 
enquadramento no regime do seguro social voluntário;

c) Durante o período de concessão das prestações de 
desemprego, nos termos do artigo 8.º

Artigo 41.º
Suspensão do período de concessão dos subsídios

1 — Em caso de doença de beneficiário que esteja a 
receber subsídios parental, parental alargado, por adop-
ção, para assistência a filho com deficiência ou doença 
crónica, a prestação é suspensa, mediante comunicação do 
interessado à instituição de segurança social competente e 
apresentação de certificação médica.

2 — Em caso de internamento hospitalar do progenitor 
ou da criança, a concessão do subsídio parental inicial é 
suspensa, mediante comunicação do interessado e certi-
ficação do hospital.

SUBSECÇÃO II

Acumulação dos subsídios

Artigo 42.º
Inacumulabilidade com rendimentos de trabalho

Os subsídios previstos no presente capítulo não são 
acumuláveis com rendimentos de trabalho.

Artigo 43.º
Inacumulabilidade com prestações

1 — Os subsídios previstos no presente capítulo não são 
acumuláveis com prestações emergentes do mesmo facto 
desde que respeitantes ao mesmo interesse protegido, ainda 
que atribuídas por outros regimes de protecção social.

2 — Os subsídios previstos no presente capítulo não são 
acumuláveis com outras prestações compensatórias da perda 
de retribuição, excepto com pensões de invalidez, velhice e 
sobrevivência concedidas no âmbito do sistema previden-
cial ou de outros regimes obrigatórios de protecção social.

3 — Os subsídios previstos no presente capítulo não são 
acumuláveis com prestações concedidas no âmbito do sub-
sistema de solidariedade, excepto com o rendimento social 
de inserção e com o complemento solidário para idosos.

4 — Para efeitos do disposto nos números anteriores 
são tomadas em consideração prestações concedidas por 
sistemas de segurança social estrangeiros, sem prejuízo do 
disposto em instrumentos internacionais aplicáveis.

Artigo 44.º
Acumulação com indemnizações e pensões

por riscos profissionais

Os subsídios previstos no presente capítulo são acumulá-
veis com indemnizações e pensões por doença profissional 
ou por acidente de trabalho.
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CAPÍTULO III

Protecção no âmbito do subsistema
de solidariedade

SECÇÃO I

Âmbito e caracterização dos subsídios sociais

SUBSECÇÃO I

Âmbito pessoal e material

Artigo 45.º
Âmbito pessoal

1 — A protecção regulada no presente capítulo 
abrange os cidadãos nacionais e os cidadãos estran-
geiros, refugiados e apátridas não abrangidos por qual-
quer regime de protecção social de enquadramento 
obrigatório.

2 — A protecção regulada no presente capítulo abrange, 
ainda, as pessoas referidas no número anterior abrangidas 
por regime de protecção social de enquadramento obri-
gatório ou pelo seguro social voluntário cujo esquema de 
protecção integre a eventualidade, sem direito às corres-
pondentes prestações.

Artigo 46.º
Âmbito material

A protecção regulada no presente capítulo concretiza -se 
na concessão dos seguintes subsídios:

a) Subsídio social por risco clínico durante a gravidez;
b) Subsídio social por interrupção da gravidez;
c) Subsídio social parental;
d) Subsídio social por adopção;
e) Subsídio social por riscos específicos.

Artigo 47.º
Articulação com o regime de protecção

social no desemprego

1 — A protecção dos beneficiários que estejam a receber 
prestações de desemprego concretiza -se na concessão dos 
seguintes subsídios:

a) Subsídio social parental;
b) Subsídio social por adopção.

2 — À protecção referida no número anterior é aplicável 
o disposto no n.º 2 do artigo 8.º

Artigo 48.º
Subsídio social parental

O subsídio social parental compreende as seguintes 
modalidades:

a) Subsídio social parental inicial;
b) Subsídio social parental inicial exclusivo da mãe;
c) Subsídio social parental inicial a gozar por um pro-

genitor em caso de impossibilidade do outro;
d) Subsídio social parental inicial exclusivo do pai.

SUBSECÇÃO II

Caracterização dos subsídios sociais

Artigo 49.º
Caracterização dos subsídios sociais

Os subsídios sociais previstos no presente capítulo estão 
subordinados à caracterização dos correspondentes sub-
sídios atribuídos no âmbito do sistema previdencial, com 
as devidas adaptações.

SECÇÃO II

Condições de atribuição

Artigo 50.º
Disposição geral

1 — O reconhecimento do direito aos subsídios sociais 
previstos no presente capítulo depende do cumprimento 
das condições de atribuição à data do facto determinante 
da protecção.

2 — Entendem -se por factos determinantes da protecção 
o parto, a ocorrência de risco clínico durante a gravidez, a 
interrupção da gravidez, o risco específico e a confiança 
judicial ou administrativa com vista à adopção nos termos 
da legislação aplicável.

Artigo 51.º
Condições comuns

Constituem condições comuns de atribuição dos subsí-
dios sociais previstos no presente capítulo:

a) A residência em território nacional;
b) O preenchimento de condição de recursos.

Artigo 52.º
Condição de residência em território nacional

1 — Para efeito de verificação da condição prevista 
na alínea a) do artigo anterior e sem em prejuízo do esta-
belecido em instrumento internacional a que Portugal se 
encontre vinculado ou de legislação especial aplicável, é 
considerado residente o cidadão nacional que possua domi-
cílio habitual em território nacional, bem como o cidadão 
estrangeiro, refugiado ou apátrida habilitado com título 
válido de autorização de residência em território nacional 
ou em situação equiparada nos termos do número seguinte.

2 — Consideram -se equiparados a residentes os re-
fugiados e apátridas portadores de títulos de protecção 
temporária válidos, bem como os estrangeiros portado-
res de títulos válidos de autorização de residência ou de 
prorrogação de permanência, nos termos e condições a 
definir em portaria conjunta dos ministros responsáveis 
pelas áreas da administração interna e do trabalho e da 
solidariedade social.

Artigo 53.º
Condição de recursos

1 — A condição de recursos prevista na alínea b) do 
artigo 51.º é definida em função dos rendimentos mensais 
per capita do agregado familiar que não podem ultrapassar 
80 % do IAS.
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2 — Para efeitos do disposto no número anterior, são 
considerados os seguintes rendimentos:

a) Os valores ilíquidos provenientes do trabalho por 
conta de outrem e ou o rendimento anual relevante para 
efeitos prestacionais dos trabalhadores independentes de-
finido no Decreto -Lei n.º 245/2008, de 18 de Dezembro;

b) Os valores das pensões e outras prestações substi-
tutivas de rendimentos de trabalho, incluindo prestações 
complementares das concedidas pelos regimes de segu-
rança social, sem prejuízo do disposto no número seguinte;

c) Os valores ilíquidos de rendimento de capital ou de 
outros proventos regulares;

d) Os valores das pensões de alimentos judicialmente 
fixadas a favor do requerente da prestação.

3 — O valor das prestações de desemprego, a suspender 
nas situações de reconhecimento de direito aos subsídios 
sociais, não releva para efeitos de apuramento da condição 
de recursos.

Artigo 54.º
Agregado familiar

1 — Para além do titular do direito às prestações, inte-
gram o respectivo agregado familiar as seguintes pessoas 
que com ele vivam em economia familiar, sem prejuízo 
do disposto nos números seguintes:

a) Cônjuge ou pessoa em união de facto há mais de 
dois anos;

b) Parentes e afins, em linha recta e em linha colateral, 
até ao 2.º grau, decorrentes de relações de direito ou de 
facto;

c) Adoptantes e adoptados;
d) Tutores e tutelados;
e) Crianças e jovens confiados por decisão judicial ou 

administrativa de entidades ou serviços legalmente compe-
tentes para o efeito a qualquer dos elementos do agregado 
familiar.

2 — Consideram -se em economia familiar as pessoas 
que vivam em comunhão de mesa e habitação e tenham 
estabelecido entre si uma vivência comum de entreajuda e 
partilha de recursos, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

3 — A condição de vivência em comunhão de mesa e 
habitação pode ser dispensada por razões devidamente 
justificadas.

4 — Os adoptantes restritamente e os tutores do titular 
do direito às prestações, bem como as pessoas a quem estes 
sejam confiados por decisão judicial ou administrativa, 
são equiparados a ascendentes do 1.º grau, para efeitos 
do disposto no n.º 1.

5 — A situação pessoal e familiar dos membros do 
agregado familiar relevante para efeitos do disposto no 
presente decreto -lei é aquela que se verificar à data em que 
se efectua a declaração da respectiva composição.

6 — As pessoas referidas no número anterior não po-
dem, simultaneamente, fazer parte de agregados familia-
res distintos, por referência ao mesmo titular do direito a 
prestações.

7 — As relações de parentesco resultantes de situação 
de união de facto apenas são consideradas se o forem, 
igualmente, para efeitos do imposto sobre rendimentos das 
pessoas singulares (IRS), no âmbito da legislação fiscal.

8 — Não são considerados como elementos do agregado 
familiar as pessoas que se encontrem em qualquer das 
seguintes situações:

a) Quando exista vínculo contratual entre as pessoas, 
designadamente sublocação e hospedagem que implique 
residência ou habitação comum;

b) Quando exista a obrigação de convivência por pres-
tação de actividade laboral para com alguma das pessoas 
do agregado familiar;

c) Sempre que a economia familiar esteja relacionada 
com a prossecução de finalidades transitórias;

d) Quando exerça coacção física ou psicológica ou ou-
tra conduta atentatória da autodeterminação individual 
relativamente a alguma das pessoas inseridas no agregado 
familiar.

Artigo 55.º
Condição específica dos subsídios sociais por risco clínico

em caso de gravidez,
por interrupção da gravidez e por riscos específicos

A concessão dos subsídios sociais por risco clínico em 
caso de gravidez, por interrupção da gravidez e por riscos 
específicos depende, ainda, do exercício de actividade 
profissional determinante de enquadramento obrigatório 
em regime de segurança social ou no seguro social vo-
luntário.

SECÇÃO III

Montantes dos subsídios sociais

Artigo 56.º
Montante dos subsídios sociais por risco clínico

em caso de gravidez,
por interrupção da gravidez e por riscos específicos

O montante diário dos subsídios sociais por risco clí-
nico em caso de gravidez, por interrupção da gravidez e 
por riscos específicos é igual a 80 % de um 30 avos do 
valor do IAS.

Artigo 57.º
Montante do subsídio social parental inicial

O montante diário do subsídio social parental inicial é 
o seguinte:

a) No período de 120 dias, o montante diário é igual a 
80 % de um 30 avos do valor do IAS;

b) No caso de opção pelo período de 150 dias, o mon-
tante diário é igual a 64 % de um 30 avos do valor do 
IAS;

c) No caso de opção pelo período de 150 dias nas situ-
ações em que cada um dos progenitores goze pelo menos 
30 dias consecutivos, ou dois períodos de 15 dias igual-
mente consecutivos, o montante diário é igual a 80 % de 
um 30 avos do valor IAS;

d) No caso de opção pelo período de 180 dias, nas situ-
ações em que cada um dos progenitores goze pelo menos 
30 dias consecutivos, ou dois períodos de 15 dias igual-
mente consecutivos, o montante diário é igual a 66 % de 
um 30 avos do valor do IAS.
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Artigo 58.º
Montante do subsídio social parental

inicial exclusivo do pai

O montante diário do subsídio parental inicial exclusivo 
do pai é igual a 80 % de um 30 avos do valor do IAS.

Artigo 59.º
Montante do acréscimo ao valor dos subsídios

por nascimentos múltiplos

O montante diário dos subsídios devidos nos períodos 
de acréscimo à licença parental inicial pelo nascimento 
de gémeos é igual a 80 % de um 30 avos do valor do IAS.

Artigo 60.º
Montante do subsídio social por adopção

O montante diário do subsídio social por adopção é 
igual ao que resulta do fixado em cada uma das alíneas do 
artigo 57.º, consoante a modalidade a que corresponda, 
e ao valor fixado no artigo anterior no caso de adopções 
múltiplas.

SECÇÃO IV

Duração e acumulação dos subsídios sociais

SUBSECÇÃO I

Início e duração dos subsídios sociais

Artigo 61.º
Período de concessão

1 — O período de concessão dos subsídios sociais é 
igual ao fixado para os correspondentes subsídios no âm-
bito do sistema previdencial.

2 — Os subsídios sociais são devidos a partir do dia em 
que ocorre o facto determinante da protecção definido no 
n.º 2 do artigo 50.º

SUBSECÇÃO II

Acumulação dos subsídios sociais

Artigo 62.º
Inacumulabilidade com prestações

1 — Os subsídios sociais não são acumuláveis com 
prestações compensatórias de perda de retribuição de tra-
balho, excepto com pensões de sobrevivência, auferidas 
pelo titular no âmbito do sistema previdencial ou de outros 
regimes obrigatórios de protecção social.

2 — Os subsídios sociais não são acumuláveis com 
outras prestações concedidas no âmbito do subsistema de 
solidariedade, excepto com o rendimento social de inserção 
e com o complemento solidário para idosos.

CAPÍTULO IV

Deveres dos beneficiários

Artigo 63.º
Deveres dos titulares do direito aos subsídios

1 — Constitui dever dos beneficiários a comunicação, 
às instituições gestoras, dos factos determinantes da ces-

sação do direito aos subsídios, relativamente às situações 
previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º, no artigo 51.º 
e nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 78.º, no prazo de 
cinco dias úteis subsequentes à data da verificação dos 
mesmos.

2 — O incumprimento dos deveres previstos no número 
anterior, por acção ou omissão, bem como a utilização 
de qualquer meio fraudulento de que resulte a concessão 
indevida dos subsídios, determinam a sua restituição nos 
termos da legislação aplicável.

CAPÍTULO V

Disposições complementares

SECÇÃO I

Regime sancionatório

Artigo 64.º
Regime sancionatório

1 — Constitui contra -ordenação punível com coima de 
€ 100 a € 700 o incumprimento, por acção ou omissão, do 
dever de comunicação às instituições gestoras dos factos 
determinantes da cessação do direito aos subsídios, rela-
tivamente às situações previstas na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 24.º, no artigo 51.º e nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 78.º, no prazo de cinco dias úteis subsequentes à 
data da verificação dos mesmos, bem como a utilização 
de qualquer meio fraudulento de que resulte a concessão 
indevida dos subsídios.

2 — Em tudo o que não esteja especialmente previsto no 
presente decreto -lei é aplicável o disposto no Decreto -Lei 
n.º 64/89, de 25 de Fevereiro.

SECÇÃO II

Gestão e organização dos processos

Artigo 65.º
Entidades competentes

A gestão dos subsídios previstos no presente decreto -lei 
compete, no âmbito das respectivas atribuições:

a) Ao Instituto da Segurança Social, I. P., através dos 
centros distritais da área de residência dos beneficiários;

b) Às caixas de actividade ou de empresa subsisten-
tes;

c) Aos órgãos competentes das administrações das Re-
giões Autónomas.

Artigo 66.º
Requerimento e prazo

1 — A atribuição dos subsídios previstos neste decreto-
-lei depende da apresentação de requerimento, em formu-
lário de modelo próprio, junto das entidades competentes 
ou online, no sítio da Internet da segurança social, atra-
vés do serviço segurança social directa, caso a entidade 
competente seja o Instituto da Segurança Social, I. P., ou 
os órgãos competentes das administrações das Regiões 
Autónomas.
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2 — O requerimento deve ser apresentado no prazo de 
seis meses a contar da data da ocorrência do facto deter-
minante da protecção.

3 — A entrega do requerimento fora do prazo previsto 
no número anterior nos casos em que a mesma seja efec-
tuada durante o período legal de concessão dos subsídios 
determina a redução no período de concessão pelo período 
de tempo respeitante ao atraso verificado.

4 — O requerimento é subscrito pelos titulares do di-
reito, ou, em seu nome, pelos respectivos representantes 
legais.

5 — Consideram -se válidos para a atribuição dos sub-
sídios sociais previstos no capítulo III os requerimentos 
dos correspondentes subsídios previstos no capítulo II que 
tenham sido indeferidos.

Artigo 67.º
Dispensa de requerimento

1 — A apresentação do requerimento é dispensada nas 
situações em que a certificação médica seja emitida pelos 
estabelecimentos ou serviços de saúde competentes do 
Serviço Nacional de Saúde através de formulário próprio 
para efeitos de atribuição dos seguintes subsídios:

a) Subsídio por risco clínico durante a gravidez;
b) Subsídio por interrupção da gravidez;
c) Subsídio para assistência a filho;
d) Subsídio para assistência a neto, na modalidade pre-

vista na alínea b) do artigo 21.º

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos 
correspondentes subsídios sociais concedidos no âmbito 
do subsistema de solidariedade.

3 — Para efeitos do n.º 1, consideram -se serviços com-
petentes as entidades prestadoras de cuidados de saúde, 
designadamente centros de saúde e hospitais, com excep-
ção dos serviços de urgência.

SECÇÃO III

Instrução do processo

Artigo 68.º
Meios de prova

1 — Os factos determinantes da atribuição dos subsídios, 
bem como os períodos de impedimento para o trabalho, são 
declarados no requerimento, o qual, consoante os casos, 
é acompanhado dos documentos de identificação civil e 
ou da certificação médica, nas situações em que esta não 
seja emitida pelos estabelecimentos ou serviços de saúde 
competentes nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo anterior e, 
ainda, de outros documentos comprovativos previstos no 
presente decreto -lei.

2 — Nas situações em que o requerimento seja apre-
sentado online, os meios de prova que o instruem podem 
ser apresentados pela mesma via desde que correctamente 
digitalizados e integralmente apreensíveis.

3 — Os beneficiários têm o dever de conservar os ori-
ginais dos meios de prova, pelo prazo de cinco anos, bem 
como o dever de os apresentar sempre que solicitados pelos 
serviços competentes.

Artigo 69.º
Dispensa de apresentação de meios de prova

1 — É dispensada a apresentação dos meios de prova 
que instruem o requerimento sempre que as entidades ges-
toras possam, com base nos elementos constantes do reque-
rimento e da certificação médica ou hospitalar, comprovar 
oficiosamente os requisitos de atribuição dos subsídios.

2 — Os requerentes podem ser dispensados da apresen-
tação dos elementos exigíveis caso esteja salvaguardado 
o acesso à informação em causa por parte da segurança 
social, designadamente por efeito de processos de interco-
nexão de dados com outros organismos da Administração 
Pública.

Artigo 70.º
Meios de prova do subsídio por risco clínico durante

a gravidez e por interrupção da gravidez

A atribuição dos subsídios por risco clínico durante a 
gravidez e por interrupção da gravidez depende da apre-
sentação de certificação médica que indique o período de 
impedimento.

Artigo 71.º
Meios de prova do subsídio parental inicial, parental

inicial exclusivo do pai e do subsídio
para assistência em caso de nascimento de neto

A atribuição dos subsídios parentais iniciais e do subsí-
dio para assistência em caso de nascimento de neto depende 
da apresentação de declaração do médico do estabeleci-
mento ou serviço de saúde comprovativa do parto ou de 
documento de identificação civil do descendente.

Artigo 72.º
Meios de prova do subsídio parental inicial

por impossibilidade do outro progenitor

A atribuição do subsídio parental inicial por impossi-
bilidade do outro progenitor depende da apresentação de 
certificação médica da incapacidade física ou psíquica do 
outro progenitor ou de certidão de óbito.

Artigo 73.º
Meios de prova do subsídio por adopção

1 — A atribuição do subsídio por adopção depende da 
apresentação da declaração da confiança administrativa 
ou judicial do menor adoptado.

2 — Nas situações a que se refere o n.º 2 do artigo 17.º 
são exigidos os meios de prova previstos no artigo ante-
rior.

Artigo 74.º
Meios de prova do subsídio por riscos específicos

A atribuição do subsídio por riscos específicos depende 
da apresentação dos seguintes elementos:

a) Declaração do empregador da impossibilidade de 
atribuição de outras tarefas à beneficiária grávida, puérpera 
ou lactante que desempenhe trabalho nocturno ou esteja 
exposta a agentes ou processos ou condições de trabalho 
que constituam risco;

b) No caso dos trabalhadores independentes e abran-
gidos pelo seguro social voluntário a comprovação de 
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desempenho de trabalho nocturno ou de exposição a agente 
ou processos ou condições de trabalho que constituam risco 
é efectuada por médico do trabalho ou por instituição ou 
serviço integrado no Serviço Nacional de Saúde.

Artigo 75.º
Meios de prova do subsídio para assistência a filho

1 — A atribuição do subsídio para assistência a filho 
depende da apresentação de certificação médica ou de-
claração hospitalar.

2 — A certificação médica de deficiência, na situação 
de filho com deficiência com 12 ou mais anos de idade, é 
dispensada no caso de estar a ser atribuída uma prestação 
por deficiência.

3 — A certificação médica de doença crónica, na situ-
ação de filho com doença crónica com 12 ou mais anos 
de idade, apenas é exigível aquando da apresentação do 
primeiro requerimento.

Artigo 76.º
Meios de prova do subsídio para assistência a filho

com deficiência ou doença crónica

1 — A atribuição do subsídio para assistência a filho 
com deficiência ou doença crónica depende de apresen-
tação da certificação médica que comprove a necessidade 
de assistência.

2 — É aplicável à concessão deste subsídio o disposto 
nos n.os 2 e 3 do artigo anterior.

3 — A prorrogação da concessão do subsídio depende 
de comunicação do beneficiário de que a licença para 
assistência a filho com deficiência ou doença crónica se 
mantém, no prazo de 10 dias úteis antes do termo do pe-
ríodo de concessão.

Artigo 77.º
Meios de prova do subsídio para assistência a neto

A atribuição do subsídio para assistência a neto depende 
de apresentação de certificação médica com indicação dos 
períodos de impedimento para o trabalho necessários para 
garantir a assistência inadiável e imprescindível ao neto.

Artigo 78.º
Meios de prova dos subsídios sociais

1 — Para além dos meios de prova exigidos para os 
correspondentes subsídios do sistema previdencial a atri-
buição dos subsídios sociais depende, ainda, dos seguintes 
elementos obtidos oficiosamente:

a) Composição do agregado familiar e respectivos ren-
dimentos;

b) Comprovação de residência em território nacional.

2 — Na impossibilidade de obtenção oficiosa dos ele-
mentos referidos no número anterior os serviços competen-
tes notificam os beneficiários para efectuarem a respectiva 
apresentação.

Artigo 79.º
Articulações

1 — As instituições gestoras das prestações devem 
promover a articulação com as entidades e serviços com 

competência para comprovar os requisitos de que depende 
a atribuição e manutenção dos subsídios, com vista a asse-
gurar o correcto enquadramento das situações a proteger.

2 — Para os efeitos referidos no número anterior, a 
comprovação pode ser efectuada por troca de informação, 
designadamente através da utilização de suporte electró-
nico.

Artigo 80.º
Comunicação da atribuição dos subsídios

As instituições gestoras devem comunicar aos titulares 
do direito as decisões sobre a atribuição dos subsídios 
de acordo com o disposto no Código do Procedimento 
Administrativo.

SECÇÃO IV

Pagamento dos subsídios

Artigo 81.º
Disposição geral

1 — Os subsídios previstos no presente decreto -lei são 
pagos mensalmente aos titulares do direito ou aos seus 
representantes legais, salvo se, pela especificidade da sua 
duração, se justificar o pagamento de uma só vez.

2 — O pagamento do acréscimo devido por nascimento 
de gémeos e por adopções múltiplas é reportado aos últi-
mos dias do período de concessão do respectivo subsídio.

Artigo 82.º
Prescrição

O direito aos subsídios previstos neste decreto -lei pres-
creve a favor das instituições gestoras devedoras no prazo 
de cinco anos contados a partir da data em que a prestação 
é posta a pagamento com conhecimento do credor.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 83.º
Regime subsidiário

Com excepção do disposto no artigo 22.º em tudo o que 
não esteja especialmente previsto no capítulo III são aplicá-
veis, com as devidas adaptações, as disposições constantes 
do capítulo II.

Artigo 84.º
Execução

1 — Os procedimentos que venham a ser considerados 
necessários à execução do disposto no presente decreto -lei 
são aprovados por portaria do ministro responsável pela 
área do trabalho e da solidariedade social.

2 — Os modelos de formulários de requerimento e de 
declarações são aprovados por portaria do ministro respon-
sável pela área do trabalho e da solidariedade social.

3 — O modelo de formulário de certificação médica 
a emitir pelos estabelecimentos ou serviços de saúde é 
aprovado por portaria conjunta dos ministros responsáveis 
pelas áreas do trabalho e da solidariedade social e da saúde.
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Artigo 85.º
Norma revogatória

O presente decreto -lei revoga:
a) O Decreto -Lei n.º 154/88, de 29 de Abril, alterado pe-

los Decretos -Leis n.os 333/95, de 23 de Dezembro, 347/98, 
de 9 de Novembro, 77/2000, de 9 de Maio, e 77/2005, de 
13 de Abril;

b) O Decreto -Lei n.º 105/2008, de 25 de Junho;
c) As disposições do Decreto -Lei n.º 40/89, de 1 de Fe-

vereiro, que disponham sobre a mesma matéria no âmbito 
do presente decreto -lei.

Artigo 86.º
Disposição transitória

1 — Enquanto não for publicada a portaria prevista no 
n.º 3 do artigo 84.º, a concessão dos subsídios por risco 
clínico e interrupção da gravidez está sujeita a apresentação 
de requerimento e certificação médica comprovativa do 
período do impedimento.

2 — Mantêm -se transitoriamente em vigor os n.os 2 e 3 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 154/88, de 29 de Abril, 
e suas alterações, enquanto não for publicado o regime 
jurídico de protecção social próprio dos profissionais de 
espectáculos.

Artigo 87.º
Produção de efeitos

1 — A atribuição dos subsídios previstos nas alíne-
as c) do artigo 7.º, nas modalidades correspondentes às 
alíneas a) a c) do artigo 11.º, e e) do mesmo artigo 7.º, em 
conformidade com o disposto no presente decreto -lei, é 
aplicável às situações em que estejam a ser atribuídos os 
correspondentes subsídios de maternidade, paternidade e 
adopção ao abrigo da legislação revogada, desde que, no 

prazo de 30 dias contados a partir do início de vigência 
deste decreto -lei, seja efectuada a declaração dos períodos 
a gozar em conformidade com as condições previstas.

2 — O disposto no número anterior é aplicável, com 
as devidas adaptações, aos subsídios sociais previstos na 
alínea c) do artigo 46.º, nas modalidades correspondentes 
às alíneas a) a c) do artigo 48.º, e na alínea d) do mesmo 
artigo 46.º

3 — Para efeitos de delimitação dos períodos de con-
cessão são tidos em consideração os períodos já subsi-
diados.

4 — A atribuição do subsídio parental inicial exclusivo 
do pai pelo período a que se refere a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 15.º e do subsídio social parental inicial exclusivo 
do pai, por período correspondente, apenas é aplicável nas 
situações em que o facto determinante do direito ocorra 
na vigência do presente decreto -lei.

Artigo 88.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de 
Fevereiro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — Alberto Bernar-
des Costa — José António Fonseca Vieira da Silva — Ana 
Maria Teodoro Jorge.

Promulgado em 1 de Abril de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de Abril de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 
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